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Apresentação

Teresa Cerveira Borges
Centro de Ciências do Mar (CCMAR) 

Universidade do Algarve, Portugal

DOI: https://doi.org/10.31492/2184-2043.RILP2024.45/pp.9-10

Ao ser convidada como editora científica deste número da Revista Interna-
cional em Língua Portuguesa (RILP), dedicada ao tema “Ambiente e Economia 
Azul”, fiquei preocupada pela responsabilidade de rever artigos numa temática 
que sempre achei pouco compreendida num mundo em que a economia pura é 
o centro das políticas nacionais e internacionais. A palavra “ambiente” é muitas 
vezes usada e explorada no mundo das políticas económicas. 

A preocupação ainda se agravou por os artigos serem em língua portuguesa, 
pois sendo bióloga de formação e bióloga marinha de atuação, a língua inglesa é 
a língua de divulgação científica. No entanto, depressa compreendi a necessidade 
e importância da divulgação científica em português. Mais que o “medo do por-
tuguês desaparecer”, como por vezes se ouve, (somos das línguas mais faladas no 
mundo), é a necessidade de rapidamente se compreender, absorver e aplicar de 
forma correta a informação conseguida pela investigação.

Por estas duas razões de peso aceitei com consciência e responsabilidade 
tomar conta da edição científica deste número da Revista Internacional em Lín-
gua Portuguesa (RILP).

Apesar de ter sido uma iniciativa dos Pequenos Países Insulares em Desenvol-
vimento (Small Islands Developing States – SIDS), a Economia Azul é relevante 
a todos os países costeiros.

Atualmente, muito se fala de Economia Azul, mas na realidade pouco se atua 
respeitando os seus conceitos e princípios. Essencial para o desenvolvimento 
sustentável dos países insulares e costeiros, a Economia Azul é vista por muitos 
somente como um investimento no Oceano, desvalorizando a sustentabilidade 
ambiental e social. Algumas políticas nacionais e regionais apostam simples-
mente no Oceano como fonte de financiamento para apoiar as suas economias 
nacionais, o que é errado e até perigoso. 

Os conceitos e princípios da Economia Azul estão bem definidos e descritos, 
mas a tendência para esquecer ou até ignorá-los é o maior problema. A valoriza-
ção da biodiversidade, das mudanças climáticas, da poluição e lixo marinho, deve 
ser posta ao mesmo nível da valorização económica dos recursos marinhos, do 
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turismo e do transporte marítimo. A importância e salvaguarda de cada um dos 
setores está precisamente na sua interdependência. A importância da preservação 
da biodiversidade, por exemplo, é crucial para as descobertas quase diárias da 
biotecnologia e para o uso sustentável dos recursos biológicos, mas também para 
a possível adaptação às mudanças climáticas e do equilíbrio ambiental. 

Aspetos económicos, ambientais e sociais são a base de um desenvolvimento, 
mas somente quando estes três pilares essenciais se juntam se pode encontrar 
o verdadeiro desenvolvimento sustentável: 1) o desenvolvimento económico – 
acesso aos recursos necessários e atividades ao alcance de todos; 2) a proteção 
ambiental – sistemas ambientais equilibrados, recursos naturais consumidos a 
um ritmo capaz de se reporem; e 3) progresso social – necessidades básicas aces-
síveis a todos, direitos pessoais, de trabalho e culturais respeitados e protegidos 
contra a discriminação.

Foi neste contexto e preocupação que este tema, “Ambiente e Economia 
Azul”, foi escolhido para o XXXII Encontro da Associação das Universidades de 
Língua Portuguesa (AULP), de 26 a 28 de Junho 2023, em São Tomé e Príncipe. 
Assim, neste número da Revista Internacional em Língua Portuguesa (RILP), 
o leitor poderá aperceber-se do potencial, das estratégias e oportunidades da Eco-
nomia Azul nos países de língua portuguesa. 

É um pouco desta comunidade portuguesa dispersa no mundo, mas agregada 
pela História, que se apresenta neste número, com artigos que demonstram o 
potencial de certos setores da Economia Azul, como sejam a aquacultura, as pes-
cas, e recursos hídricos, para o desenvolvimento sustentável dos vários países de 
língua portuguesa. Um pouco mais geral, são também apresentados artigos com 
alguns princípios e conceitos essenciais, bem como as principais preocupações 
ligadas à Economia Azul. 

Espero que apreciem e desfrutem de cada um dos artigos redigidos e analisa-
dos com o maior cuidado e dedicação. 

Por último, uma palavra de agradecimento pelo esforço e dedicação da Asso-
ciação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP) na organização destes 
encontros e edição deste número da revista RILP, bem como a todos os autores 
dos artigos publicados. Sem todos eles nada disto seria possível. Bem hajam!
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A estratégia da União Africana para a economia azul: 
o caso da aquacultura na Guiné-Bissau

Teresa Damásio
Instituto Superior de Gestão, Portugal

DOI: https://doi.org/10.31492/2184-2043.RILP2024.45/pp.13-20

Resumo
Quais as orientações estratégicas da União Africana (UA) para a Economia Azul? Quais são as 

áreas-chave e respetivos planos de ação? Paralelamente, quais as dificuldades que podem prorrogar 
esta transição?

O objetivo da presente investigação é o de analisar a Estratégia da UA para a Economia Azul, 
tendo como caso de estudo uma start-up guineense na área da aquacultura.

Primeiramente, identificaremos o impacto socio-económico dos setores de Economia Azul 
em África, nomeadamente: (1) portos, (2) pesca, (3) aquacultura, (4) energia azul sustentável, (5) 
extração em profundidade, (6) petróleo e gás, e (7) carbono azul. De seguida, analisaremos as 
forças motrizes de transição para a Economia Azul, de acordo com a argumentação defendida pela 
UA, tais como a questão demográfica de África e o problema da oferta de energia (African Union 
– Inter-African Bureau for Animal Resources, [AU-IBAR], 2020). Similarmente, identificaremos 
também os principais desafios económicos, logísticos e securitários.

Palavras-chave: Economia Azul; União Africana; Guiné-Bissau; Sustentabilidade; Políticas 
Públicas.

Abstract
What are the African Union’s (AU) strategic guidelines for the Blue Economy? What are the 

main sectors and their respective action plans? What dificulties could delay this transition?
The objective of this research is to analyse the AU’s Blue Economy Strategy, using a Guinean 

aquaculture start-up as a case study.
We will begin by identifying the socio-economic impacts of the Blue Economy sectors in Africa, 

such as 1) ports, (2) fishing, (3) aquaculture, (4) sustainable blue energy, (5) deep sea mining, (6) oil 
and gas, and (7) blue carbon. Next, we will analyse the driving forces behind the transistion to the 
Blue Economy, according to the argumentation defended by the AU, such as Africa’s demographic 
issue and the problema of energy supply (African Union – Inter-African Bureau for Animal 
Resources, [AU-IBAR], 2020). Similarly, we will also identify the main challenges: economically, 
logistically, and in terms of security.

Keywords: Blue Economy; African Union; Guinea-Bissau;, Sustainability; Public Policies.

Introdução
A Estratégia da União Africana para a Economia Azul tem como objetivo pri-

mário promover uma transição progressiva para uma economia baseada na otimi-
zação sustentável dos recursos marinhos e costeiros. O presente paper pretende 
analisar a Estratégia no contexto da Agenda Africana para 2063, escolhendo 
como caso de estudo a aquacultura na Guiné-Bissau, através da análise de uma 
empresa de um jovem empreendedor.
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A investigação incidirá, primeiramente, numa análise crítica das principais 
forças motrizes para a transição, com base na argumentação exposta pela União 
Africana, como a questão demográfica africana, o desafio energético e a necessi-
dade de indústrias inovadoras (African Union – Inter-African Bureau for Animal 
Resources, [AU-IBAR], 2020). Também serão identificados os principais desa-
fios que podem abrandar a adoção de medidas para promover a Economia Azul, 
como desafios económicos, planeamento marítimo espacial e segurança marítima 
(AU-IBAR, 2020).

Em segundo lugar, proceder-se-á a uma análise relativa ao impacto socioe-
conómico dos setores da Economia Azul em África, nomeadamente a nível das 
seguintes áreas de intervenção: (1) portos, (2) pescas, (3) aquacultura, (4) energia 
azul sustentável, (5) mineração do mar profundo, (6) petróleo e gás, e (7) carbono 
azul.

Por fim, concluir-se-á com uma análise de um caso de estudo envolvendo uma 
iniciativa de aquacultura desenvolvida por um jovem empreendedor da Guiné-
-Bissau.

Ao analisar-se a Estratégia da União Africana para a Economia Azul, este 
estudo contribuirá para a compreensão das orientações estratégicas e dos planos 
de ação delineados pela União Africana, bem como dos incentivos e dificuldades 
associados à transição para uma Economia Azul na Guiné-Bissau e em toda a 
África.

1. A Economia Azul em África
Em África, os setores relacionados com a Economia Azul apresentam um 

potencial significativo para impulsionar o crescimento económico da região, uma 
vez que atualmente e de acordo com a União Africana, este setor gera na atuali-
dade um valor de 296 mil milhões de euros com um total de 49 milhões de empre-
gos gerados (AU-IBAR, 2020). Um tal modelo económico sustentável permite, 
não só, gerar emprego, como ainda, promover a segurança alimentar, e proteger 
a biodiversidade, otimizando os recursos marinhos e costeiros, de forma social-
mente responsável. Neste contexto, a União Africana tem desempenhado um 
papel fundamental na definição de diretrizes estratégicas para a implementação 
de políticas e programas direcionados para a Economia Azul.

Para cada uma destas áreas, a Estratégia propõe planos de ação específicos, 
que incluem desde o desenvolvimento de infraestruturas adequadas e capacitação 
de recursos humanos até à promoção da inovação tecnológica e criação de parce-
rias regionais (AU–IBAR, 2020).
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2. Oportunidades e Desafios na Transição para uma Economia Azul
A transição para uma Economia Azul em África enfrenta uma série de desa-

fios significativos. Dos vários desafios identificados, destacam-se as dificuldades 
económicas, como a falta de financiamento adequado e a limitada capacidade ins-
titucional dos Estados (World Bank and United Nations Department of Economic 
and Social Affairs [World Bank]. 2017).

Além disso, o planeamento marítimo espacial apresenta-se como um desa-
fio complexo, dada a necessidade de coordenar e gerir a utilização de espaços 
marinhos e costeiros entre diferentes atores, surgindo conflitos e competição por 
espaços. O planeamento espacial marítimo requer uma abordagem integrada que 
envolva todas as partes interessadas para garantir que as decisões tomadas sejam 
sustentáveis e equilibradas, através de negociações que possibilitem encontrar 
soluções para atores que queiram dominar o mesmo espaço marítimo (United 
Nations Economic Commission for Africa [UNECA], 2016).

A segurança marítima é também uma preocupação relevante, uma vez que a 
exploração dos recursos marinhos pode estar sujeita a atividades ilegais por ato-
res maliciosos, como a pesca não regulamentada e a pirataria marítima, que afeta 
zonas de África como, por exemplo, o Golfo da Guiné (UNECA, 2016, p. 25).

Outro desafio é a necessidade de ultrapassar as barreiras tecnológicas. 
A implementação de práticas inovadoras e o acesso a tecnologias avançadas 
podem exigir investimentos substanciais na área de investigação e desenvol-
vimento (R&D). Além disso, a capacitação em recursos humanos especializa-
dos é fundamental para garantir a eficiência e a sustentabilidade das atividades 
relacionadas com a Economia Azul. Dados económicos e científicos, através de 
vigilância marítima integrada e mapeamento digital do espaço marítimo e cos-
teiro, podem prevenir conflitos e limitar o impacto de externalidades negativas 
(UNECA, 2016). Países, como a África do Sul e a Indonésia, têm desenvolvido 
tecnologias associadas a telemóveis para recolher dados acerca das condições 
de cardumes num determinado ecossistema aquático (World Bank, 2016a, como 
citado em UNECA, 2016).

Paralelamente, existem também várias oportunidades específicas ao conti-
nente africano que potencializam a transição para uma Economia Azul no con-
tinente, as quais são relevantes para salientar. De facto, a transição para uma 
economia azul é motivada por vários fatores, incluindo a demografia, a procura 
por novas fontes de energia e a necessidade de indústrias inovadoras (UNECA, 
2016, p. 33). No que concerne à demografia, e de acordo com o World Bank 
(2016, p. 5), uma parte significativa do crescimento demográfico irá ocorrer em 
zonas costeiras; uma tal dinâmica demográfica irá aumentar a competitividade 
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por recursos marítimos escassos, os quais podem ser otimizados por uma transi-
ção para a Economia Azul.

Por exemplo, a nível da procura por novas fontes de energia, a economia azul 
tem o potencial de fornecer fontes sustentáveis de energia a partir do oceano 
(eólica, ondas e marés), as quais podem substituir os combustíveis fósseis, redu-
zindo assim as emissões de gases com efeito de estufa (World Bank, 2016, p. 21).

Similarmente, a economia azul possibilita a criação de indústrias inovadoras, 
como a biotecnologia, robótica em contexto subaquático e análise de dados marí-
timos; estas indústrias têm o potencial de criar novos empregos e impulsionar 
o crescimento económico, ao mesmo tempo que promovem o desenvolvimento 
sustentável (UNECA, 2016, p. 2).

3. Setores-Chave e Planos de Ação
Em relação ao setor-chave (1) Portos e Logística Marítima, a Estratégia da 

União Africana reconhece a importância dos portos e da logística marítima como 
componentes essenciais para o desenvolvimento da Economia Azul, afirmando 
que o tráfego nos portos tem aumentado uma média anual de 8% nos últimos 
5 anos, e perspetivando-se um aumento devido à modernização e expansão das 
infraestruturas dos portos (AU-IBAR, 2020). Os planos de ação propostos, pela 
União Africana, incluem melhorias nos processos aduaneiros e regulatórios, faci-
litação do comércio marítimo e promoção de parcerias público-privadas para 
aumentar a competitividade dos portos africanos (AU-IBAR, 2020).

No que concerne ao setor-chave (2) Pesca e Aquacultura, infere-se que a 
pesca artesanal marinha tem ainda uma grande influência no continente africano, 
registando-se o crescimento mais rápido do mundo no setor da aquacultura entre 
2006-2018, cujo valor estimado no continente é de cerca de 2,77 mil milhões 
(AU-IBAR, 2020). Embora exista um potencial de crescimento exponencial desta 
área, a mesma encontra-se ainda circunscrita a poucos países, como é, por exem-
plo, o caso do Egito que representa 70% da atividade de aquacultura (AU-IBAR, 
2020).

De forma a promover-se a pesca e aquacultura no continente africano e alargar 
a mesma a mais países africanos, mitigando-se o impacto das alterações climá-
ticas, é necessário implementar um conjunto de medidas, tais como: (1) garantir 
métodos de pesca sustentável, (2) combater a pesca ilegal, (3) implementar medi-
das de conservação e gestão dos recursos pesqueiros, (4) promover a diversifica-
ção das espécies cultivadas em aquacultura e (5) fortalecer a capacidade técnica e 
infraestrutural dos países africanos nesses setores (UNECA, 2016).
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Quanto ao setor (3) Energia Azul Sustentável, o objetivo primordial é o de 
promover a utilização de tecnologias de energias renováveis baseando-se na força 
dos oceanos, como a energia das ondas, das marés e das correntes oceânicas. Tais 
metodologias foram já implementadas no Gana e nas Ilhas Maurícias (AU-IBAR, 
2020), no entanto, este é ainda um setor emergente, e de forma a incentivar-se o 
seu crescimento, é necessário implementar-se políticas de eficiência energética 
nas indústrias das zonas costeiras, de modo a reduzir-se a dependência dos com-
bustíveis fósseis e mitigar os impactos ambientais associados.

Relativamente ao setor (4) Mineração do Mar Profundo, a exploração dos 
recursos minerais em profundidade é reconhecida como uma área com bastante 
potencial económico no setor da Economia Azul. Segundo a União Africana, os 
minerais presentes no fundo do mar, como ouro, diamantes, zinco e cobre em 
África poderiam atingir um valor agregado de cerca de 6 mil milhões (AU-I-
BAR, 2020). Para se proceder a técnicas de mineração, é necessário desenvol-
ver-se projetos de investigação científica sistematizada sobre os procedimentos 
mais eficazes na área da exploração dos recursos minerais, que tenham também 
em consideração os impactos ambientais e socioeconómicos decorrentes desses 
procedimentos. É também preciso criar-se políticas e medidas regulatórias para 
prevenir uma exploração nefasta desta prática.

Quanto ao setor (5) Indústria do Petróleo e Gás, esta indústria desempenha 
uma função especialmente relevante no que concerne à exploração de recur-
sos economicamente competitivos, mas requer simultaneamente uma gestão 
prudente, de forma a minimizar a possível tensão entre exploração de recursos 
naturais e proteção ambiental (World Bank, p.18). Como tal, os Estados africa-
nos devem promover uma governação transparente, gestão ambiental adequada, 
segurança operacional e o desenvolvimento de tecnologias menos poluentes, de 
forma a reduzir os impactos ambientais.

O setor (6), Turismo Marinho e Costeiro, é uma área promissora para o desen-
volvimento da Economia Azul em África; em 2018, segundo a União Africana, 
este setor contribuiu com 80 mil milhões para a economia do continente africano 
(AU-IBAR, 2020). De forma a potencializar-se o turismo no contexto da Econo-
mia Azul, nomeadamente em zonas costeiras e através de atividades como mer-
gulho, navegação à vela, viagens em cruzeiros, etc. os Estados africanos devem 
desenvolver infraestruturas adequadas, promover um ambiente favorável ao inves-
timento privado, qualificar recursos humanos nesta área e desenvolver campanhas 
de marketing direcionada a atrair turistas para zonas de África pouco conhecidas 
e com bastante potencial. Os Estados devem ainda promover a conservação dos 
ecossistemas marinhos e desenvolverem ações que valorizem a cultura local.
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Por fim, é necessário potencializar (7) o setor de carbono azul, o qual se refere 
à capacidade dos ecossistemas marinhos e costeiros em capturar e armazenar 
carbono, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas (World Bank, 
p. 25). Os planos de ação da União Africana a este nível propõem medidas de 
conservação e restauração dos ecossistemas costeiros, como manguezais e pra-
darias marinhas, para promover a captura de carbono e proteger a biodiversidade 
(AU-IBAR, 2020). Além disso, deve-se incentivar a adoção de políticas de adap-
tação às mudanças climáticas e de utilização sustentável destes ecossistemas.

Ao abordar estas áreas-chave e os seus planos de ação, a Estratégia da União 
Africana visa promover a implementação de políticas e práticas que impulsionem 
o desenvolvimento sustentável da Economia Azul em África. Estas ações preten-
dem contribuir para a conservação dos recursos marinhos e costeiros, para o cresci-
mento económico inclusivo e para a melhoria da qualidade de vida das populações 
costeiras, ao mesmo tempo que visam responder aos desafios socioeconómicos e 
ambientais enfrentados na região, através da criação de mais postos de trabalho.

4. O caso de estudo da aquacultura na Guiné-Bissau:
De forma a analisar a aplicação da Estratégia da União Africana à Econo-

mia Azul, este artigo analisará o caso específico da aquacultura na Guiné-Bissau. 
A aquacultura, que envolve o cultivo de organismos aquáticos, como peixes, em 
ambientes controlados, é reconhecida como uma área com grande potencial para 
impulsionar o crescimento económico, gerar emprego e promover a segurança 
alimentar (World Bank, p. 16).

De forma a diagnosticar o estado da aquacultura em África, analisaremos a 
realidade da Guiné-Bissau como caso-de-estudo. A indústria da pesca na Guiné-
-Bissau enfrenta vários desafios, os quais são evidenciados pela inexistência de 
literatura sobre aquacultura no país, e pela falta de regulamentação adequada 
na área das pescas, a qual pode conduzir à diminuição da população de peixes 
e à perda de biodiversidade (United Nations Economic Commission for Africa 
[UNECA]. 2014). Adicionalmente, as infraestruturas limitadas e a falta de tec-
nologia moderna dificultam a captura e o processamento eficientes do peixe; as 
dificuldades económicas generalizadas na região também afetam negativamente 
os pescadores locais, que muitas vezes têm acesso limitado aos recursos necessá-
rios para investir nas atividades de pesca (UNECA, 2014).

A este propósito, um dos alunos do Instituto das Profissões e Tecnologias, 
instituição do Grupo Lusófona na Guiné-Bissau, Dembo Mané, criou a empresa 
Mané Nanque Piscicultura. Esta empresa tem como objetivo garantir a qualidade 
e a segurança alimentar dos peixes denominados tilápias, através da utilização de 
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técnicas modernas de criação de peixes, como a aquaponia, que envolve o cultivo 
de plantas e peixes num sistema integrado e sustentável. Além disso, a empresa 
pretende implementar práticas rigorosas de higiene e segurança alimentar em 
todas as etapas do processo de produção, desde a alimentação dos peixes até 
ao processamento e embalagem dos produtos finais. A empresa também planeia 
obter certificações internacionais reconhecidas para garantir que os seus produtos 
respeitem os mais elevados padrões de qualidade e segurança alimentar.

Esta empresa pode trazer vários benefícios económicos e sociais para a comu-
nidade local da Guiné-Bissau, incluindo a criação de empregos na indústria da 
pesca, o aumento da disponibilidade de peixes de qualidade para os consumi-
dores locais e a redução da dependência da importação de peixes. Além disso, 
o projeto pode ajudar a melhorar a segurança alimentar na região, fornecendo 
uma fonte confiável de proteína animal para a população.

Embora a empresa Mané Nanque Piscicultura possa enfrentar vários desa-
fios ao desenvolvimento das suas operações, incluindo a flutuação dos preços 
do mercado e a disponibilidade limitada de recursos financeiros para investir em 
tecnologia e infraestruturas, esta é uma iniciativa empreendedora com sentido de 
impacto social que pretende desenvolver um setor fundamental na Guiné-Bissa: 
a aquacultura, devidamente enquadrada na Economia Azul.

Através deste estudo de caso, pretendeu-se fornecer uma perspetiva in loco 
sobre a implementação da Estratégia da União Africana para a Economia Azul 
com ações concretas, num contexto específico de um país africano. Além disso, 
o estudo de uma tal iniciativa pode ajudar empreendedores similares a identificar 
lições aprendidas e recomendações, que possam replicar em futuras iniciativas de 
desenvolvimento da aquacultura, e de outros setores relacionados com a Econo-
mia Azul, em África.

Conclusão
Em síntese, a Estratégia da União Africana para a Economia Azul oferece uma 

visão abrangente e integrada para a promoção do desenvolvimento sustentável 
dos recursos marinhos e costeiros na África. Através da identificação de áreas-
-chave e planos de ação, juntamente com a consideração acerca dos incentivos e 
desafios, procurou-se entender como é que os Estados podem desenvolver medi-
das tangíveis que impulsionem a transição para uma Economia Azul próspera e 
inclusiva no continente africano.

Tal Estratégia é relevante para promover o desenvolvimento socioeconómico 
dos Estados Africanos, em total conformidade com os Objetivos para o Desenvol-
vimento Sustentável e com a ligação inexorável que se estabelece entre Direitos 
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Humanos e Sustentabilidade Ambiental, a qual deve ser também uma prioridade 
estratégica para o continente africano.
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Resumo
Segundo a Comissão Económica das Nações Unidas para África (UNECA, 2014)1, a importân-

cia das zonas oceânicas e costeiras assume-se fundamental para os denominados seis Estados afri-
canos considerados, pelas Nações Unidas, como Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento 
(PEID): Guiné-Bissau, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Ilhas Maurícias e Seychelles.

A Guiné-Bissau apresenta-se como um país com linha costeira total de 28 120 km2 e com um 
número estimado de 80 ilhas localizadas nas suas águas costeiras, tornando-se, assim, um ator 
fundamental na liderança do processo de transição para a economia azul no continente africano. 
De entre os seis Estados africanos considerados como PEID, a Guiné-Bissau é o Estado que tem a 
maior população, de cerca de 1.6 milhões de habitantes e a maior área geográfica. 

O objetivo do presente paper é o de analisar os diversos setores da Economia Azul na Guiné-
-Bissau, desenvolvendo um diagnóstico de necessidades e um conjunto de recomendações para se 
promover a otimização dos recursos marítimos.

Em primeiro lugar, far-se-á um enquadramento geográfico do Estado da Guiné-Bissau. Em 
segundo lugar, desenvolver-se-á um argumentário para defender o potencial da Guiné-Bissau como 
um dos principais atores africanos na área da Economia Azul. De seguida, proceder-se-á a um diag-
nóstico de necessidades dos vários setores de Economia Azul da Guiné-Bissau, nomeadamente: (1) 
o estado dos transportes marítimos; (2) o turismo e o capital natural da Guiné-Bissau; (3) a área 
das pescas; (4) a energia marítima fóssil e; (5) as energias renováveis. Após um tal diagnóstico de 
necessidades da realidade guineense em geral, analisar-se-á com maior detalhe o caso do Arqui-
pélago das Bijagós, um conjunto de ilhas na Guiné-Bissau considerado como área protegida de 
reserva mundial da biosfera pela UNESCO desde 1996, o qual se assume como ex-líbris do capital 
natural da Guiné-Bissau. 

Palavras-chave: Economia Azul; Guiné-Bissau; Capital Natural.

Abstract
According to the United Nations Economic Commission for Africa (UNECA, 2014), the 

importance of ocean and coastal areas is fundamental for the six African states considered by the 
United Nations to be Small Island Developing States (SIDS): Guinea-Bissau, Cape Verde, São 
Tomé and Príncipe, Mauritius and Seychelles.

Guinea-Bissau is a country with a total coastline of 28,120 km2 and an estimated 80 islands 
located in its coastal waters, making it a key player in leading the transition to the blue economy on 
the African continent. Of the six African states considered as SIDS, Guinea-Bissau has the largest 
population of around 1.6 million inhabitants and the largest geographical area. 

The aim of this paper is to analyse the various sectors of the Blue Economy in Guinea-Bissau, 
developing a diagnosis of needs and a set of recommendations to promote the optimization of 
maritime resources.

1 UNECA. 2014. Unlocking the full potential of the blue economy: are African small island developing 
states ready to embrace the opportunities? Addis Ababa, Ethiopia: UNECA.
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Firstly, a geographical overview of the state of Guinea-Bissau will be presented. Secondly, an 
argument will be developed to defend Guinea-Bissau’s potential as one of Africa’s main players in 
the Blue Economy. This will be followed by a needs assessment of Guinea-Bissau’s various Blue 
Economy sectors, namely: (1) the state of maritime transport; (2) tourism and Guinea-Bissau’s 
natural capital; (3) fisheries; (4) fossil maritime energy and; (5) renewable energies. Following this 
diagnosis of the needs of Guinea-Bissau’s reality in general, a more detailed analysis will be made 
of the case of the Bijagós Archipelago, a group of islands in Guinea-Bissau considered a UNESCO 
World Biosphere Reserve protected area since 1996, which is considered to be the ex-libris of 
Guinea-Bissau’s natural capital. 

Keywords: Blue Economy; Guinea-Bissau; Natural Capital.

A Economia Azul tem sido priorizada por Estados e instituições multilate-
rais como um tema emergente aquando da conceção de estratégias ao nível das 
políticas públicas. Uma tal priorização baseia-se numa lógica de compatibiliza-
ção entre competitividade económica e sustentabilidade ambiental, associada 
ao desenvolvimento dos recursos marinhos e costeiros. Em África, a importân-
cia das zonas oceânicas e costeiras é fundamental para os chamados Pequenos 
Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID), que incluem a Guiné-Bissau. 
A Guiné-Bissau possui uma plataforma continental alargada, que expressa a 
vocação marítima do país, podendo criar valor económico à volta das ativida-
des associadas à economia marítima; neste contexto, o objetivo deste paper 
será o de analisar o potencial da Guiné-Bissau para a Economia Azul, com base 
numa análise dos setores das (1) pescas e aquacultura, (2) energia marítima e 
(3) turismo sustentável. Para o efeito, desenvolver-se-á como caso-de-estudo 
as Ilhas Bijagós, propondo recomendações para otimizar a gestão dos recursos 
marítimos da Guiné-Bissau. 

1. Contexto socioeconómico da Guiné-Bissau
A Guiné-Bissau é um país localizado na África Ocidental, que faz fronteira 

com o Senegal ao norte e a Guiné ao sul e leste. A língua oficial é o português, 
embora o crioulo seja amplamente falado. O país tem uma população de apro-
ximadamente 1,9 milhões de pessoas. A economia é maioritariamente baseada 
na agricultura, sendo a castanha de caju um dos principais produtos exportados. 
A pesca é também uma indústria relevante, com as Ilhas Bijagós ao largo da costa 
sendo um destino popular para essa prática.

Relativamente à estrutura económica do país, de acordo com dados da Comis-
são Económica das Nações Unidas para África (UNECA, 2014), 14% do PIB Per 
Capita baseia-se em ajuda externa ao desenvolvimento, e apenas 1% do PIB cor-
responde a investimento estrangeiro direto. A nível de remessas, estas constituem 
6% do PIB. O desenvolvimento da economia azul pode, assim, ser um nicho de 
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mercado relevante para a Guiné-Bissau superar a necessidade de ajuda externa 
ao desenvolvimento. 

Devido à sua estrutura geográfica e socioeconómica, a Guiné-Bissau é consi-
derada pelas Nações Unidas como um Pequeno Estado Insular em Desenvolvi-
mento, o qual é parte de um grupo de países caraterizados pelo seu tamanho redu-
zido, recursos limitados e vulnerabilidade a choques externos, como desastres 
naturais e mudanças climáticas. Estes países estão geralmente localizados nos 
trópicos e são compostos por pequenas ilhas ou áreas costeiras de baixa altitude. 
Os PEID enfrentam uma série de desafios únicos relacionados ao seu tamanho 
e isolamento, incluindo um acesso limitado aos mercados, elevados custos de 
transporte e falta de economias de escala. Apesar destes desafios, muitos destes 
países têm tradições culturais plurais e ambientes naturais únicos que os tornam 
destinos turísticos atraentes

No que concerne ao enquadramento da Guiné-Bissau nos PEID, este é um país 
com um elevado potencial para a Economia Azul, e que pode ser explorado por 
diversos setores, desde a energia ao turismo. Duas variáveis ajudam a explorar 
uma tal estratégia de desenvolvimento da Economia Azul: (1) a Guiné-Bissau ser 
dos Estados PEID que contém uma maior população e (2) ser o Estado PEID com 
a maior área geográfica.

2. Análise dos principais setores de Economia Azul na Guiné-Bissau 

2.1. Área das Pescas
A Guiné-Bissau possui uma das maiores biodiversidades de espécies mari-

nhas, explicada em parte por ter uma das maiores Zonas Económicas Exclusivas 
(ZEE) da região. Assim, a Guiné-Bissau tem reunidas as condições para pro-
mover um sistema de pesca sustentável, garantindo a conservação dos recursos 
pesqueiros e a gestão adequada das atividades pesqueiras para o benefício das 
comunidades locais e do país como um todo. Para tal, deve-se promover a boa 
governação do sector das pescas, através da melhoria do conhecimento sobre o 
estado dos recursos pesqueiros, o controlo das águas sob jurisdição nacional e a 
criação de um ambiente favorável à exportação dos produtos pesqueiros. 

De modo a maximizar o potencial das pescas na Economia Azul da Guiné-
-Bissau, é também importante promover-se o desenvolvimento da pesca indus-
trial, através da construção de infraestruturas adequadas, bem como de uma rede 
de frio e de distribuição nacional dos produtos das pescas. É ainda relevante 
fomentar-se o desenvolvimento da pesca artesanal e da aquacultura para garantir 
a segurança alimentar, promovendo a criação de empregos. 
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Similarmente, deve-se promover a formação contínua de quadros qualificados 
do setor pesqueiro, criar programas de aprendizagem ao longo da vida, e incentivar 
ao desenvolvimento de parcerias para implementação de programas profissionais. 

De acordo com as Nações Unidas, não existe literatura específica sobre o tema 
da aquacultura na Guiné-Bissau, assumindo-se que não existe aquacultura neste 
país, devido às dificuldades logísticas de implementação das técnicas requeri-
das. Todavia, conhecem-se algumas iniciativas de empreendedorismo criadas por 
jovens nesse sentido; tais iniciativas são de grande potencial para alcançar a segu-
rança alimentar na região. 

2.2. Portos e Infraestruturas 
Os portos marítimos assumem-se como infraestruturas críticas para o desen-

volvimento económico, e também assumem um papel de extrema relevância na 
área do comércio internacional, uma vez que criam emprego, geram riqueza e 
contribuem para o PIB nacional. Além disto, os portos promovem a expansão das 
cidades costeiras, assim como as indústrias que aí se localizam. De acordo com a 
Comissão Económica das Nações Unidas para África (UNECA, 2014), o trans-
porte marítimo equivale a 80% do volume total de comércio global, demonstran-
do-se assim a relevância estatística desta atividade na economia global. 

A expansão do comércio marítimo implica investimentos em tecnologias que 
permitam uma gestão eficiente dos serviços alfandegários, através da construção 
de portos maiores que permitam embarcações maiores. No entanto, nos países 
considerados como PEID, os desafios em relação a esta matéria relacionam-se 
com a falta de recursos económicos, que faz com que não seja possível criar por-
tos maiores, o que conduz a uma concentração de um número elevado de barcos 
e serviços alfandegários em portos menores. No caso da Guiné-Bissau, existem 
2 portos, os quais são de dimensões pequenas, e estão ambos localizados em 
contexto de rio, ao invés da costa marítima. No contexto guineense, estes portos 
estão mais vulneráveis ao impacto de alterações climáticas, tal como um aumento 
do nível das águas do mar ou uma frequência elevada de tempestades. 

O Porto de Bissau tem um papel crucial na Guiné, uma vez que possibilita 
80 % do total das transações do país em matéria de transações internacionais 
(UNECA, 2014). No entanto, o Porto apresenta necessidade de melhoria de con-
dições, e sofre forte competitividade dos Portos dos países vizinhos, nomeada-
mente da Guiné e do Senegal. Aliado a estes problemas, existem também proble-
mas a nível do fornecimento de energia, que colocam em causa a competitividade 
do país, e que dificultam a exportação da castanha de caju, o principal produto de 
exportação. 
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De forma a potencializar-se a logística dos transportes marítimos na Guiné-
-Bissau, torna-se assim necessário incentivar-se à reabilitação e melhoria dos ser-
viços do Porto de Bissau., assim como melhorar a eficiência geral dos serviços 
e diminuir o tempo de espera dos navios. Outra recomendação estratégica é a de 
mobilizar-se recursos para a construção do Porto de Buba e do Porto de Pikil, 
de forma a possibilitar-se o funcionamento de uma rede de transporte marítimo 
nacional e regional. 

 2.3. Energia marítima fóssil e energias renováveis 
Em relação à energia marítima, tanto a energia marítima fóssil, como as ener-

gias renováveis apresentam oportunidades estratégicas para a Guiné-Bissau. 
A exploração de petróleo e de gás natural pode impulsionar a economia, desde 
que sejam estabelecidas medidas eficazes para a proteção ambiental. Além disso, 
o país possui um grande potencial para a gestão de energia renovável, a partir de 
fontes como a energia das ondas, marés e correntes. 

Têm existido iniciativas irregulares na Guiné-Bissau para explorar as reservas 
de gás e um número significativo de empresas internacionais têm estado envoltas 
nesta exploração durante os últimos 40 anos. 

A nível da exploração do gás, ocorreram conflitos a nível do estabelecimento 
de fronteiras das zonas a explorar com o Senegal até 1995, ano no qual foi assi-
nado um tratado de cooperação entre os dois países nesta área, e que dividiram 
a área a ser explorada num ratio de 85 para o Senegal e 15 para a Guiné-Bissau 
(UNECA, 2014).

Estudos na área das reservas do petróleo da Guiné-Bissau por empresas inde-
pendentes permitiram concluir que existe um potencial significativo de explora-
ção de petróleo com custos atrativos do ponto de vista comercial, o que poderá 
no futuro. 

Relativamente à exploração de novas formas de energia renovável, existe um 
potencial de várias formas de energia, como o caso da energia eólica. Na Guiné-
-Bissau, apenas uma proporção pequena da população tem acesso a eletricidade 
pública, primariamente na capital, Bissau. 

O país está completamente dependente de produtos petrolíferos, embora tenha 
um elevado potencial energético, principalmente em termos de poder de hidroele-
tricidade; a velocidade média do vento na costa e em algumas ilhas apresenta 
também um potencial promissor. Outra fonte de energia renovável importante é 
a energia obtida a partir das marés, a qual pode ser definida como energia obtida 
a partir da alteração dos níveis do mar. A eletricidade é produzida através da 
captura da energia contida no movimento da água; a obtenção de uma tal energia 
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requer investimentos significativos, mas pode ser benéfica no longo-termo. Dos 
seis países considerados como PEID, apenas a Guiné-Bissau teria o potencial 
para um projeto energético nesta área, pois possui as melhores condições para o 
efeito ao longo da costa oeste africana, de acordo com a Comissão Económica 
das Nações Unidas para África (UNECA, 2014). 

A energia obtida a partir da força das marés é ainda amplamente desconhecida 
em projetos de Investigação & Desenvolvimento. Uma dificuldade adicional é 
que projetos com base na energia das marés representam as mesmas ameaças que 
grandes barragens, modificando a hidrologia e a salinidade e afetando negativa-
mente os mamíferos marinhos da região. 

2.4.  O turismo na Guiné-Bissau – o caso das Ilhas Bijagós 
A Guiné-Bissau é um país com grande potencialidade para um setor de turismo 

que possibilite funcionar como motor de crescimento da economia nacional. Tal 
potencialidade origina-se a partir da biodiversidade do país, assim como das suas 
paisagens naturais. A diversidade de paisagens costeiras, a presença de ecossis-
temas únicos e a rica cultura local oferecem um enorme potencial para o turismo 
sustentável. A Guiné-Bissau pode atrair visitantes interessados em explorar a 
beleza natural das ilhas e contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do 
país. No entanto, a comunicação internacional associada à Guiné-Bissau como 
destino turístico é praticamente inexistente. Dois dos principais fatores que afe-
tam uma potencial estratégia de turismo é a falta de uma estratégia de comuni-
cação de imagem e a falta de infraestruturas adequadas; por outro lado, a falta 
de infraestruturas de transporte e de acolhimento tornam o destino dispendioso. 

O Governo da Guiné-Bissau tem desenvolvido uma estratégia de expansão do 
setor do turismo para incluir o turismo cultural e ecoturismo. Das diversas regiões 
da Guiné-Bissau com potencial para a Economia Azul, destaca-se o Arquipélago 
das Bijagós constituído por cerca de 80 ilhas tropicais. Desde 1996 que este con-
junto de ilhas é considerado uma área protegida de reserva mundial da biosfera 
pela UNESCO. Com uma rica biodiversidade marinha e terrestre, as Ilhas Bijagós 
representam o ex-líbris do capital natural da Guiné-Bissau. O desenvolvimento 
sustentável desta região pode ser alcançado por meio da implementação de práti-
cas de turismo e pesca responsáveis, aliadas à conservação ambiental. O Estado 
deve proteger a biodiversidade das ilhas, implementando medidas de proteção 
dos ecossistemas marinhos, incluindo áreas protegidas de conservação marítima. 

O objetivo no setor do turismo é o de tornar o Arquipélago dos Bijagós um 
destino de ecoturismo conhecido internacionalmente e criar as condições para 
o desenvolvimento de uma oferta turística de qualidade. Para tal, é importante 
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fomentar-se a construção de infraestruturas e serviços de apoio para a oferta de 
um turismo de qualidade, através da construção de um hospital de referência no 
Arquipélago dos Bijagós, e da melhoria dos acessos via aérea e marítima às ilhas. 
Também seria importante assegurar-se melhores infraestruturas de transportes que 
permitam uma ligação mais acessível entre as diversas ilhas. Outro aspeto rele-
vante é o de criar-se uma estratégia de comunicação que dissemine uma imagem 
positiva da Guiné-Bissau junto de potenciais mercados turísticos no estrangeiro. 

O desenvolvimento de atividades turísticas sustentáveis, como o turismo de 
natureza ou o turismo de aventura, aliada ao respeito pelas tradições e culturas 
locais, assim como o envolvimento da comunidade local das Ilhas Bijagós pode 
também ser uma iniciativa relevante. A comunidade pode ser envolvida em ati-
vidades de envolvimento cívico, mas também investimento na sua formação em 
áreas ligadas à gestão do setor turístico. 

Em síntese, as Ilhas Bijagós constituem-se enquanto o destino paradigmá-
tico para o turismo desenvolvido no âmbito da Economia Azul, devendo por isso 
serem protegidas e desenvolvidas. 

Conclusão
A Guiné-Bissau apresenta um potencial significativo para a Economia Azul, 

especialmente nas Ilhas Bijagós. O país possui recursos marítimos diversificados 
que podem impulsionar o desenvolvimento socioeconómico de forma sustentá-
vel. É necessário estabelecer-se políticas e estratégias adequadas para otimizar a 
utilização prudente destes recursos. Investimentos em infraestrutura, capacitação, 
gestão sustentável e conservação ambiental são fundamentais para se maximizar 
o potencial da Economia Azul na Guiné-Bissau. Através destas medidas, o país 
poderá tornar-se um dos principais atores africanos nesta área e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável da região.
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Resumo
A Organização das Nações Unidas (ONU) lançou recentemente a Década do Oceano para o 

Desenvolvimento Sustentável, de 2021 a 2030, de grande importância para o desenvolvimento 
das ciências marinhas e a fim de alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
em particular o ODS 14 – Proteger a vida marinha. Apesar de ter sido uma iniciativa dos Peque-
nos Países Insulares (Small Islands Developing States – SIDS), na Conferência da ONU sobre o 
Desenvolvimento Sustentável em 1992, a Economia Azul ou Crescimento Azul é relevante para 
todos os países costeiros. A este conceito associam-se o conceito de Oceano Global, como oceano 
único e sem barreiras que é, e o conceito de Desenvolvimento Sustentável, baseado em três pilares 
indissociáveis: desenvolvimento económico, proteção ambiental e progresso social. Neste artigo 
são apresentadas as principais preocupações relacionadas com a Economia Azul, numa perspetiva 
biológica e ambiental, como sejam o uso sustentável da biodiversidade, a segurança alimentar, 
a sustentabilidade das pescas, as mudanças climáticas, o turismo marinho e costeiro, a poluição, e a 
governança e cooperação internacional. 

Palavras-chave: Economia Azul; Desenvolvimento Sustentável; Biodiversidade; Pescas; 
Ambiente; Turismo; Poluição. 

Abstract
The United Nations (UN) has recently launched the Decade of the Ocean for Sustainable 

Development (from 2021 to 2030), of great importance for the development of marine sciences, and 
to achieve the Sustainable Development Goals (SDGs), in particular SDG 14 – Life below water. 
Despite being an initiative of the Small Islands Developing States – SIDS, at the UN Conference 
on Sustainable Development in 1992, the Blue Economy or Blue Growth is relevant for all coastal 
countries. This concept is associated with the concept of Global Ocean, as a single ocean without 
barriers, and the concept of Sustainable Development, which is based on three inseparable pillars: 
economic development, environmental protection, and social progress. This article will present the 
main issues related to the Blue Economy, from a biological and environmental perspective, such as 
the sustainable use of biodiversity, food security, unsustainable fisheries, climate change, marine 
and coastal tourism, pollution, and governance and international cooperation. 

Keywords: Blue Economy; Sustainable Development; Biodiversity; Fisheries; Environment; 
Tourism; Pollution. 

Introdução
Quando da preparação da Conferência das Nações Unidas (UN) sobre o 

Desenvolvimento Sustentável, no Rio de Janeiro em 2012, a aplicabilidade da 
Economia Verde foi questionada por vários países. Foram os Pequenos Paí-
ses Insulares em Desenvolvimento (Small Islands Developing States – SIDS) 
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que tiveram essa iniciativa, reconhecendo que o oceano tem um papel crucial 
no futuro da Humanidade e que a Economia Azul oferece uma abordagem ao 
desenvolvimento sustentável mais adequada às restrições e desafios destes países 
(International Oceanographic Commission/United Nations Educational, Scienti-
fic and Cultural Organisation [IOC/UNESCO] et al., 2011; United Nations Envi-
ronment Programme [UNEP] et al., 2012). No entanto, e apesar de ter sido uma 
iniciativa dos Pequenos Países Insulares (SIDS), a Economia Azul é relevante a 
todos os países costeiros. 

Um país insular é um país independente, composto por uma ilha ou um grupo 
de ilhas. Atualmente estão identificados pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) 58 países insulares em desenvolvimento (por exemplo, as Ilhas Fiji, Sey-
chelles, Cômoros, Guiné-Bissau, Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe, Timor-Leste, 
etc.), dos quais 38 são membros das Nações Unidas (United Nations-Office of 
High Representative for the Least Developed Countries, Landlocked Developing 
Countries and Small Island Developing States [UN-OHRLLS], 2023). 

Os Pequenos Países Insulares apresentam características e problemas muito 
específicos:

• apresentam tamanho pequeno, logo os recursos naturais são limitados, 
levando a uma grande dependência das importações e exportações;

• sofrem de isolamento, logo grande dependência dos transportes e comuni-
cações;

• são sensíveis a desastres naturais, como tufões, terramotos, deslizamentos 
de terra;

• apresentam grande fragilidade ambiental, devido à construção, uso intenso 
das zonas costeiras, desperdícios urbanos, etc.

Em suma, os Pequenos Países Insulares necessitam de uma sustentabilidade 
costeira, isto é, uma costa: 

• resistente a impactos negativos, como seja, às mudanças climáticas, terra-
motos, erosão, impactos humanos (turismo, urbanização);

• produtiva financeiramente, tanto em sectores económicos tradicionais, 
como setores mais modernos;

• diversa, ao nível dos ecossistemas, das paisagens, e grupos sociais;
• distinta, culturalmente, nos seus costumes, na sua arquitetura; 
• atrativa, tanto para visitantes e investidores, como para a população local; 
• saudável, sem poluição, águas (doce e salgada) e ar limpos, e recursos natu-

rais saudáveis.
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Existem várias definições diferentes de Economia Azul, dependendo dos obje-
tivos e metas dos diferentes setores (Urban et al., 2022). Algumas definições nem 
sequer incluem sustentabilidade ambiental e social, assim como algumas polí-
ticas nacionais e regionais (Garland et al., 2019), apostando simplesmente no 
oceano como fonte de financiamento para apoiar as economias nacionais, o que 
está completamente errado, para além de ser muito perigoso. Atualmente há já 
um movimento entre especialistas a promover a ideia do “decrescimento azul” 
(“blue degrowth”) que rejeita a ideia de que o crescimento económico deve ser 
infinito (Ertör & Hadjimichael, 2020).

A definição usada neste artigo, é a proposta pelo Banco Mundial, como “o uso 
sustentável dos recursos oceânicos para um crescimento económico, melhoria 
dos meios de subsistência e empregos, preservando a saúde dos ecossistemas 
oceânicos” (World Bank & United Nations Department of Economic and Social 
Affairs [WB & UN-DESA), 2017). Com esta definição são alcançados os objeti-
vos que equilibram resultados económicos, ambientais e sociais, as três bases da 
sustentabilidade. 

Há dois conceitos importantes que devem estar ligados à Economia Azul: o 
conceito de Oceano Global e o conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

Na escola aprendemos que existem cinco oceanos, quando na realidade mais 
de 71% da superfície da Terra é coberta por um oceano único, dividido em áreas 
interligadas e delimitadas pelos Continentes e características oceanográficas: o 
Oceano Pacífico (o maior), Oceano Atlântico, Oceano Índico, Oceano Ártico, 
e Oceano Antártico (International Oceanographic Commission of the United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization [IOC/UNESCO], 
2020). Este conceito de Oceano Global dá-nos uma visão mais real do nosso 
planeta e de como é afetado pelo nosso comportamento, visto que o que se 
passa numa área afeta todas as outras. Assim, neste artigo falaremos de um só 
Oceano. 

O conceito de Desenvolvimento Sustentável, baseia-se em três pilares essen-
ciais e indissociáveis: o desenvolvimento económico, em que as comunidades 
humanas têm acesso aos recursos necessários e com sistemas económicos intac-
tos e ao alcance de todos; a proteção ambiental, mantendo a integridade ecoló-
gica, sistemas ambientais equilibrados e recursos naturais consumidos a um ritmo 
capaz de se reporem; e o progresso social, em que os direitos humanos universais 
e as necessidades básicas são acessíveis a todos. É somente na junção dos três 
que o desenvolvimento sustentável se concretiza (United Nations Economic and 
Social Council [UN-ECOSOC], 2022). 
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Uma das primeiras definições unificadoras de Desenvolvimento Sustentável 
foi dada no relatório da Comissão Mundial do Ambiente e Desenvolvimento, das 
Nações Unidas, liderada então pela ex-Primeira Ministra Norueguesa, Gro Har-
lem Brundtland, “Our common World” (UNEP/WCED, 1987), também conhe-
cido como Brundtland Report: “… desenvolvimento que atenda às necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às 
suas próprias necessidades”. Assim, a Comissão conseguiu unir compreensiva-
mente o ambiente onde vivemos, com o desenvolvimento económico e social 
que queremos atingir, chamando a atenção para a necessidade de equidade entre 
gerações, todos elementos essenciais para um desenvolvimento sustentável do 
mundo. 

As preocupações da Economia Azul
No âmbito da economia azul, várias são as suas indústrias, algumas já estabe-

lecidas (por exemplo, as pescas, o turismo, a indústria naval) e outras emergentes 
(por exemplo, a energia eólica), outras ainda, apesar de fortemente estabeleci-
das, apresentam inovações significativas que as podem definir como emergentes 
(por exemplo, a aquacultura marinha, a energia eólica offshore) (Organisation for 
Economic Cooperation and Development [OECD], 2016).

Em muitos países, a economia azul foca-se em maximizar os benefícios eco-
nómicos, esquecendo os outros dois fatores essenciais: ambiental e social. Os 
recursos associados ao oceano não são inesgotáveis e a sua distribuição entre as 
Zonas Económicas Exclusivas (ZEE) dos países não é igual, para além de pou-
cos serem os que conseguem desenvolver recursos múltiplos simultaneamente 
(Cisneros-Montemayor et al., 2021), o que pode levar ao impacto nas metas 
económicas nacionais. Desenvolver vários recursos da economia azul ao mesmo 
tempo requer que uma nação seja capaz de equilibrar os efeitos ambientais e 
sociais de cada um, o que pode afetar diferentes partes interessadas (stakehol-
ders) (Urban et al., 2022). Na realidade, alguns dos recursos não são renová-
veis e a sua extração tem consequências ambientais que afetam a exploração de 
outros recursos ou até prejudicar as comunidades locais ou vizinhas. Os possí-
veis serviços como recurso também podem ser afetados pela extração de outros 
recursos naturais, diminuindo assim, um desenvolvimento sustentável essencial 
a todos os países. 

Assim, várias são as preocupações no desenvolvimento sustentável da eco-
nomia azul: o uso sustentável da biodiversidade, a segurança alimentar, a sus-
tentabilidade das pescas, as mudanças climáticas, o turismo marinho e costeiro, 
a poluição, e a governança e cooperação internacional.
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1. Uso sustentável da biodiversidade
O ambiente físico é constituído pela sua componente mineral e pela biodiver-

sidade. Quando se fala em biodiversidade é importante pensar nos seus vários 
níveis: ao nível das espécies (o mais conhecido), dos ecossistemas e ao nível 
genético. 

Cerca de 37% da população global vive em comunidades costeiras, dependen-
tes do oceano e seus recursos para sua subsistência (United Nations [UN], 2017). 
Pelo menos 40% da economia mundial e 80% das necessidades dos países em 
desenvolvimento vêm dos recursos biológicos (OECD, 2016). 

A biodiversidade aumenta a produtividade dos ecossistemas, onde cada espé-
cie, seja qual for o seu tamanho, tem um papel importante a desempenhar. Para 
além disso, quanto mais rica a biodiversidade, mais oportunidades de descober-
tas (por exemplo, médicas, farmacêuticas), maior desenvolvimento económico, 
e mais respostas adaptativas aos novos desafios das mudanças climáticas. 

A biodiversidade marinha pode gerar serviços e produtos que beneficiam a 
economia azul, por exemplo, a biodiversidade é uma atração importante para o 
ecoturismo marinho e ao mesmo tempo possibilita aos pescadores capturar uma 
variedade de espécies. 

Recifes de Coral
Várias são as espécies de especial importância e suscetíveis de estar em 

perigo. Um grupo de espécies nestas circunstâncias são os corais, animais do 
grupo dos cnidários que segregam um exosqueleto calcário, formando grandes 
colónias (recifes). 

Os recifes de coral cobrem cerca de 1 milhão km2 da superfície terrestre (Fai-
roz, 2022). Os ecossistemas dos recifes de coral são ricos em biodiversidade, 
providenciando uma variedade de serviços e produtos relevantes à economia azul 
que incluem setores, como seja turismo, pescas, biotecnologia, e mesmo proteção 
costeira (Sheppard et al., 2005). Cerca de 8% da população global vive a cerca 
de 100 km de um recife de coral, e cerca de 100 países em desenvolvimento são 
altamente dependentes dos recifes de coral para a sua subsistência. Para além do 
seu valor ecológico, os recifes de coral são de grande importância económica, 
social e cultural (Cesar, 2000). No entanto, a saúde dos recifes de coral está em 
risco, pois estão a ser muito afetados pelo aquecimento e acidificação do oceano, 
bem como fatores antropogénicos, como sejam a pesca destrutiva, construção 
costeira, danos por turistas, etc.

Recifes de coral saudáveis têm grande valor económico devido a estarem 
associados a vários recursos renováveis (pesca de subsistência, comercial e 
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recreativa), serviços recreativos vários (mergulho, valores estéticos), e apresen-
tarem um valor cultural para as populações locais. A nível global, estima-se que 
existam entre 600 000 e mais de 9 milhões de espécies associadas aos recifes 
de coral (Knowlton, 2001). Atualmente, cerca de 20% dos recifes de coral estão 
perdidos e outros tantos estão em degradação (Global Coral Reef Monitoring 
Network [GCRMN], 2021). As causas são principalmente o aumento da tempe-
ratura de superfície do oceano, a acidificação do oceano, a poluição e práticas 
de pesca destrutivas (explosivos, venenos, etc.) (Schoepf et al., 2015; Fairoz, 
2022).

Mangais e Ervas Marinhas
Outros ecossistemas de grande importância são os mangais e as ervas mari-

nhas que contribuem também para a qualidade de vida das populações, sendo 
muito importantes para a Economia Azul (Cunha-Lignon et al., 2022). Ambos 
constituem ecossistemas muito importantes para a captação e retenção de car-
bono, desempenhando um papel essencial na regulação climática. Os mangais, 
por exemplo, armazenam em média, cerca de mil toneladas de carbono por hec-
tare na sua biomassa e solo subjacente, tornando-os um dos ecossistemas mais 
ricos em carbono do planeta (United Nations Environment Programme – World 
Conservation Monitoring Centre [UNEP-WCMC], 2014). No entanto, e apesar 
da sua enorme importância, os ecossistemas de mangal são um dos mais ameaça-
dos, devido a pouca ou nenhuma atenção dada pelos governos locais.

Os mangais são muito importantes para as populações costeiras, fornecendo 
bens e serviços essenciais que contribuem significativamente para a subsistên-
cia e segurança das comunidades costeiras. A complexa organização do mangal, 
com a sua rede de raízes, pode reduzir a energia das ondas e diminuir a ero-
são, protegendo assim, as comunidades costeiras das tempestades tropicais. Os 
ecossistemas de mangal são uma fonte essencial de alimento (pesca), tanto como 
subsistência, como comercial, sustentando milhares de comunidades costeiras 
(Cunha-Lignon et al., 2022). 

Juntamente com os mangais, as ervas marinhas são também consideradas 
ecossistemas fundamentais no contexto da Economia Azul (Steven et al., 2019). 
As ervas marinhas são plantas com flor marinhas submersas (não confundir com 
algas marinhas!), distribuídas em estuários e zonas costeiras, até uma profundi-
dade máxima de 60m (Silva et al., 2021), desempenhando um papel importante 
para a segurança alimentar das populações costeiras. Estimativas recentes, suge-
rem que as pradarias de ervas marinhas são uma maternidade para mais de 20% 
das principais pescarias do mundo (Unsworth et al., 2018). 
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Apesar da sua importância, tanto os mangais como as ervas marinhas cons-
tituem ecossistemas bastante ignorados pelas autoridades, decisores e stakehol-
ders. Estima-se que 20% dos mangais a nível global foram perdidos desde 1980 
(Cunha-Lignon et al., 2022) e cerca de 29% das pradarias de ervas marinhas 
desapareceram desde o início do seu registo, nos fins do século XIX (Waycott et 
al., 2009). 

Todos estes ecossistemas (recifes de coral, mangais e ervas marinhas) têm 
um papel essencial para as comunidades costeiras, fornecendo alimento (pesca), 
proteção costeira, atividades recreativas e bioprospecção, para além de apresen-
tarem uma importância cultural significativa para essas comunidades. Há que 
realçar também o seu papel essencial de captação e retenção do carbono no 
oceano.

Aqui é importante realçar o papel essencial das Áreas Marinhas Protegidas 
(Marine Protected Areas – MPAs). Atualmente, as áreas marinhas protegidas 
constituem cerca de 7,7% do oceano, quando a meta é chegar aos 30% do oceano 
até 2030 (United Nations Development Programme [UNDP] et al., 2021). Será 
que conseguiremos? Vários problemas estão ligados às MPAs, sendo um dos pri-
meiros o facto de se decidir com facilidade demais a criação de uma MPA, não 
acautelando todos os aspetos essenciais para a sua implantação, manutenção e 
funcionamento correto e saudável. O resultado são os chamados “paper parks” 
(parques no papel), áreas que só existem no papel, algumas sem nenhuma legis-
lação e muito menos sem qualquer monitorização e fiscalização.

2. Segurança alimentar
Segurança alimentar é alcançada quando todas as pessoas, em todos os 

momentos, têm acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos sufi-
cientes que atendam às suas necessidades dietéticas e preferências alimentares 
para uma vida ativa e saudável (United Nations Fisheries and Agriculture Orga-
nisation [FAO], 2008.). Os dados oficiais apontam para mais de 800 milhões 
de pessoas subnutridas, e mais de mil milhão de pessoas estão dependentes dos 
recursos biológicos marinhos (UN, 2017).

A segurança alimentar está relacionada com o aumento da população humana, 
o uso sustentável da biodiversidade, e a qualidade e a exploração dos recursos 
biológicos. Em relação ao aumento da população humana, é interessante apontar 
para o facto de ter levado cerca de 200.000 anos da história humana para a sua 
população chegar ao mil milhão e somente 200 anos mais para atingir os 8 mil 
milhões (Novembro 2022) (Roser et al., 2013). No entanto, o grande problema 
não é a quantidade, mas o facto de todos atuarem como se fossem únicos.
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Neste contexto, a aquacultura é apontada como muito importante, por vezes 
até como solução. No entanto, e apesar da aquacultura ser um dos sectores da 
economia azul com crescimento mais rápido, (atualmente mais de 47% do pes-
cado consumido vem da aquacultura) (Food and Agriculture Organization [FAO], 
2022), a aquacultura necessita ainda de reduzir o uso de proteína animal (peixe), 
diminuir o cultivo de espécies carnívoras (não é lógico pescar para alimentar o 
peixe de aquacultura), mais respeito ambiental (excesso de nutrientes, poluição 
química, fuga de espécies cultivadas), melhorar o seu produto (valor acrescen-
tado ao produto, por exemplo, para exportação) e mais respeito social (criação de 
emprego decente e sustentável) (FAO, 2022). 

3. Sustentabilidade das pescas
Segundo os últimos dados oficiais da FAO (2022), mais de 34% dos stocks 

de peixe estão sobre-explorados. Assim, considera-se urgente desenvolver abor-
dagens de gestão adaptadas a cada país ou região, evitar impactos ambientais, 
económicos e sociais negativos, implementar políticas de gestão a alguns dos 
stocks em países e regiões que carecem de gestão adequada e, principalmente, 
suspender os subsídios ao setor industrial da pesca. Este último ponto é con-
siderado de importância crucial para diminuir as frotas de pesca a níveis mais 
viáveis, conseguir sustentabilidade económica e ecológica, bem como chegar a 
uma equidade social (Schuhbauer et al. 2017; Sala et al. 2018; Zeller and Pauly, 
2019; Borges et al., 2022). 

Na Economia Azul os diferentes recursos costeiros competem, por exemplo, 
o turismo e a pesca, no entanto, as pescas competem entre si, com a pesca de 
pequena escala versus pesca industrial. A pesca industrial é fortemente subsi-
diada, com subsídios para combustível, subsídios para melhoramento da capaci-
dade de pesca, pagamento das taxas de acesso a outras zonas (outras ZEE), etc. 
Sem estes subsídios, a pesca industrial não conseguiria operar e competir com a 
pesca de pequena escala, que somente recebe cerca de 16% de todos os subsidios 
para a pesca (Schuhbauer et al. 2017; Sala et al. 2018). Assim, e na opinião de 
Zeller and Pauly (2019), os subsídios à pesca industrial deveriam terminar, a fim 
de diminuir as frotas de pesca a níveis mais viáveis, e conseguir uma sustentabi-
lidade económica e ecológica, bem como equidade social. 

As principais razões para a suspensão dos subsídios ao sector industrial são: 
• o sector industrial emprega menos pessoas que o setor de pequena escala, 
• a pesca industrial usa mais gasóleo por tonelada de peixe desembarcado, 
• a pesca industrial gera cerca de 10 milhões toneladas por ano de rejeições,
• 1/3 das capturas da pesca industrial é para alimento animal. 
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Assim, os subsídios devem incluir o sector de pequena escala, ter objetivos 
bem claros, um co-planeamento aos dois sectores, ser transparente e ter uma 
implementação justa (Zeller et al., 2018; Cashion et al., 2017). Só assim se pode 
conseguir evitar práticas prejudiciais e apoiar comunidades que vivem muito 
dependentes dos recursos biológicos do oceano (Cisneros-Montemayor et al. 
2020).

4. Mudanças climáticas 
As mudanças climáticas são uma das grandes ameaças à economia azul devido 

ao aumento do nível do mar, aumento da sua temperatura, aumento da frequência 
de eventos extremos, acidificação e desoxigenação do oceano, afetando habitats 
costeiros, ecossistemas e recursos que são a base da economia azul (Urban and 
Biswas, 2022; Vinayachandran et al., 2022). 

Foram identificados aumentos da temperatura da superfície da terra e do 
oceano (aumento de 1,09°C de 1850 –1900 a 2011–2020), bem como uma fre-
quência crescente de ondas de calor marinhas, especialmente no oceano tropical 
e no oceano Austral (Intergovermental Panel on Climate Change [IPCC], 2014, 
2021). Estudos científicos sugerem que o aquecimento da temperatura do ar em 
1,5°C pode ter impactos críticos nas zonas costeiras no futuro, colocando em 
risco a fauna, a flora e os meios de subsistência ao longo das zonas costeiras. 
Essas mudanças físicas do oceano ameaçam o seu equilíbrio natural e afetam 
negativamente os ecossistemas costeiros, incluindo aumento de tempestades, 
eventos climáticos marinhos mais extremos, aumento do nível do mar, desoxige-
nação, bem como fortes precipitações. A química da água do mar (ou seja, oxi-
gênio e pH) está a mudar em resposta ao aquecimento do oceano (IPCC, 2019). 

O oceano tem a capacidade de naturalmente captar e reter o carbono da atmos-
fera (Carbono Azul), na sua forma de CO2, absorvendo cerca de 30% dos gases de 
efeito estufa emitidos pelo ser humano (IPCC, 2014). Como os níveis de CO2 na 
atmosfera estão a aumentar, as águas marinhas estão cada vez a ficar mais ácidas 
(acidificação). Desde a era da revolução industrial, a acidez do oceano aumentou 
cerca de 26% (IPCC, 2019), diminuindo assim a capacidade do oceano de absor-
ção do CO2 da atmosfera. Como consequência da acidificação, as estruturas feitas 
de carbonato de cálcio são afetadas pela diminuição da calcificação, ocorrendo 
malformações no desenvolvimento das conchas e esqueletos de várias espécies 
(Kroeber et al., 2013). Corais, por exemplo, são particularmente vulneráveis à 
acidificação do oceano, visto que o carbonato de cálcio é vital para a construção 
dos recifes de coral (Cornwal et al., 2021). Mesmo pequenas alterações na quí-
mica da água podem resultar no branqueamento dos corais.
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As mudanças na química e temperatura das águas do oceano tem outros efei-
tos que podem ir desde dificuldade na formação de estruturas morfológicas, prin-
cipalmente nos estados de ovos e larvas, como também mudar os padrões de 
migração de espécies de peixe (Cheung et al., 2013; Pecl et al., 2014; Hare et 
al., 2016). Com o aquecimento das águas do oceano, as espécies marinhas estão 
gradualmente a mover-se das zonas tropicais e subtropicais para águas mais frias, 
cujo resultado é espécies de águas mais quentes estão a substituir as espécies 
capturadas tradicionalmente em muitas das pescas a norte. Estudos científicos 
demonstram que esta mudança é devida ao aumento da temperatura do oceano 
(Cheung et al., 2013). Estas mudanças podem ter efeitos negativos, como por 
exemplo, perda de pescas tradicionais, diminuição de rendimentos e empregos, 
preocupações ao nível da segurança alimentar, e diminuição significativa das cap-
turas nos trópicos (Cheung et al., 2013). Na Europa, por exemplo, já se encon-
tram algumas espécies tropicais, nomeadamente em Portugal (Encarnação et al., 
2019). 

5. Turismo marinho e costeiro
A indústria do turismo marinho e costeiro é um setor de importância primordial 

da economia azul. Com um crescimento anual de cerca de 4% (United Nations 
World Tourism Organisation [UNWTO], 2023), é um dos setores de maior receita 
para muitos países, com uma importância crucial nos meios de subsistência das 
comunidades costeiras, mas também muito vulnerável aos efeitos das mudan-
ças climáticas e a outros tipos de impacto (por exemplo, a recente covid-19). 
Globalmente, zonas costeiras, ilhas com vastos litorais e biodiversidade natural, 
atraem milhões de turistas em busca de atividades e experiências marinhas. Para 
os pequenos países insulares, a contribuição do turismo para as suas economias 
nacionais é muito significativa (> 40 milhões pessoas/ano) (UNWTO, 2023). 

No entanto, o turismo marinho e costeiro tem um impacto ambiental significa-
tivo, necessitando de atenção cuidada e preventiva. Contribui para as mudanças 
climáticas através da emissão de gases com efeito de estufa (por exemplo, aviões 
e carros), aumenta a pressão nos recursos hídricos locais (consumo de água), 
aumenta a poluição (águas residuais, geração de resíduos), aumenta a degradação 
do habitat costeiro (erosão do solo, perda de habitat natural, maior vulnerabili-
dade a incêndios florestais) e contribui para a perda da biodiversidade (aumento 
da pressão sobre espécies ameaçadas) (United Nations Environment Programme 
[UNEP], 2001).

Para minimizar os impactos do turismo marinho e costeiro é essencial um 
planeamento cuidado, analisando-se os recursos naturais locais existentes, os 
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potenciais pontos de atração (físicos, sociais, biológicos) e suas potenciais fra-
gilidades. Só assim se podem evitar erros prejudiciais e caros para o ambiente e 
para as populações locais, levando a um desenvolvimento turístico sustentável. 
Medidas regulatórias podem também ajudar a compensar os impactos negativos 
e ajudar a manter a integridade dos locais, por exemplo, o controle do número 
de atividades turísticas e visitantes em áreas protegidas podem limitar os impac-
tos no ecossistema e seus recursos. Esses limites devem ser estabelecidos após 
uma análise aprofundada da capacidade máxima do visitante sustentável (UNEP, 
2001). 

De realçar que o turismo marinho e costeiro também pode contribuir signi-
ficativamente para a proteção ambiental, conservação e restauração da diversi-
dade biológica e uso sustentável dos recursos naturais. O contacto mais próximo 
com a natureza e o meio ambiente pode aumentar a consciencialização do valor 
da Natureza e levar a comportamentos e atividades conscientes para preservar o 
meio ambiente (UNEP, 2001).

6. Poluição
Cerca de 50% da população humana vive nas zonas costeiras, produzindo 

quase 50% de seu produto interno bruto (PIB) (https://www.citypopulation.de/
en/world/bymap/Coastlines.html ). No entanto, a zona costeira tem sofrido pres-
sões intensas devido ao desenvolvimento humano desde a Revolução Industrial, 
pressões essas que são amplificadas pelas mudanças climáticas, perda de biodi-
versidade e poluição (Winther et al., 2020), com grande impacto negativo para a 
humanidade e sustentabilidade das zonas costeiras e do oceano global. 

As zonas mortas oceânicas (“Dead zones”) são áreas onde os níveis de oxi-
gênio na água atingem valores muito baixos. Em 2004, foram identificadas pelas 
Nações Unidas 146 zonas mortas no oceano global. Em 2008, esse número 
aumentou dramaticamente para 405 (Wang et al., 2022). As áreas com baixo teor 
de O2 são devidas à proliferação de algas. A proliferação de algas cresce a partir 
de nutrientes químicos que estão no oceano, levando ao esgotamento do O2 no 
oceano. Quanto mais nutrientes, mais algas crescem e proliferam, quanto mais 
algas, maior consumo de O2. A intensificação da agricultura (nitrogênio e fósforo 
dos fertilizantes triplicou), o aumento da urbanização costeira (esgotos das cida-
des) e, claro, o crescimento da população humana, são as principais razões do 
aumento dos agentes poluentes químicos, o que leva à proliferação de algas, que 
por sua vez leva ao esgotamento do O2 na área. Com a falta de O2, a maior parte 
da vida marinha não consegue sobreviver, daí o nome de “zonas mortas” (Wang 
et al., 2022). 
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A poluição costeira é uma das questões mais prementes, tanto a nível regio-
nal como global (Halpern et al., 2008). No ambiente marinho, 80% dos agentes 
poluentes físicos, químicos e biológicos têm origem terrestre, transportados por 
escoamentos superficiais (cidades), rios e águas subterrâneas, bem como descar-
gas diretas de águas residuais (esgotos) (Jickells et al., 2017). 

Um dos fatores que mais contribui para a poluição do oceano é o lixo marinho, 
constituído principalmente por plástico (macro, micro e nanoplástico). A origem 
do lixo marinho é na sua maior parte terrestre (mais de 80%), mas também tem 
origem em atividades humanas no mar, como seja na pesca e no transporte marí-
timo. Nas pescas, estima-se que 640 000 toneladas de artes de pesca sejam per-
didas ou abandonadas no oceano, por ano, contribuindo para a chamada “pesca 
fantasma” (artes de pesca perdidas que continuam a pescar, sem proveito social 
ou económico nenhum, mas com grande impacto nas espécies marinhas), cons-
tituindo entre 46-70% de todos os detritos macroplásticos marinhos (Nguyen, 
2020). Os principais impactos do lixo marinho são na biodiversidade, atuando 
nas espécies e habitats, na economia das populações costeiras, com perda do 
turismo e pesados custos de limpeza, mas também na saúde humana, ainda com 
poucos estudos.

7. Governança e cooperação internacional
A governança desempenha um papel fundamental na garantia da responsa-

bilização e da transparência, componentes essenciais na tomada de decisões 
sustentáveis. Auditorias e relatórios periódicos claros garantem a responsabili-
zação e evitam impactos ambientais nocivos. O desenvolvimento sustentável é 
a promessa de uma resposta política a uma série de questões e a governança é a 
coordenação dessa resposta. A governança é, portanto, a forma como o desenvol-
vimento sustentável é construído (Margaras and Scholaert, 2022).

Para a implementação dos princípios de boa governança é dada especial aten-
ção às instituições e são estas que devem ajudar os cidadãos a alcançar a sus-
tentabilidade, especialmente proporcionando oportunidades iguais e garantindo 
o acesso social, económico e político aos recursos. O Estado de direito e uma 
boa governança são essenciais para o desenvolvimento sustentável, pois criam as 
condições para as pessoas confiarem nas instituições, públicas ou privadas (Mar-
garas and Scholaert, 2022).

Cada país é soberano e responsável pelos seus recursos e sua sustentabilidade. 
No entanto, o princípio de responsabilidades comuns continua a ser aplicável. 
Assim, é responsabilidade de todos a atualização dos mecanismos de governança, 
assistência a uma gestão e utilização efetiva dos recursos. Para isso, é essencial 
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uma cooperação internacional pronta e efetiva, através da investigação e de uma 
abordagem científica e tecnológica. Se juntarmos ao conceito de oceano global, 
o de população global, poderemos compreender a importância de uma verda-
deira, ativa e proveitosa cooperação internacional. 

Oportunidades da Economia Azul
Todos os problemas apresentam desafios; os desafios apresentam oportunida-

des; e a Economia Azul é uma fonte de oportunidades. No entanto, as oportuni-
dades necessitam de inovação. 

Num dos relatórios do Banco Mundial e das Nações Unidas (World Bank & 
United Nations Department of Economic and Social Affairs [WB & UN-DESA], 
2017) foram identificados cinco tipos de atividades como oportunidades na eco-
nomia azul: (1) captura e comércio de recursos marinhos vivos; (2) extração e uso 
de recursos marinhos não-vivos; (3) utilização de forças naturais renováveis não 
esgotáveis (energia azul); (4) comércio no oceano e ao seu redor; e (5) atividades 
que contribuem indiretamente para a economia, como captação e sequestro de 
carbono, proteção costeira, eliminação de resíduos e biodiversidade. 

Vários setores são apontados como nichos de oportunidades (WB & 
UN-DESA, 2017): 

• no transporte marítimo – atualmente, mais de 80% das mercadorias inter-
nacionais são transportadas por via marítima, e espera-se que o volume 
do comércio marítimo duplique até 2030 e quadruplique até 2050; assim, 
é essencial melhorar o transporte marítimo, a fim de diminuir os seus impac-
tos; 

• nas instalações portuárias, por exemplo, com os chamados “Portos Azuis” 
(Blue Ports) que apoiam o uso sustentável dos recursos marinhos para um 
crescimento económico, melhores meios de subsistência e ecossistemas 
marinhos saudáveis;

• nas pescas – as pescarias mais sustentáveis podem gerar mais receita, 
mais pescado e ajudar a restaurar os stocks de peixes; a aquacultura que 
se pratica há centenas de anos, pode não somente procurar novas e melho-
res espécies (por exemplo, não carnívoras), mas também novas formas de 
cultivo, diminuindo os seus impactos; em ambos os setores, é essencial a 
aplicação do princípio do “valor acrescentado” (aproveitamento e melhoria 
dos seus produtos); 
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• no turismo marinho e costeiro que continua em expansão, trazendo mais 
empregos e crescimento económico, há necessidade de mais diversificação 
e de minimizar os seus impactos; 

• na biotecnologia marinha e bioprospecção, em que todos os dias novos 
genes e novos produtos são descobertos para a medicina, alimento, cosmé-
tica, materiais, etc.; 

• nas energias renováveis, em que energias marinhas sustentáveis têm um 
papel vital no desenvolvimento social e económico;

• na extração mineira submarina – em relação à exploração de petróleo, gás 
e de recursos minerais, cabe aos países costeiros avaliar se estas ativida-
des potencialmente lucrativas compensam, e até que ponto impactam, por 
exemplo, nos recursos marinhos vivos; lembrar que pouco se sabe ainda 
sobre os habitats do mar profundo, seu potencial de recuperação ou impacto 
da mineração nos ecossistemas;

• na gestão do lixo – muito há ainda a fazer! Mais de 80% do lixo marinho 
tem origem terrestre; uma melhor gestão do lixo em terra pode ajudar o 
oceano a recuperar; este setor é talvez um dos mais promissores, mas tam-
bém menos populares como forma de investimento. 

Conclusão
Bem planeada e com uma gestão integrada, a Economia Azul poderá tornar-se 

uma resposta para muitos dos pequenos países insulares em desenvolvimento, 
bem como para os países costeiros, principalmente se atender às preocupações 
apresentadas. As oportunidades são muitas na Economia Azul, mas é essencial 
inovação no seu planeamento e implementação, bem como uma gestão integrada 
real. 
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Resumo
Economia Azul foi formulada com o intuito de sobreviver ao desafio do tempo, assim como 

orientar e apoiar as necessidades do planeta com vista a enfrentar eficazmente os desafios críticos 
para esse crescimento. Considerando que a economia azul tem componentes diversos, a estratégia 
centra-se em cinco vectores críticos: i. Pesca, aquicultura e conservação dos ecossistemas; ii. Trans-
porte marítimo e comércio; iii. Energia sustentável, minerais extrativos, gás, indústrias inovadoras; 
iv. Sustentabilidade ambiental, alterações climáticas e infraestruturas costeiras; v. Governança, ins-
tituições e ações sociais. O oceano desempenha um papel crucial no bem-estar da humanidade, na 
medida que contêm propriedades múltiplas que são elementares para a sobrevivência de todos os 
seres vivos. No entanto, com os sucessivos avanços tecnológicos foram surgindo fenômenos que 
estimularam o excesso de uso das suas potencialidades, colocando em questão a sustentabilidade 
dos seus recursos. Partindo desta premissa, abordamos a temática da “Economia Azul” que emerge 
como uma economia que agrega um conjunto de setores que permite valorizar as riquezas do mar, 
de uma forma sustentável e equilibrada. 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Desenvolvimento Econômico; Economia Azul; Cresci-
mento Azul; Timor Leste.

Abstract
Blue Economy was formulated with the aim of surviving the challenge of time, as well as 

guiding and supporting the needs of the planet in order to effectively face the critical challenges 
for this growth. Considering that the blue economy has different components, the strategy focuses 
on five critical vectors: i. Fisheries, aquaculture and ecosystem conservation; ii. Maritime transport 
and trade; iii. Sustainable energy, extractive minerals, gas, innovative industries; iv. Environmental 
sustainability, climate change and coastal infrastructures; v. Governance, institutions and social 
actions. The ocean plays a crucial role in the well-being of humanity, as it contains multiple 
properties that are essential for the survival of all living beings. However, with successive 
technological advances, phenomena emerged that encouraged the excessive use of its potential, 
putting the sustainability of its resources into question. Based on this premise, we address the theme 
of the “Blue Economy” which emerges as an economy that brings together a set of sectors that 
allows the riches of the sea to be valued, in a sustainable and balanced way.

Keywords: Sustainability; Economic Development; Blue Economy; Blue Growth; East Timor.

Introdução 
“Falando simplesmente, nosso relacionamento com os oceanos do nosso pla-

neta deve mudar”, essas são as palavras do presidente da Assembleia Geral da 
ONU, Volkan Bozkir, na abertura do debate temático de alto nível sobre o oceano 



 RILP - Revista Internacional em Língua Portuguesa - n.º 45 – 202448 | 

e o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 (ODS 14): Vida na Água (ONU, 
2021).

Nada traduz mais explicitamente um dos fatores mais importantes para a con-
servação dos mares, oceanos e ambientes costeiros no planeta do que a singula-
ridade da verdade.

A maneira como a humanidade se apropria dos ecossistemas em benefício 
próprio exploratório, é assustadora, seja a nível terrestre ou marítimo. A explo-
ração, sem nenhuma preocupação ou preservação acaba levando à extinção ou 
quase extinção de espécies, e observada por poucos em um primeiro momento, 
mas ao longo do tempo e da conscientização consegue reunir simpatizantes com-
prometidos com essas causas. 

A partir da atual degradação dos mares e oceanos, entidades governamentais e 
não-governamentais internacionais estão discutindo e priorizando ações para que 
esses extensos volumes de água, sejam preservados e revitalizados.

Os oceanos cobrem mais de 70% da superfície da terra, fornecem 50% do oxi-
gênio necessário para a vida e são o maior depósito natural de carbono existente 
no planeta (Cabo, 2023).

Mas, o que fazer para melhorar esse cenário e o que é Economia Azul Susten-
tável? 

Economia Azul Sustentável é um conceito desenvolvido para referir-se ao 
uso dos recursos propiciados pelos oceanos, para vantagens econômicas sem, 
no entanto, prejudicá-los (Pauli, 2017). Aproveitar todas as possibilidades dos 
benefícios gerados pelo uso e manutenção dos oceanos e mares, revitalizando e 
preservando os ricos ecossistemas existentes.

Apenas para contextualizar, a saúde dos oceanos está em risco e vem sendo 
observada já a algum tempo, cerca de 40% estão prejudicados pela poluição, 
a acidificação, a pesca predatória e as mudanças climáticas, afetando inclusive 
a vida de milhões de organismos e microrganismos que mantém saudáveis os 
ecossistemas marítimos, conforme a Agenda 2030 (ONU, 2015).

Poluição, sobrepesca, acidificação e mudanças climáticas
Quando nos referimos a poluição, é a poluição ambiental como um todo, o que 

engloba a poluição oceânica.
O excesso de objetos despejados nos mares, principalmente plásticos, acabam 

por dificultar a vida marinha, prejudicando a preservação das espécies. Esses des-
pojos vão desde despejos de lixo tóxico e inorgânico até ao lixo produzido pelo 
turismo, que não é pouco.
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Várias campanhas, como a Campanha Mares Limpos do PNUMA (Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente), que “renova seus esforços globais 
para combater o lixo marinho e a poluição por plásticos, agora com foco em como 
os indivíduos podem usar as leis nacionais e internacionais para pressionar por 
mudanças” (UNEP, 2021), estão sendo desenvolvidas e mantidas para a cons-
cientização da população global.

Essa campanha do PNUMA tem como objetivo atrair os cidadãos do mundo 
para redução da utilização do plástico e na defesa do direito ao meio ambiente 
saudável, inclusive para que oceanos e mares fiquem livres de poluição, com foco 
principal na poluição gerada pela entrega de bebidas e alimentos.

Uma das observações, a Campanha Mares Limpos do PNUMA, é que: “Todos 
os anos, cerca de 11 milhões de toneladas métricas de resíduos plásticos entram 
no oceano. Sem ação imediata e sustentada, até 2040 essa quantidade quase tripli-
cará, podendo chegar a 29 milhões de toneladas métricas por ano. Isto é o mesmo 
que despejar 50 quilos de plástico em cada metro de costa ao redor do mundo” 
(UNEP, 2021).

Outro projeto idealizado e levado a termo por uma população local engajada e 
preocupada com o meio ambiente, é o Projeto Fundo da Folia (Torres & Ferreira, 
2021). O projeto começou em Salvador, Bahia, Brasil, a partir da observação das 
toneladas de lixo produzidas pelas milhões de pessoas que participam no Carna-
val, festa anual popular. Essa iniciativa, na época, partiu de quatro surfistas que 
se reuniram para limpar os dejetos atirados ao mar e, se mantém ativa por mais de 
dez anos através da associação criada. 

Mesmo sem recursos, como cilindros de oxigênio, cientistas e moradores 
locais, apenas como voluntários, debruçam-se em pranchas de remo para a lim-
peza do fundo do mar.

Uma iniciativa que alia a consciência ambiental ao esporte e que em 2019 con-
seguiu que a área abrangida pela preservação se transformasse em zona protegida 
em âmbito municipal, a primeira reserva municipal do Brasil, em área urbana. 

A poluição por lixo plástico não afeta somente os ecossistemas marinhos, mas 
também os direitos à vida, água, saúde, alimentação, cultura, moradia e princi-
palmente o desenvolvimento das populações, sobretudo as dependentes da sub-
sistência do mar e muito se pode fazer, mesmo com iniciativas menores, mas não 
menos importantes.

Segundo os conteúdos publicados sobre o mar no site da ONU, para marcar 
a Década das Nações Unidas da Ciência dos Oceanos para o Desenvolvimento 
Sustentável (2021-2030), o percentual da população mundial é de cerca 40% para 
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os que vivem até 100 km da costa, cerca de 3 bilhões de habitantes, em países 
insulares ou litorâneos.

Há que se entender, que qualquer exagero introduzido em um ambiente acaba 
por decliná-lo, desestabilizando o frágil equilíbrio da natureza. Assim como 
o excesso de plásticos nos oceanos, a pesca predatória em alto-mar produz o 
mesmo efeito.

A sobrepesca causa desequilíbrios drásticos nas cadeias alimentares marinhas. 
A diminuição de populações de peixes, como o arenque e o bacalhau-atlântico, 
e das baleias, que foram pescados à beira da extinção, são exemplos da procura 
do lucro das grandes indústrias pesqueiras (Mckever, 2022).

Com a falência das populações de peixes, a indústria pesqueira virou os olhos 
para as águas mais profundas, desestruturando o delicado equilíbrio do sistema 
biológico marinho. “Devemos explorar com sabedoria, reduzindo as capturas 
para reconstituir os recursos pesqueiros e combater a pesca ilegal e não declarada. 
Isso requer melhor regulamentação e fiscalização, bem como a gestão adequada 
daqueles recursos em alto-mar” (Duarte, 2021).

Há um consenso entre a comunidade científica que a grande maioria das popu-
lações de peixes poderiam ser restabelecidas, caso fossem aplicadas leis de regu-
lamentação para a extração de espécies e, se houvesse uma gestão agressiva para 
a pesca, inclusive com a delimitação das áreas de captura. Um maior uso da 
cultura para frutos do mar, a aquicultura e a conscientização desses controles, se 
faz imprescindível para manter essa estrutura biológica, de forma que não afete as 
futuras gerações. A utilização da gestão marítima resultará em benefícios exten-
sivos a toda a humanidade. 

A iniciativa “Crescimento Azul”, lançada pela ONU, evidencia maneiras de 
equilibrar o desenvolvimento social, a segurança alimentar, o crescimento eco-
nômico e o uso sustentável desses recursos vivos (Eikeset et al., 2018; FAO, 
2018), para auxiliar os países em desenvolvimento, na busca do aproveitamento 
do potencial dos mares, oceanos e limites costeiros, no aproveitamento de práti-
cas sustentáveis e aquicultura e pesca, além de apoiar o desenvolvimento econô-
mico nas comunidades, garantindo a segurança alimentar e o acesso a mercados 
(FAO, 2018).

Além da sobrepesca e da poluição, os oceanos e sua biodiversidade enfrentam 
ainda, a acidificação das águas e os fatores decorrentes das mudanças climáticas. 
As emissões de gases do efeito estufa contribuem para o aumento da temperatura 
do clima e, os oceanos são responsáveis por absorver grande parte do excesso des-
ses gases, desempenhando um papel de suma importância na regulação do clima 
ao captar cerca de um terço das emissões de dióxido de carbono (ONU, 2024).
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Devido ao aquecimento das águas do oceano, diversas populações de peixes 
estão a movimentar-se para as zonas polares, para águas mais frias (Cheung et al., 
2013). Por outro lado, as “zonas mortas”, zonas com pouco ou nenhum oxigénio 
e onde poucos organismos conseguem sobreviver, quadruplicaram nos últimos 50 
anos (Bardon, 2021). Esta autora, aponta ainda, para a intensificação de eventos 
climáticos extremos, pois um oceano aquecido gera mais vapor de água, o que 
acarreta alterações nos ciclos de nuvens com chuvas mais fortes ou secas mais 
prolongadas, além de provocar a expansão térmica das águas que acrescidas do 
derretimento das geleiras, produzem um aumento no nível do mar e ameaçam 
diretamente as populações dos pequenos Estados Insulares em desenvolvimento, 
que vivem a menos de 10 metros desse nível, como também todas as nações 
costeiras. 

“A elevação do nível do mar é um problema mundial e afeta todas as nações 
costeiras. Contudo, nas próximas décadas, os maiores efeitos serão sentidos na 
Ásia, devido ao número de pessoas que vivem nas áreas costeiras do continente. 
Bangladesh, China, Índia, Indonésia, Tailândia e Vietnam abrigam a maioria da 
população que vive em terras estimadas para ficarem abaixo dos níveis médios 
anuais de inundações costeiras até 2050. Em conjunto, esses seis países represen-
tam cerca de 75% dos 300 milhões de pessoas que viviam em áreas que enfren-
tavam a mesma vulnerabilidade em meados do século passado” (Scott, 2021).

O aquecimento das águas oceânicas pela emissão de gases, não atinge apenas 
o clima do planeta, mesmo com o oceano trabalhando como um imenso puri-
ficador e permitindo que nosso ar permaneça respirável, existem alterações na 
composição química de suas águas, que causam a acidificação dos mares, pre-
judicando organismos como conchas de carbonato de cálcio e o plâncton e, que 
estão na camada inferior da cadeia alimentar, enfatiza Bardon (2021). Há que se 
lembrar que o plâncton é um componente fundamental para o equilíbrio e manu-
tenção da cadeia alimentar, já que está presente em toda a sua base.

Essa acidificação afeta diretamente as construções estruturais dos esqueletos 
como moluscos, corais e crustáceos, que têm como base o carbonato de cálcio e 
dificulta a construção e manutenção das estruturas calcárias desses organismos. 

Esse é um dos efeitos que podem enfraquecer os ecossistemas marinhos, fun-
damentais para a manutenção da vida na Terra.

Diante desses factos, as atitudes tanto individuais como coletivas, necessitam 
demonstrar a urgência do desenvolvimento da consciência, de que somos respon-
sáveis pelos espólios lançados aos mares e oceanos ao redor do planeta, sejam 
de qualquer espécie e de como utilizamos os benefícios que eles nos oferecem.
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Biodiversidade de Timor-Leste
Inúmeros países ao redor do globo, são dependentes dos benefícios marítimos, 

seja na pesca, ou no uso para transporte, e uma grande maioria continua em desen-
volvimento, muitos sem a consciência da utilização adequada desses recursos.

Culturas acostumadas a pesca e ao que o mar pode proporcionar, vinda de 
gerações distantes, mas respeitosas da importância dos mares. Para esses países a 
melhor política é a educação para a subsistência econômica integrada a responsa-
bilidade e respeito com a natureza.

Timor-Leste está localizado no meio do Triângulo de Coral e tem mares com 
áreas com concentrações de golfinhos e baleias e uma das maiores biodiversida-
des marinhas do planeta.

Sendo assim, já observando a necessidade de preservar essas áreas e recuperar 
a pesca e os recursos biológicos, foram criadas duas reservas aquáticas costeiras 
naturais: 

1. Uma no suco de Batugadé, em Balibó, próxima da fronteira com a Indoné-
sia, para a reabilitação do habitat natural e da pesca que compreende 22% 
da economia e, da sobrevivência dos 28% das famílias da região, sendo cru-
cial para a alimentação local, como também para a sobrevivência do animal 
sagrado de Timor, o crocodilo de água salgada (LUSA, 2015). A reserva na 
região de Balibó possui uma extensão de 112,59 hectares, sendo que 18,85 
hectares são corais, 3,49 de sargaços de ervas marinhas, 0,60 de mangue, 
2,83 de praias e 86,72 hectares de águas profundas (LUSA, 2015).

2. A outra reserva criada encontra-se em Ataúro, uma ilha em frente a Díli, 
capital de Timor-Leste, com um total de 50,85 hectares, sendo 31,34 de 
recifes de coral, 18,36 de sargaços, 0,97 de mangue e 0,187 de praias, e é 
um dos destinos mais apreciados para mergulho. Por esse motivo e para 
melhor preservação, apenas natação, snorkel, mergulho e investigação 
científica são permitidos na área (LUSA, 2015).

O decreto de criação das reservas, ainda proíbe a pesca, extração de areia e 
pedra, revogação de ervas marinhas, cortes de árvores e qualquer recolhimento de 
recursos aquáticos (LUSA, 2015).

A diretora local da Conservation International de Timor-Leste, Trudiann 
Dale, também concorda com essa proteção e esclarece que “Em cada estudo, 
descobrimos algo novo dentro da magnífica biodiversidade de Timor-Leste, tor-
nando-se cada vez mais urgente proteger a vida marinha. Os resultados provam, 
sem margem para qualquer dúvida, que os recifes de Ataúro são extremamente 
valiosos para o povo de Timor-Leste.” (França et al., 2017).
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É fácil verificar em países como Timor-Leste, onde a sua população sobrevive 
da pesca e produtos do mar, os problemas acarretados pela evolução industrial e 
o turismo. Os timorenses respeitam e cultuam o mar como sua própria casa, no 
entanto, as suas praias estão repletas de sujeira.

O governo timorense afiança o compromisso em estudar e conservar a natu-
reza que rodeia a ilha, pois conforme o jornal britânico The Guardian, com base 
nas conclusões do Conservation International, as águas de Ataúro, possuem a 
maior biodiversidade do mundo, com cerca de 642 espécies de peixes diferentes 
e algumas raras (Gomes, 2016).

O objetivo do Governo de Timor-Leste é principalmente “recuperar as pes-
cas e outros recursos biológicos”, e assim preservar as tradições e os recursos 
de pesca, garantindo a exploração e utilização de maneira sustentável. Trudiann 
Dale menciona em seus estudos que “o Governo tem sido sempre rápido a agir 
através da implementação de regulamentos para proteger os ecossistemas de reci-
fes de coral” (França et al., 2017).

Essas ações rápidas vão de encontro com a vontade do povo timorense, bem 
como, com seus interesses e interesses da comunidade internacional, sejam na 
preservação como na sustentabilidade econômica ou local. 

Conclusão 
A Economia Azul Sustentável contempla inúmeras atividades econômicas 

que podem ser desenvolvidas com base nos recursos oceânicos ou marinhos, 
como a pesca, o ecoturismo e os derivados dos produtos oferecidos pelo mar, 
por exemplo, para o artesanato e, desde que utilizados de forma controlada e 
sustentável, almejando a conservação desses recursos, estejam sempre dispo-
níveis.

Em todos os países, mesmo que em escalas econômicas diferentes, as ativida-
des relacionadas ao mar contribuem de maneira produtiva para a economia local, 
além de trazer divisas para os Estados que possuem limites com o oceano.

No entanto, é necessário, estabelecer políticas claras de manejo e utilização 
dessas atividades, para que a contribuição dos bens e serviços advindos da Eco-
nomia Azul Sustentável, evoluam e garantam sustentabilidade e sobrevida aos 
ecossistemas marinhos e costeiros, assim como para a diversidade de espécies 
que habitam essas águas.

Os processos produtivos dessas atividades baseadas nos oceanos e mares, 
podem, se não houver limites pré-estabelecidos, causar impactos catastróficos à 
natureza, como já evidenciado: a contaminação das águas, a poluição por plás-
ticos e outros dejetos, a acidificação, a sobrepesca, etc. Não apenas os oceanos 
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sofrem com o desequilíbrio causado por esses fatores, mas também toda a natu-
reza e a própria humanidade.

A consciência do papel de cada um na degradação ambiental e sua parcela de 
interferência, mesmo com um pequeno gesto, é um assunto onde se deve enfati-
zar todos os impactos para a sociedade global e, também, em como potencializar 
as soluções para combatê-los e reduzi-los, a médio/longo prazo, em benefício 
dessa mesma sociedade.

Em cada país onde o oceano é fonte de subsistência, a economia ambiental 
pode ser a base para o desenvolvimento de estratégias para a Economia Azul Sus-
tentável. Medidas devem ser adotadas, com embasamento em estudos e análises 
já publicados, ou ainda próprios, para que seja assegurada a continuidade das 
atividades produtivas, mas, principalmente quando aliadas ao uso sustentável dos 
recursos disponíveis, sejam dos oceanos, manguezais ou regiões costeiras.

Essa mudança no comportamento dos produtores e consumidores, precisa ser 
implementada com determinada urgência, já que os estragos que até o momento 
já são grandes e percebidos mesmo sem estudos, quando nos deparamos com a 
sujeira encontrada nas praias, algumas vezes pela falta de consciência do uso 
adequado das costas, outras vezes trazidos pelo mar.

Esse é um trabalho árduo para governos, governantes, agências e comunidade 
internacional, que por meio de estudos, campanhas, fóruns, debates e atitudes que 
demonstrem os danos causados, e por meio da conscientização, seja priorizada 
e evidenciada amplamente, as maneiras de melhorar os danos já gerados, com 
políticas que podem ser adotadas em acordos locais, nacionais e internacionais, 
para que os oceanos e mares sejam reestabelecidos e a humanidade e a natureza 
são sofram prejuízos permanentes.

A natureza é o nosso maior recurso e a nossa maior dádiva, devemos, por isso, 
preservá-la e respeitá-la.
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Resumo
Blue Thinking é um conceito e metodologia por detrás da Blue Design Alliance. Um novo 

programa de formação superior avançada focado na valorização dos recursos hídricos, oceânicos e 
fluviais, assim como na sustentabilidade social e ambiental através da aplicação de ferramentas e 
metodologias do design.

A ESAD – Escola Superior de Artes e Design apresenta-se como promotora da Blue Design 
Alliance – uma aliança entre quatro instituições de ensino superior dedicadas a um dos recursos 
mais preciosos do nosso planeta: a água. Este programa apresenta uma oferta formativa financiada 
e inovadora, através da utilização do design como impulsionador para uma vida mais sustentá-
vel. A proximidade do mar, a crescente preocupação com as alterações climáticas e a necessidade 
urgente em adotar práticas mais sustentáveis e responsáveis foram os principais motivos para a 
criação da Blue Design Alliance, cuja missão é contribuir para a formação de competências ligadas 
à economia azul.

Neste artigo descreve-se, no âmbito da oferta formativa, a sua metodologia orientada para a 
prática e direcionada para o percurso profissional dos formandos e com uma clara preocupação com 
a sustentabilidade dos ecossistemas.

Palavras-chave: Blue Design Alliance; Design; Metodologias de Ensino; Sustentabilidade; 
Economia Azul.

Abstract 
Blue Thinking. intends to present the methodology and concept behind the ‘Blue Design 

Alliance’. A new advanced higher education program focused on the valorization of water, oceanic 
and river resources, and social and environmental sustainability through design.

ESAD – College of Art and Design is mobilizing as a promoter of the ‘Blue Design Alliance’ – 
an alliance between four institutions offering higher education dedicated to one of our planet’s most 
precious resources: water. This program presents a funded and innovative training offer, through the 
use of design for sustainable living.



 RILP - Revista Internacional em Língua Portuguesa - n.º 45 – 202458 | 

The proximity of the sea, the growing concern about climate change and the urgent need to 
adopt more sustainable and responsible practices were the main reasons for the creation of the ‘Blue 
Design Alliance’, whose mission is to contribute to the training of skills linked to the blue economy.

This article intends to elaborate on the practice-oriented methodology, geared towards the 
trainees’ professional career and with a clear concern for the sustainability of ecosystems.

Keywords: Blue Design Alliance; Design; Teaching methodologies; Sustainability; Blue 
economy.

1. Introdução
A água, recurso vital para a sobrevivência humana e para a saúde dos ecossis-

temas terrestres e aquáticos, tornou-se uma preocupação global emergente devido 
aos desafios crescentes de escassez, poluição e degradação dos recursos hídricos. 
Neste contexto, a Blue Design Alliance (BDA) surge como uma resposta inova-
dora e estratégica, visando a promoção da sustentabilidade dos recursos hídri-
cos, oceânicos e fluviais através da integração do design nas práticas de ensino e 
aprendizagem. 

A abordagem interdisciplinar do design permite desenvolver competên-
cias críticas e práticas inovadoras que são essenciais para enfrentar os desafios 
ambientais contemporâneos. A sustentabilidade dos recursos hídricos é um destes 
desafios. Com a crescente escassez de água potável e a degradação dos ecos-
sistemas aquáticos, torna-se imperativo adotar estratégias inovadoras para a sua 
conservação. O design, especialmente através dos princípios do design azul, pode 
oferecer uma abordagem promissora para integrar a sustentabilidade, desde as 
fases do ensino e aprendizagem, e assim promover práticas que podem efetiva-
mente contribuir para a gestão sustentável dos recursos hídricos.

A Blue Design Alliance é uma organização que promove práticas de design 
orientadas para a sustentabilidade ambiental, com foco especial nos recursos 
hídricos. O design azul vai além do design verde tradicional, integrando soluções 
que refletem os processos naturais dos ecossistemas aquáticos e que promovem a 
regeneração dos mesmos. Esta abordagem enfatiza a inovação, a circularidade e 
a resiliência. Integrar princípios de design sustentável nos currículos escolares e 
universitários através de disciplinas que combinam ciência, tecnologia, engenha-
ria, artes e matemática (STEAM) pode aumentar a consciência sobre a importân-
cia da água e as formas de a preservar. Projetos interdisciplinares permitem aos 
estudantes explorar soluções inovadoras para problemas reais, como a poluição 
hídrica e a eficiência no uso de recursos hídricos.

Neste contexto, a aprendizagem baseada em projetos é uma metodologia que 
pode ser particularmente eficaz. Ao desenvolver projetos que visam resolver pro-
blemas locais que vão desde a gestão da água à literacia da água, os estudantes 
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aplicam conhecimentos teóricos em contextos práticos, promovendo uma com-
preensão mais profunda e duradoura dos conceitos de sustentabilidade. O design 
thinking, fornece uma abordagem centrada no utilizador para a resolução de pro-
blemas, pode ser utilizado para incentivar a criatividade e a inovação na gestão 
da água. Através de processos interativos de ideação, prototipagem e testes, os 
estudantes podem desenvolver soluções que sejam não só eficazes, mas também 
sustentáveis e adaptáveis a diferentes contextos. Assim, através da integração do 
design nas práticas de ensino e aprendizagem, os estudantes desenvolvem uma 
mentalidade crítica e inovadora, essencial para enfrentar os desafios da susten-
tabilidade hídrica. Eles tornam-se agentes de mudança, capazes de implementar 
práticas e tecnologias que promovam a conservação e a gestão eficiente da água.

A integração do design nas práticas de ensino e aprendizagem oferece uma 
abordagem poderosa para promover a sustentabilidade dos recursos hídricos. 
Através de métodos interdisciplinares, aprendizagem baseada em projetos, uso de 
tecnologias inovadoras e design thinking, é possível desenvolver competências 
e conhecimentos que capacitam os estudantes a enfrentar os desafios ambientais 
contemporâneos. 

Esta iniciativa, resultante de um consórcio entre quatro instituições de renome 
– a Escola Superior de Artes e Design (ESAD), o Instituto Politécnico de Viana 
do Castelo (IPVC), a Escola Superior de Hotelaria e Bem-Estar do Instituto Poli-
técnico de Bragança (EHB.IPB) e a Escola Superior de Biotecnologia da Univer-
sidade Católica Portuguesa (ESB.UCP) – representa um marco significativo na 
educação superior financiada, alinhando-se com as diretrizes estabelecidas pela 
Organização das Nações Unidas na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável (Nações Unidas, s. d.). Este artigo tem como objetivo apresentar e ana-
lisar a estrutura, os objetivos e as contribuições da Blue Design Alliance (BDA, 
2024) para a formação de profissionais altamente qualificados e especializados, 
capazes de responder aos desafios contemporâneos relacionados com a gestão 
sustentável dos recursos hídricos e oceânicos, assim como para o desenvolvi-
mento de uma economia azul sustentável, inclusiva e circular.

2. A Blue Design Alliance – por uma educação azul
A BDA é uma iniciativa que promove um programa de ensino superior finan-

ciado pelo Plano de Recuperação e Resiliência Português (PRR, 2024), dedicado 
a um dos recursos mais preciosos do nosso planeta: a água. Através do recurso 
a ferramentas e metodologias do universo do design, pretende formar para uma 
vida mais sustentável, possibilitando a implementação de ideias e produtos para 
um ambiente mais azul. 
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A Blue Design Alliance é o resultado de um consórcio entre quatro institui-
ções: a ESAD, o IPVC, a EHB.IPB e ESB.UCP. Com sedes no litoral norte e 
interior do norte de Portugal, procuram integrar os desafios e oportunidades colo-
cados pelo Horizonte Europa (2021-2027) (Conselho da União Europeia, 2024) 
e pelo Programa de Recuperação e Resiliência Português, nas dimensões e prio-
ridades expressas pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável (Nações Unidas, s. d.).

É neste contexto que nasce um novo programa de ensino superior avançado 
centrado na valorização dos recursos hídricos, oceânicos e fluviais e na susten-
tabilidade social e ambiental através do design, onde os cursos de formação são 
orientados para a prática, para o percurso profissional dos formandos e com uma 
clara preocupação com a sustentabilidade dos ecossistemas.

A BDA oferece quatro tipos de formação financiada: Cursos Técnico Superior 
Profissional (CTeSP) lecionados na ESAD; Cursos de Pós-Graduação com espe-
cialização na área do Design Circular e Sustentável da Água, que se distribuem 
pelas quatro instituições parceiras; bem como Cursos de Curta Duração e Cursos 
de Verão.

Com enfoque no cluster da água e oceano, a BDA pretende, mais especifi-
camente, responder ao desafio da ONU e contribuir para alcançar os objetivos 
da década do uso eficiente e sustentável da água e do mar, tarefa que passa pela 
sensibilização, literacia e mobilização em torno da temática do mar (UN-Water 
2030) (United Nations, 2020, july 1). Para o efeito, a instituição promotora do 
consórcio formalizou, em 2019, um protocolo de parceria com o UNITAR – Ins-
tituto das Nações Unidas para a Formação e Investigação (UNITAR, s. d.). Esta 
Aliança, num claro enquadramento nacional, insere-se na estratégia global de 
desenvolvimento da Região Norte e na sua Estratégia Regional de Especialização 
Inteligente – Norte 2030 (EREI) (CCDR, s. d.), nomeadamente nos domínios 
temáticos de: Criatividade, Moda, Habitats e Recursos e Economia do Mar. Tem 
ainda como referência a Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 (ENM, s. d.) 
com o objetivo de aumentar a educação, formação, cultura e literacia do oceano 
(OE8) através do reforço da formação e cooperação universitária, politécnica e 
profissional nacional e internacional, resultando em técnicos com diferentes per-
fis de especialização para as “profissões azuis”. Tem ainda em conta o Plano 
Nacional da Água (PNA, s. d.) e a importância do Cluster do Mar Português 
(IAPMEI, 2020).

Ao criar a BDA e ao valorizar o design, este consórcio assume a capacidade 
de responder de forma inovadora, criativa e eficaz ao desafio lançado pela União 
Europeia ao campo do design através do programa Novo Bauhaus Europeu 
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(CCDRC, 9999). O consórcio defende que o design e os processos de co-design, 
design participativo e inclusivo são chamados a desempenhar um papel cada vez 
mais importante em projetos futuros para o desenvolvimento de uma vida sus-
tentável, melhorando a experiência de qualidade de vida e realizando projetos 
experimentais e de investigação que permitam a implementação e transferência 
de ideias e produtos inovadores e de boas práticas.

3. Blue Thinking – educar para a economia azul
A ESAD, através das suas competências de design, bem como da sua estraté-

gia de investigação, produção de conhecimento e formação, pode ser vista como 
o principal promotor do consórcio, com um papel de estímulo à inovação num 
programa de formação conjunto orientado para as áreas da água e do mar. De 
facto, ao longo dos últimos 30 anos, através do Design, a ESAD tem promovido 
diversos projetos de investigação e intervenção em zonas costeiras ou no desen-
volvimento de produtos diretamente relacionados com a água e o mar. É neste 
contexto que a ESAD e o seu centro de investigação (esad-idea), enquanto insti-
tuição de referência na área do Design, se mobiliza como promotora do consórcio 
que integra parceiros do conhecimento, entidades públicas, empresas e organiza-

Imagem 1. Visita a uma indústria têxtil, desperdício de cortes de tecidos para reaproveitamento, 
ESAD/BDA, Matosinhos, Portugal, 2022.

Fonte: ESAD Archive, 2022.
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ções representativas da sociedade civil, com enfoque no Design, na ciência e nas 
tecnologias da água.

Um dos principais argumentos da BDA é o facto de reunir diferentes entidades 
que reconhecem a atualidade, relevância e importância estratégica da água e do 
mar no contexto regional e que são capazes de identificar as oportunidades que 
uma abordagem transdisciplinar do design pode trazer com vista ao desenvolvi-
mento sustentável e azul, e a uma economia sustentável, inclusiva e circular.

Para além das Instituições de Ensino Superior (IES), a BDA inclui um vasto 
leque de parceiros, instituições e empresas, públicas e privadas, cujas atividades 
de gestão, design, produção, investigação e formação são fundamentais para o 
desenvolvimento do programa proposto. Parcerias que incluem, mas não se limi-
tam: às Câmaras Municipais de Matosinhos, Caminha, Melgaço e Vila Nova de 
Cerveira; Fórum Oceano – Associação da Economia do Mar; Ciimar – Centro 
Interdisciplinar de Investigação Marinha e Ambiental; Ceiia – Centro de Enge-
nharia e Desenvolvimento; Aquavalor – Centro de Valorização e Transferência 
de Tecnologia da Água; ACISAT – Associação Empresarial do Alto Tâmega; 
ADRAT – Associação de Desenvolvimento da Região do Alto Tâmega; ANICP – 
Associação Nacional dos Industriais de Conservas de Peixe; Vianapesca; Comu-
nidade Intermunicipal do Alto Minho; CIMAT – Comunidade Intermunicipal do 
Alto Tâmega; Gestão de Equipamentos do Município de Chaves, E. M., S. A.; e 
EHT Porto – Escola de Hotelaria e Turismo do Porto.

Fonte: ESAD Archive, 2023.

Imagem 2. Proposta vencedora do BlueChallenge’23 – ESAD/BDA, Matosinhos, Portugal, 2023.
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A estratégia da BDA, no seu posicionamento científico e social, assim como 
nas parcerias estabelecidas, assegura ótimas perspectivas de acolhimento inclu-
sivo dos estudantes. Os projetos experimentais são oportunidades de formação 
inovadoras, atrativas e esclarecedoras do pensamento crítico e da consciência 
socioambiental. A criação da BDA revela a importância de criar um consórcio 
no Norte de Portugal dedicado ao cluster dos recursos hídricos e oceânicos que 
favoreça a abordagem STEAM (Science, Technology, Engineering, Arts, Mathe-
matics) à educação.

A BDA propõe-se, assim, oferecer a certificação em Design Circular e Sus-
tentável da Água – onde o epicentro da formação é a metodologia do Design 
Thinking, Criatividade e Inovação – em todo o currículo. É composto por qua-
tro macro áreas de formação/especialização – 1. Design, Marketing e Gestão de 
Recursos Hídricos; 2. Cultura e Literacia da Água; 3. Logística, Transporte Marí-
timo e Construção Naval; 4. Saúde e Bem-estar: Turismo, Desporto e Biotecno-
logia – cada uma delas englobando subáreas de formação específicas.

As macro áreas são de carácter multidisciplinar, visando a integração de abor-
dagens pedagógicas e científicas inovadoras. Devem necessariamente incluir 
contributos das empresas parceiras, procurando responder a necessidades de 
competências identificadas, quer em áreas técnicas específicas, quer transversais 
e transferíveis entre contextos, como o pensamento criativo e crítico, o “aprender 
a aprender”, o desenvolvimento colaborativo de projetos através de meios digi-
tais ou a seleção e tratamento de informação.

A formação pós-graduada proposta permite diferentes percursos formativos 
de acordo com as macroáreas, numa construção modular de natureza autónoma, 
capaz de responder às necessidades de formação das empresas (40h/ano), dar 
acesso a micro-credenciais, permitir atingir objetivos individuais e/ou da empresa 
com objetivos de reciclagem (reskilling) e requalificação (upskilling).

No contexto da economia azul, o co-design e o design thinking emergem 
como metodologias cruciais para abordar os desafios atuais, na sua complexi-
dade e premência face à gestão sustentável dos recursos hídricos e oceânicos. 
A ESAD, enquanto promotor principal da BDA, já anteriormente tem procu-
rado desempenhar um papel proeminente na aplicação destas metodologias 
ao longo dos últimos 30 anos, promovendo diversos projetos de investigação 
e intervenção focados em zonas costeiras e no desenvolvimento de produtos 
associados à água e ao mar. Tais como o projeto para a realidade da Orla Cos-
teira de Matosinhos.

O co-design, enquanto abordagem colaborativa que envolve stakeholders 
multidisciplinares no processo de design, permite uma compreensão profunda 
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das necessidades, valores e perspetivas dos utilizadores e comunidades envol-
vidas. Esta metodologia é essencial para a BDA, uma vez que reúne uma ampla 
gama de parceiros, incluindo entidades públicas, empresas e organizações da 
sociedade civil, que desempenham papéis fundamentais na gestão, design, pro-
dução, investigação e formação relacionadas com a economia azul. Através do 
co-design, a BDA pode identificar e explorar oportunidades transdisciplinares 
para o desenvolvimento sustentável de um ambiente mais azul, fomentando nas 
novas gerações a procura pela criação de soluções inovadoras e adaptadas às 
necessidades específicas e contextos locais.

Por outro lado, o Design Thinking, centrado na empatia, colaboração e expe-
rimentação, é uma metodologia que favorece o despoletar de soluções criati-
vas e centradas no ser humano para problemas complexos. No âmbito da BDA, 
o Design Thinking é integrado na certificação em Design Circular e Sustentá-
vel da Água, representando o núcleo da formação oferecida. Através do Design 
Thinking, os formandos são incentivados a adotar uma mentalidade inovadora 
e crítica, a aprender de forma contínua e colaborativa, e a desenvolver projetos 
utilizando meios digitais e abordagens interdisciplinares.

Além disso, a formação pós-graduada proposta pela BDA permite uma flexi-
bilidade e adaptabilidade que são fundamentais para responder às rápidas mudan-

Imagem 3. Sala de aula de Design Thinking, Curso de Curta Duração,  
ESAD/BDA, Matosinhos, Portugal, 2021. 

Fonte: ESAD Archive, 2021.
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ças e exigências da economia azul, garantindo a relevância e aplicabilidade prá-
tica da formação oferecida.

Em suma, as metodologias de co-design e design thinking desempenham um 
papel central na abordagem inovadora da BDA à educação e formação em áreas 
relacionadas com a economia azul. Estas metodologias permitem não apenas a 
criação de soluções sustentáveis e adaptadas às necessidades dos utilizadores e 
contextos locais, mas também promovem uma abordagem interdisciplinar e cola-
borativa que é essencial para enfrentar os desafios complexos associados à gestão 
sustentável dos recursos hídricos e oceânicos.

4. Conclusão
A BDA representa uma abordagem inovadora e proativa no cenário educacio-

nal contemporâneo, focada na valorização e sustentabilidade dos recursos hídri-
cos, oceânicos e fluviais. Esta iniciativa visa responder aos desafios globais e 
regionais, alinhando-se com as prioridades estabelecidas pela Organização das 
Nações Unidas na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Ao integrar o universo do design nas práticas de ensino e aprendizagem, 
a BDA promove uma formação centrada na prática e no percurso profissional 
dos formandos, com uma clara ênfase na sustentabilidade dos ecossistemas. Os 
cursos oferecidos, desde os Cursos de Técnico Superior Profissional até os Cur-
sos de Curta Duração e Cursos de Verão, estão estrategicamente alinhados com 
as necessidades atuais e futuras do mercado, contribuindo para a formação de 
profissionais altamente qualificados e especializados para as “profissões azuis”.

Os cursos oferecem uma combinação única de unidades curriculares, que 
abrangem desde as áreas do turismo, saúde e bem-estar até às áreas do design 
e gestão de projetos. Esta abordagem interdisciplinar garante que os estudantes 
adquiram uma compreensão holística dos desafios ambientais e das soluções sus-
tentáveis.

A Blue Design Alliance colabora estreitamente com empresas, organizações 
não-governamentais e instituições governamentais, permitindo que os estudan-
tes participem em projetos reais e adquiram experiência prática. Estas parcerias 
facilitam a transição dos estudantes para o mercado de trabalho, onde podem 
aplicar os conhecimentos adquiridos. O protocolo de parceria estabelecido com o 
UNITAR, e a inserção estratégica na Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 
e na Estratégia Regional de Especialização Inteligente – Norte 2030, reforçam o 
compromisso da BDA com a promoção da literacia e sensibilização em torno da 
temática do mar e dos recursos hídricos.
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Através da aprendizagem baseada em projetos, os estudantes são incentiva-
dos a trabalhar em problemas reais, e assim desenvolver competências de resolu-
ção de problemas e pensamento crítico. Esta metodologia prepara os estudantes 
para enfrentar os desafios mais complexos que encontrarão nas suas carrei-
ras. A implementação de projetos experimentais e da metodologia do Design 
Thinking, Criatividade e Inovação, a BDA proporciona uma formação multi-
disciplinar e integrada, abrangendo áreas cruciais como Design, Marketing e 
Gestão de Recursos Hídricos; Cultura e Literacia da Água; Logística, Trans-
porte Marítimo e Construção Naval; e Saúde e Bem-estar: Turismo, Desporto e 
Biotecnologia. Esta abordagem pedagógica inovadora visa não apenas o desen-
volvimento de competências técnicas específicas, mas também o fomento do 
pensamento crítico, da colaboração e da adaptabilidade em diferentes contextos 
e desafios.

Em suma, a BDA emerge como um modelo exemplar de consórcio educacio-
nal e estratégico, posicionando-se como um agente catalisador na promoção da 
sustentabilidade dos recursos hídricos e oceânicos, na formação de profissionais 
altamente qualificados e na contribuição para o desenvolvimento de uma econo-
mia azul sustentável, inclusiva e circular. O seu compromisso com a inovação, 
a criatividade e a excelência educacional faz dela uma referência no panorama 
nacional e internacional, demonstrando o potencial transformador do design e da 
abordagem STEAM na construção de um futuro mais sustentável e resiliente para 
as gerações presentes e futuras.
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Resumo
A água é um recurso natural e esta sujeita a grandes pressões provenientes da gestão deficiente 

na agricultura, aquicultura, produção de energia e industria que é ampliado pelas alterações climá-
ticas antrópicas. Com objetivo de refletir sobre os usos da água nas comunidades rurais no Planalto 
Central de Angola, foi realizado um estudo exploratório com base na revisão bibliográfica de arti-
gos do Google Académico, bases de dados da Scielo, ScienceDirect, Springer, relatórios relevantes 
e Decretos. Os resultados indicam que a degradação do ecossistema é a principal causa da redução 
da água para a população rural. Concluiu-se que o governo angolano tem manifestado preocupação 
em garantir o acesso a água e saneamento no entanto, a ausência de infraestruturas básicas e a falta 
de uma base de dados organizada e atualizada, não tem permitido o desenvolvimento de políticas 
públicas que garantam uma gestão adequada da água em áreas rurais. 

Palavras-chave: usos da água; Comunidades rurais; sustentabilidade hídrica; planalto central; 
Angola.

Abstract 
Water is a natural resource and is subject to great pressure from poor management in agriculture, 

aquaculture, energy production and industry, which is amplified by anthropogenic climate change. 
In order to reflect on the uses of water in rural communities in Angola’s Central Plateau, an 
exploratory study was carried out based on a literature review of articles from Google Scholar, 
Scielo, ScienceDirect and Springer databases, relevant reports and decrees. The results indicate 
that ecosystem degradation is the main cause of water reduction for the rural population. It was 
concluded that the Angolan government has expressed concern about guaranteeing access to water 
and sanitation, however, the absence of basic infrastructure and the lack of an organised and up-to-
date database have not allowed for the development of public policies that guarantee adequate 
water management in rural areas.

Keywords: uses of water; rural communities; sustainability; Central Highland; Angola.

1. Introdução 
A água é um recurso natural indispensável para a sobrevivência dos seres 

vivos, no entanto por estar ligada a vários setores relacionados com o desenvolvi-
mento socioeconómico, a água e os ecossistemas aquáticos estão sujeitos a gran-
des pressões, nomeadamente a efeitos relacionados com uma gestão deficiente da 
agricultura, aquicultura, produção de energia e industria. O efeito destas pressões 
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é ampliado pelas alterações climáticas, resultando na diminuição da quantidade 
e qualidade da água.

A nível global, as necessidade de água tem aumentado e estima-se que 3,6 
bilhões de pessoas vivem em áreas afetadas pela escassez, com probabilidade 
deste número aumentar para 5,7 bilhões até 2050 (UNESCO, 2018). Na mesma 
perspetiva, o IPCC (2014), relata que as alterações climáticas têm causado impac-
tes nos sistemas naturais e humano, de todos os continentes e oceanos e agravam 
a crise de água. Esses impactes são evidentes particularmente no continente afri-
cano devido o aumento das temperaturas, a subida do nível do mar, anomalias da 
precipitação, os ciclones, os permanentes surtos de gafanhotos, secas e a deser-
tificação do Sahel (FMI, 2020; Monié, 2022; Niang et al., 2014). Estes fatores 
afetam a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos disponíveis e contribuem 
para a destruição das infraestruturas de abastecimento de água potável para a 
população nas áreas urbanas e a eliminação das fontes de água em áreas rurais.

As atividades antrópicas como a agricultura e a indústria têm contribuído sig-
nificativamente na quantidade e qualidade dos recursos hídricos. Felipe et al. 
(2012) consideram que a expansão económica e agrícola, o uso de agrotóxicos, 
ocupação irregular do solo e a falta de saneamento básico, são as principais cau-
sas da degradação crescente dos recursos hídricos.

Independentemente dos fatores climáticos e das atividades antrópicas que têm 
afetado os ecossistema, a natureza tem a capacidade de se regenerar devido a pre-
senças dos fatores bióticos e abióticos, em particular nos ecossistemas aquáticos 
conforme assegura o IPCC ( 2021, p. 1060) que “a taxa de reciclagem natural da 
água existente no planeta é teoricamente suficiente para atender às necessidades 
humanas”. No entanto, esta capacidade pode ser comprometida devido ao uso 
inadequado dos recursos naturais por esta razão, é urgente investir-se em progra-
mas de sustentabilidade conforme consta da Agenda 2030  através do Objetivo 6 
(água potável e saneamento) adotada por todos os Estados Membros das Nações 
Unidas (ONU, 2015) e da Agenda 2063 da União Africana (Mohammed, 2018). 
Sendo Angola membro desta organização, criou um conjunto de diplomas legais 
referente a medidas de mitigação da degradação ambiental e promoção da susten-
tabilidade dos ecossistemas.

Em Angola, apesar de nunca ter sido afetada diretamente pelos ciclones e 
terramotos, já se faz sentir os efeitos das alterações climáticas, como o aumento 
da desertificação, períodos longos de secas, que contrariam com o aumento das 
descargas atmosféricas causando cheias e inundações que têm em muito preju-
dicando o estado das infraestruturas de abastecimento e das fontes de água. Tais 
situações contribuem para a diminuição da disponibilidade e acessibilidade da 
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água levando a população em particular das áreas rurais, a procurar fontes alter-
nativas, para uso das suas necessidades básicas como consumo, higiene, irrigação 
e em muitos casos, a falta de infraestruturas sanitárias levam a utilização do meio 
ambiente como local de descarga para as suas necessidades fisiológicas, aumen-
tando desta forma a contaminação destas fontes e simultaneamente prejudicando 
o seu estado de saúde.

Com objetivo de refletir sobre os usos da água nas comunidades rurais no 
Planalto Central de Angola, foi realizado um estudo exploratório com base na 
revisão de literatura existente focando nos modos e usos da água nas comunida-
des rurais e sustentabilidade hídrica. 

2. Enquadramento teórico
O clima em África é moldado por fenómenos climáticos inter-relacionados que 

são os movimento da zona de convergência intertropical, El Niño-Sul Oscilação 
e alternância anual das Monções que determinam os regimes regionais de tem-
peratura e precipitação (Conway, 2008). Esses fenómenos naturais influenciam 
as temperaturas e a precipitação em todo o continente, incluindo eventos extre-
mos como secas meteorológicas (Henderson, Storeygard, & Deichmann, 2017), 
impactando significativamente sobre as populações mais vulneráveis (Niang et 
al., 2014) uma vez que existe pouco acesso aos serviços básicos de saúde em 
particular ausência de serviços de saneamento e de fornecimento de água potável.

As características biofísicas de uma determinada área geográfica é resultan-
tes da interação dos fatores abióticos e bióticos. Em função da ocupação e uso 
do solo pelo homem, as áreas geográficas podem ser classificadas em área rural 
ou área urbana. As áreas urbanas estão dotadas de infraestruturas urbanísticas e 
cuja estruturação se desenvolve segundo planos urbanísticos, com uma densidade 
populacional elevada enquanto, as áreas rurais, são formadas por comunidades 
com uma densidade demográfica relativamente baixa, mesmos costumes, tradi-
ções, crenças e recursos naturais e têm como atividade principal a prática da agri-
cultura (CEMAT, 2011; Ministério das Obras Públicas, 2004; Silva & Hespanhol, 
2016; Wiggins & Proctor, 2001).

Com o aumento da população urbana e a rápida urbanização (UN-Habitat, 
2022), verificou –se nas áreas rurais a intensificação de atividades agrícolas, agra-
vamento das práticas de desflorestação, desmatamento, utilização de pesticidas e 
fertilizantes químicos para responder a necessidade da população. Estas práticas 
têm contribuído para a degradação do solo, perda de biodiversidade e fragilidade 
dos ecossistemas. Felipe et al. (2012) realçam os efeitos negativos da expansão 
econômica e a falta de conscientização do problema, entre as principais causas 



 RILP - Revista Internacional em Língua Portuguesa - n.º 45 – 202472 | 

da degradação crescente dos recursos hídricos comprometendo a sua sustentabi-
lidade.

A sustentabilidade hídrica implica a manutenção do equilíbrio dinâmico entre 
a oferta e a procura de água, para que os mananciais superficiais ou/subterrâneos 
sejam utilizados a taxas iguais ou inferiores a sua capacidade de regeneração 
(Ribeiro & Pizzo, 2011). Contudo as atitudes quotidianas são fundamentais para a 
conservação dos recursos hídricos, pois as atividades antrópicas estão a afetar os 
elementos impulsionadores do ciclos hidrológico e contribuem para a diminuição 
do fluxo de água (Kusangaya et al., 2014). Para reduzir este impacte e garantir 
a sustentabilidade hídrica a implementação de ações envolvendo a população é 
fundamental a nível das comunidades.

Em comunidades rurais o estilo de vida esta diretamente relacionado com as 
fontes de água porque normalmente, o assentamento de uma população depende 
da presença ou ausência de uma fonte de água. Este facto é corroborado por 
Ribeiro & Galizoni (2003) que atestam que os rios, riachos, lagos, córregos, 
poços desempenham um papel fundamental para a produção, reprodução social 
e simbólica do modo de vida, garantem a água para saciar a sede dos homens e 
animais, para o uso doméstico, para as hortas e pomares.

Sendo a fonte de água (rio, lagos, riachos) o único recurso para o normal 
funcionamento da vida em uma comunidade, este elemento deveria ser pre-
servado, no entanto, quando existe uma gestão deficiente destas fontes pode 
ocorrer perturbações no processo normal de reciclagem da água. Na maior parte 
das comunidades as fontes de água são utilizadas para a higienização pessoal 
e da roupa utilizando produtos químicos como sabão que têm contribuído sig-
nificativamente para a poluição química da água, sem descorar do facto de que 
estas fontes são utilizadas como locais de descartes de dejetos humanos e para 
o pasto. 

Angola não é diferente desta realidade e o país já sofre com as alterações 
climáticas desde 1951, de acordo com relatório do Clima e Desenvolvimento 
do País, a temperatura média anual aumentou em cerca de 1,4°C e espera-se 
que continue a subir, sendo a região sul a mais atingida com seca grave e, cal-
cula-se que desde 2021 cerca de 3,81 milhões de pessoas não tinham alimentos 
suficientes, e mais de 1,2 milhões de pessoas continuam a enfrentar a escassez 
de água devido à seca (Banco Mundial, 2022), em particular nas comunidades 
rurais.

A semelhança de muitos países, em Angola são considerados usos mais 
comuns dos recursos hídricos “toda a utilização que, não carecendo de licença 
ou concessão, se realiza de forma livre, natural, gratuita e de acordo com o 
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regime tradicional” (Ministério de Energia e Águas, 2014). Esta característica 
é típica das comunidades rurais onde as fontes hídricas são utilizadas de forma 
gratuita para a suprir as necessidades domesticas, consumo humano e animais, 
irrigação e lazer. No entanto, a forma como é utilizada estes recursos a nível 
rural, pode contribuir para a poluição hídrica e consequentemente afetar a saúde 
humana.

Para diminuir este impacte e regular a sua utilização o governo tem imple-
mentado a Estratégia de Longo Prazo 2025 no Eixo Prioritário 3 (Recuperar e 
Desenvolver as Infraestruturas de Apoio ao Desenvolvimento), cujos planos de 
execução preveem ações que permitem não só resolver problemas fundamentais 
das comunidades, como também responder aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 

Para o desenvolvimento do presente trabalho foi realizado um estudo explora-
tório com objetivo de proporcionar uma visão geral sobre o tema (Gil, 2008). Foi 
feita análise bibliográfica de artigos e documentos identificados através motor de 
busca do Google Académico e bases de dados da Scielo, ScienceDirect, e Sprin-
ger com base em palavras-chave “uso da água, comunidades rurais, sustenta-
bilidade, Planalto Central e Angola. Foram analisados relatórios e documentos 
oficial do Governo de Angola, relatórios do Instituto Nacional de Estatística de 
Angola, Nações Unidas, Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas 
e do Banco Mundial.

3. Resultados

3.1. Breve caracterização socioeconómica de Angola
A República de Angola possui uma área de 1.246.700 km2. Cerca de 60% do 

território estende-se por uma sequência de planaltos, situados no centro do país. 
O pico mais alto, denominado como o Morro do Moco atinge os 2620 m, e loca-
liza-se na província do Huambo (Pombo, de Oliveira, & Mendes, 2015). O terri-
tório de Angola apresenta clima tropical a norte e subtropical a sul, com tempera-
turas médias variando entre os 27°C de máxima e 17°C de mínima e com estação 
chuvosa e quente, que ocorrem entre os meses de setembro a maio; estação seca e 
fria que ocorre de maio a setembro (MCTA, 2017). A precipitação média anual é 
de cerca de 1100 mm, o correndo maioritariamente na estação chuvosa e variando 
ao longo do território em função da altitude (Brian J. Huntley, Russo, Lages, & 
Ferrand, 2019; Pombo et al., 2015), e é influenciada pelo centro de altas pressões 
do Atlântico Sul, pela corrente fria de Benguela e pela altitude (MCTA, 2006), 
contribuindo desta forma para a riqueza hidrográfica.
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Angola têm 47 bacias hidrográficas, sendo as bacias dos rios Kwanza, Cunene, 
Kuango e Kubango as principais e constituem um dos cursos de água mais impor-
tantes do continente africano, o rio Kubango, com o tributo do Kuito, origina o 
delta de Okavango – de extrema importância ecológica e económica – e o rio 
Cunene é o único curso de água perene que corre ao longo da fronteira noroeste 
da Namíbia (MCTA, 2006; Ministério de Energia e Águas, 2013) por esta razão 
(Brian John Huntley, 2023) afirmam que Angola serve como “torre de água” para 
grande parte da África Austral e Central. 

O país é constituído por 18 Províncias, 162 Municípios e 559 comunas, 
com uma população estimada em 33.086.278 pessoas1 com a maioria a residir 
em área urbana (INE, 2016b). As desigualdades socioeconómicas, entre Pro-
víncias e Municípios, são visível e contribuem para êxodo rural e aumento da 
densidade populacional nas cidades. Este fenómeno tem aumentado a pressão 
sobre os serviços público, favorecendo o crescimento desordenado e dificul-
tando a implementação de ações ambientais (Pakissi, Silva, & Dentinho, 2012).  
Estes autores referem que a forma desestruturada como têm crescido as cida-
des nos países africanos constituem um verdadeiro entrave para o investimento 
público. 

A agricultura e a pesca são as principais atividades económicas no país e os 
setores que mais pressão fazem sobre os recursos naturais (INE, 2016b; MCTA, 
2006). No entanto, estes sectores são pouco explorados, levando o país a depen-
der excessivamente do petróleo para maior parte do Produto Interno Bruto (PIB) 
o que aumenta a sua vulnerabilidade devido as oscilações no preço e a meta mun-
dial para diminuição de utilização de combustíveis fósseis. O Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) é muito baixo quando comparado com outros países 
do continente e ocupa o 148º lugar entre 191 países (PNUD, 2022). Welborn & 
Cilliers (2020) referem que o reduzido investimento na educação e saúde contri-
bui para o elevado nível de pobreza multidimensional, com 1 em cada 3 pessoas 
nesta situação.

Apesar do país possuir Diplomas legais para fazer cumprir o direito a água 
a todos os cidadãos como consta: 1) na Lei de Águas2 “garantir ao cidadão 
o acesso e uso da água; garantir o uso das águas disponíveis para todos os 
fins; abastecer a população de forma contínua e suficiente em água potável 
para a satisfação das suas necessidades domésticas e de higiene” e; 2) no  
Regulamento de Utilização Geral dos Recursos Hídricos3 “utilização racional e 

1 INE. Disponível em https://www.ine.gov.ao/inicio/estatisticas acesso em 7 de Janeiro de 2023.
2 Lei de Águas. Decreto – Lei no 06/02, 21 de Junho
3 Decreto Presidencial n.º 82/14 de 21 de Abril
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sustentável dos recursos hídricos; Prevenção, redução e supressão da poluição 
dos recursos hídricos”; 3) e em diferentes programas para melhorar as infraes-
truturas de saneamento e distribuição de água potável entretanto, a falta de 
uma base de dados e de um programa eficaz de monitorização da água sobre a 
eficiência no uso da água e stress hídrico, não permite ter um controlo sobre o 
usos da água e consequentemente criar politicas sustentáveis para a utilização 
deste recurso. 

Por outro lado, os elevados índices de iliteracia, a pouca divulgação de infor-
mação, a extensão territorial, a dispersão populacional, a exploração pouco asser-
tiva dos recursos naturais não só dificultam a implementação das ações estru-
turantes que permitam alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
como também dificultam a avaliação das ações desenvolvidas, aumentam a desi-
gualdade social, expondo as populações mais vulneráveis a problemas elemen-
tares como seja o acesso a água em quantidade e qualidade compatível para os 
diversos usos. 

3.2.  Um olhar sobre o usos da água e sustentabilidade hídrica nas 
comunidades rurais no planalto central

De acordo com as características de relevo a região planáltica de Angola é 
constituída pelas províncias do Huambo, Bié, Malange, Huíla e uma parte con-
siderável de Benguela (MCTA, 2006) e é onde as principais bacias hidrográficas 
africanas têm origem com cursos de água que correm para norte em direção ao 
Zaire (ou Congo), a leste para o Zambeze, a sudeste para o Okavango e a sudoeste 
para o Cunene (Pombo et al., 2015). Apesar desta abundância de água, as comu-
nidades rurais do planalto central não têm acesso aos serviços básicos de água e 
saneamento e são privadas de muitos bens essenciais para o seu sustento e bem-
-estar. 

A Província do Huambo cobre grande parte do Planalto Central (Mendelsohn 
& Weber, 2013), possui uma área total de 35.771 km², do País, este dividido em 
onze Municípios, trinta e sete comunas, trezentos e quarenta e um bairros em 
áreas urbanas, duas mil oitocentos e oitenta e seis aldeias, com uma população 
estimada em 1.896.147 (INE, 2016b). 

Neste Província, em áreas urbanas observa-se o esforço do Governo em garan-
tir os serviços básicos, apesar de não ser suficientes tendo em conta a demanda 
populacional, o que leva a população a recorrer a fontes alternativas de água sem 
qualquer tratamento, como poços, rio, chafariz, cisternas e furos (INE, 2016b), 
enquanto que em áreas rurais a falta de acesso aos serviços básicos tem levado 
a população a utilizar os rios para obtenção de água para o consumo, bem como 
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para a realização dos trabalhos quotidianos como a limpeza geral, pessoal e aten-
der as necessidades dos animais (Ver Figura 1).

A maior parte dos habitantes da Província é camponesa exercendo a agricul-
tura familiar e a comercialização de carvão vegetal (Banco Mundial, 2022; INE, 
2016a). As atividades agrícolas concentra-se nos arredores da aldeia e estão vol-
tados para a produção de vegetais e alimentos básicos para consumo doméstico 
e para venda nos mercados locais (Weber, 2017). Segundo autor, normalmente, 
cada família tem duas parcelas de terra uma distante dos cursos de água com 
pouca fertilidade em que são produzidos milho e mandioca no tempo chuvoso e 
outra em solos aluviais mais férteis ao longo dos cursos de água e que são base 
importante para o comércio agrícola nos mercados locais.

Para além destas atividades, a população pratica a desflorestação e o desmata-
mento descontrolado com o intuito de usufruírem de áreas de cultivo maiores. Os 
rios são também utilizados para suprir as necessidades diárias como higiene pes-
soal e da roupa e as suas margens para a prática de agricultura familiar ao longo 
usando fertilizantes e pesticidas e as nascentes são utilizadas para retirar água de 
consumo e para alimentar o gado e lavar meios de locomoção mais frequentes em 
áreas rurais como motorizadas e bicicletas. 

 Esta visão é partilhada pelo Centro de Estudos Tropicais e Alterações Climá-
tica (CETAC) em um estudo sobre as nascentes do planalto central que concluiu 
que as principais causas da degradação das nascentes estão relacionadas ao corte 
intenso de florestas e matas, pastoreio intensivo, reflorestamento inadequado, 
hábitos de concentração de todas as componentes poluidoras a sua volta como 
drenagem de esgoto, vazamento de lixo, lavagem de automóveis, água sabone-
tada. Estas atividades têm contribuído para a degradação ambiental com impactes 
muito fortes e não quantificáveis nos ecossistemas hídricos. Embora por vezes 
possuam alguma consciência sobre a importância da conservação dos ecossis-

Figura 1. Percentagem da população das áreas rurais do Planalto Central com acesso a água 
potável e saneamento básico. 

Adaptado do INE (2016a)
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temas e da biodiversidade, a sua vulnerabilidade impede-as de sair deste círculo 
vicioso de degradação descontrolada.

Analisando os fatores que determinam os usos da água em comunidades rurais 
do planalto central levam-nos a refletir sobre o grande dilema vivenciado pela 
população uma vez que (Razzolini & Günther, 2008) pondera que os sistema de 
abastecimento de água de qualidade e em quantidade suficiente, é fundamental 
para promover condições de higiene adequadas, proteger a saúde da população e 
garantir o desenvolvimento socioeconómico sem por em causa a sustentabilidade 
dos recursos hídricos e pelo IPCC (2014b) que consideram que o uso de práticas 
agrícolas sustentáveis como plantio direto, a utilização de resíduos de culturas e 
adubos verdes, a construção de diques de pedra, a agrossilvicultura e a florestação 
e reflorestação de terras agrícolas permitem a captação água da chuva e melho-
ram a capacidade de retenção de água do solo. 

4. Considerações finais
A degradação dos ecossistemas é a principal causa dos crescentes riscos e 

eventos extremos relacionados à água (UNESCO, 2018) e contribuem para a 
redução da disponibilidade em quantidade e qualidade para a população sendo 
as comunidades rurais de África as mais afetadas devido a ausência de serviços 
básicos. 

O governo angolano tem manifestado preocupação em garantir o acesso a água 
e saneamento à população, tendo para o efeito criado vários Diplomas legais com 
o objetivo de garantir este direito aos cidadãos. No entanto, a falta de uma base 
de dados organizada e atualizada que permita conhecer a eficiência de utilização 
da água nas áreas rurais mais remotas, não tem permitido o desenvolvimento de 
políticas públicas que garantam a gestão sustentável dos recursos hídricos.

Apesar da abundância de água no Planalto Central de Angola, Huambo apre-
senta uma enorme carência de infraestruturas de abastecimento de água e sanea-
mento básico, sofrendo do fenómeno de carência económica da água. É fun-
damental que se criem estas infraestruturas nas áreas rurais e se implementem 
políticas públicas que garantam uma gestão adequada da água. 

Este desafio global necessita do contributo de diferentes setores da sociedade, 
nomeadamente economia, educação, saúde através do desenvolvimento de polí-
ticas que promovam a justiça e equidade social que conduzam a uma mudança 
de valores e atitudes para a adoção de comportamento mais sustentáveis (ONU, 
2015; Shove, 2010).
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Limitação do estudo
A limitação deste estudo relaciona-se com a escassez de informação dispo-

nível e bases de dados atualizadas, sobre a utilização da água em Angola que 
permitiriam analisar a eficiência dos usos da água no Planalto Central de Angola.
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Resumo
Mais de 70% do planeta é coberto pelo oceano, fazendo dele um elemento central na economia 

mundial. Trata-se do maior ecossistema do mundo, porquanto a economia da exploração e uso 
sustentável dos recursos dos oceanos, se fosse considerada uma economia única, seria a sétima 
maior economia do mundo, integrando o G7. Com o presente artigo, sob o tema “Economia azul: a 
economia do futuro para Angola”, pretende-se apresentar o quadro de exploração da economia azul 
para o desenvolvimento sustentável de Angola, através de uma abordagem dedutiva, mediante aná-
lise documental, visando apresentar uma visão sobre os principais desafios à exploração sustentável 
dos oceanos, bem como traçar as perspetivas de futuro para uma economia angolana consolidada na 
exploração sustentável dos oceanos. 

Palavras-chave: Angola; Economia azul; sustentabilidade; oceanos.

Abstract
More than 70% of the planet is covered by the ocean, making it a central element in the world 

economy. It is the largest ecosystem in the world, as the economy of exploration and sustainable use 
of ocean resources, if it were considered a single economy, would be the seventh largest economy 
in the world, integrating the G7. With this article, under the theme “Blue economy: the economy of 
the future for Angola”, it is intended to present the framework for exploiting the blue economy for 
the sustainable development of Angola, through a deductive approach, through document analysis, 
aiming to present a vision of the main challenges to the sustainable exploitation of the oceans, 
as well as outlining future perspectives for an Angolan economy consolidated in the sustainable 
exploitation of the oceans.

Keywords: Angola; Blue Economy; sustainability; oceans.

Introdução 
Os oceanos absorvem quase um terço de todo o dióxido de carbono emitido 

globalmente, acelerando no processo de acidificação e reduzindo a sua capaci-
dade para armazenar novas emissões de carbono (IUCN, 2015). Portanto, a nível 
global e local, são cada vez mais necessárias ações de mitigação para reduzir os 
impactos das alterações climáticas, pois estas têm influência direta na vida das 
espécies, dos ecossistemas e do planeta em si.

Os oceanos constituem assim um elemento essencial para o equilíbrio dos sis-
temas naturais que tornam a Terra habitável, sendo um vetor central no processo 
de globalização, materializado pelo seu papel crescente na economia global, 
enquanto via de comunicação e transporte, na produção de energia, como fonte 
de alimentação e no combate às alterações climáticas (FAO, 2017). Com efeito, 
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a Economia azul surge, hoje, como um elemento essencial para implementação 
de qualquer pacto global, em torno das questões de preservação do ambiente e 
das Agendas 2030 da ONU e 2063 da União Africana. 

A Economia azul é desde logo a economia do mar sustentável, que emerge 
do equilíbrio entre a atividade económica e a capacidade de longo prazo dos 
ecossistemas oceânicos suportarem a exploração económica dos oceanos, perma-
necendo resilientes e saudáveis (Ginga, 2020, p. 23). O presente artigo visa fazer 
uma abordagem transversal ao atual contexto de exploração da Economia azul 
em Angola, apontando os principais entraves e indicando alguns instrumentos e 
perspetivas de futuro para o fomento do crescimento azul. Para o efeito, seguiu-
-se uma abordagem interdisciplinar, com recurso a revisão bibliográfica e análise 
documental, mediante um raciocínio dedutivo.

Enquadramento teórico
As mudanças climáticas, a acidificação dos oceanos, a degradação acelerada 

dos ecossistemas marinhos, que colocam em risco a segurança alimentar, a pre-
servação da costa, a exploração económica e sustentável da indústria marítima; 
na década passada, fizeram emergir no seio da agenda política internacional o 
conceito de Economia azul, enquanto instrumento essencial de governação dos 
recursos marinhos para o alcance do desenvolvimento sustentável (Wuwung et 
al., 2022). 

O conceito de Economia azul foi oficializado durante a Cimeira do Rio de 2012, 
derivado do conceito de economia verde. O principal foco das discussões da Con-
ferência foi a economia verde, no contexto do desenvolvimento sustentável e com 
vista a erradicar a pobreza. Por sua vez o conceito de Economia azul foi reforçado 
nesse encontro, pelo que compartilha o mesmo objetivo do conceito de economia 
verde, isto é, a melhoria do bem-estar humano e da igualdade social, reduzindo 
significativamente os riscos ambientais e a escassez ecológica (Ginga, 2020). 

Na verdade, este conceito surge da crescente urgência em abordar o declínio 
da saúde dos oceanos e o crescimento contínuo das indústrias oceânicas, encer-
rando em si três pilares, a saber: desenvolvimento económico, equidade social e 
conservação do meio ambiente. Todavia, a diversidade de visões relativamente ao 
conceito de Economia azul faz com que muitas das vezes o conceito seja usado 
pelos diferentes atores de forma diferenciada, em ordem a promover os seus inte-
resses (Fusco e outros, 2022). De acordo com o Banco Mundial, a Economia 
azul é o uso sustentável dos recursos oceânicos para o crescimento econômico, 
melhores meios de subsistência e empregos, preservando a saúde do ecossistema 
oceânico (Banco Mundial, 2017).
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Por sua vez e de acordo com a definição da Unidade de Inteligência Eco-
nómica, a Economia azul constitui uma economia oceânica sustentável, onde a 
atividade econômica está em equilíbrio com a capacidade de longo prazo dos 
ecossistemas oceânicos para suportar essa atividade e permanecer resilientes e 
saudáveis1. É um conceito dinâmico que reconhece a necessidade de maximizar o 
enorme potencial económico dos oceanos preservando-o (Commonwealth Secre-
tariat, 2016). A Economia azul é assim composta por diferentes setores interde-
pendentes, que se baseiam em competências comuns e infraestruturas partilhadas 
e dependem de uma utilização sustentável do mar por parte de todos (Comissão 
Europeia, 2012).

Esta abrange todas as atividades que se desenvolvem ou derivam de ecos-
sistemas marinhos e aquáticos, incluindo oceanos, costas, mares, rios, lagos e 
águas subterrâneas, e recursos associados; dentre os quais extração de recursos 
vivos (pescas, aquicultura e indústria transformadora; biotecnologia marinha); 
extração de recursos não-vivos e geração de novos recursos (mineração do fundo 
do mar; petróleo e gás; energias renováveis; produção de água doce e dessa-
linização); comércio e turismo (infraestruturas portuárias e serviços; transporte 
marítimo; turismo de cruzeiro, turismo náutico, ecoturismo marinho e lazer; 
desenvolvimento costeiro); contribuição indireta para atividades económicas e 
para o ambiente (sequestro de carbono azul; preservação das espécies marinhas; 
proteção e restauração dos ecossistemas; assimilação de nutrientes e depósito de 
resíduos sólidos; ciências e tecnologias oceânicas; construção naval e obras marí-
timas; vigilância e segurança marítima) (Patil e outros, 2016). A Economia azul 
é assim composta por um conjunto de indústrias pré-estabelecidas e emergentes 
baseadas no oceano.

A exploração da Economia azul em Angola
Angola tem uma das maiores extensões de litoral do Continente africano, 

o que faz com que a sua economia esteja fortemente dependente dos recursos 
do mar, sendo a indústria petrolífera a sua principal fonte de receitas. Com cerca 
de 1.650 km de costa, o Estado Angolano possui uma grande riqueza em termos 
de recursos marinhos e costeiros, o que torna a exploração dos oceanos um pilar 
importante para o desenvolvimento do país (Ginga, 2021).

Assim, embora o conceito de Economia azul seja relativamente recente, no 
âmbito da governança global do ambiente, a preservação do potencial oceânico 
pelos Estados costeiros constitui um debate não tão recente, fundamentalmente 

1 ide. <https://www.eia.gov/>. Consult.30jan.2023
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para aqueles cuja economia e sobrevivência encontram-se dependentes dos ocea-
nos. Desde logo, Angola perfila-se num grupo de Estados que têm o seu passado, 
presente e futuro, associados aos oceanos, no sentido em que o desenvolvimento 
de uma economia robusta associada aos oceanos exigirá um papel mais ativo do 
setor público, em ordem a promover a criação de sinergias setoriais e intersecto-
riais, e fomentar o investimento nesta indústria, tendo como fim último a preser-
vação do oceano (Ginga, 2021).

Assim, embora a exploração dos oceanos possa oferecer muitas oportunidades 
para o desenvolvimento económico de Angola, existem por outro lado desafios 
que precisam de ser, urgentemente, superados. Assim, de forma geral, à excepção 
da indústria petrolífera, que nos últimos anos também vem declinando, o con-
texto local de exploração da Economia do mar em Angola tem sido marcado pela 
baixa performance da indústria marítima portuária, afetado essencialmente pela 
deficiente exploração dos acessos e das infraestruturas portuárias e de comunica-
ção; pela continua pesca ilegal e excessiva; pelo fraco aproveitamento do turismo 
náutico; por uma marinha mercante de bandeira e uma indústria de construção 
naval, quase inexistentes; pela incipiente investigação científica e desenvolvi-
mento tecnológico, nos assuntos oceânicos; e, sobretudo, pelo fraco exercício 
da autoridade do Estado nos espaços marítimos, sob jurisdição e soberania de 
Angola (Ginga, 2014). 

Contrariamente, se sustentavelmente explorados e de forma integrada gover-
nados, as diferentes indústrias que comportam a Economia do mar, constituem-se 
em catalisadores inequívocos para o alcance da diversificação económica e do 
desenvolvimento sustentável, em ordem ao cumprimento das Agendas 2030 da 
ONU e 2063 da União Africana (IBAR-UA, 2019, p.1; ANCR, 2022).

Sendo a Economia azul a economia do mar sustentável, percebe-se que o 
atual contexto de subaproveitamento das potencialidades oceânicas de Angola 
tem levado a uma exploração pouco sustentável dos recursos marinhos, onde se 
observa a prática continua da pesca ilegal não declarada e não regulamentada e 
a destruição massiva dos estoques de espécies e ecossistemas, em detrimento da 
massificação do cultivo de espécies (aquacultura); a não validação de áreas mari-
nhas protegidas (AMP); os depósitos descontrolados de substâncias nas águas 
nacionais e a poluição generalizada nas camadas e leitos dos espaços marítimos; 
a destruição contínua dos mangais2 e demais ecossistemas marinhos, que têm 

2  Em Angola, os mangais enfrentam uma destruição massiva devido ao desenvolvimento econômico e 
comercial do país, que tem descurado da componente de proteção ambiental. Muitos dos locais com mangais 
são o destino final de lixo urbano e esgoto, e também estão sujeitas à contaminação por resíduos sólidos e 
líquidos, como derramamentos de óleo e outros produtos químicos. Um exemplo são os mangais do Lobito, 
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acelerado a erosão costeira; a perda de habitat de muitas espécies marinhas; o 
vazio na legislação no que toca às áreas de emissões reduzidas ao longo do mar 
territorial angolano; as brandas coimas e penalizações aos crimes marinhos e 
ambientais; a falta de políticas publicas que estimulem o surgimento de startups 
do sector; a inexistência de projetos que incentivem o estudo e aprofundamento 
dos conhecimentos nas ciências do mar, como a Oceanografia Operacional, Bio-
tecnologia Marinha, Biologia Marinha, Ictiologia, Geologia Costeira, Hidrogra-
fia, entre outras; a exiguidade dos instrumentos que se dedicam ao fomento e 
à capacitação de projetos de pequena, média e grande dimensão no quadro da 
Economia azul; a falta de incubadoras que se dedicam ao apoio das atividades de 
Economia azul, entre outras fragilidades (Ginga, 2020). 

A transversalidade dos benefícios dos oceanos para o desenvolvimento sus-
tentável de Angola, nas suas diferentes escalas, implica por isso uma abordagem 
mais abrangente de gestão sistémica, onde será necessário um esforço coorde-
nado entre o governo, as instituições privadas, a academia, a indústria, a banca, 
a sociedade civil, os parceiros internacionais, entre outros agentes, para promover 
a conservação e a sustentabilidade dos recursos marinhos (Golden et al., 2017). 
Torna-se por isso importante abordar a “governança oceânica”, sendo necessária 
uma nova atuação relativamente às questões ligadas ao financiamento sustentá-
vel, ou por outras palavras ao financiamento azul, que por si só pode servir de 
catalisador a exploração da Economia azul a nível local (Benzaken e De Vos, 
2021). 

Se observamos o conjunto dos instrumentos de financiamento à economia, 
percebemos que o investimento directo em Economia azul em Angola é quase 
inexistente, justificando o estágio de atraso da exploração sustentável dos ocea-
nos no país. De facto, e no caso angolano não será possível garantir a sustenta-
bilidade e a preservação dos oceanos sem mudar um dos principais fatores que 
contribuem para a sua degradação, o modelo económico. Paralelamente, ao nível 
das políticas públicas, entende-se que a falta de sinergias entre os vários subseto-
res da economia do mar, associados à falta de um quadro regulatório favorável, 
tem contribuido de igual modo para o estágio de atraso em que o setor marítimo-
-portuário se encontra, sobretudo porque existem muitos aspectos ou dimensões 
que são transversais aos vários subsetores e que se devidamente aproveitados 
favoreceriam o crescimento do conjunto (OCDE, 2019). 

que outrora abrigaram inúmeras espécies de aves, especialmente flamingos. Hoje eles estão em um estado de 
destruição profunda. Manguezais foram recentemente observados sendo destruídos no estado do Zaire para a 
construção de uma estrada para um porto. Vide. <https://ecoangola.com/a-importancia-dos-mangais-para-o-
-mundo/>. Consult.30mar.2023.
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No entanto, ainda que de forma tímida, o Governo angolano começa a olhar 
de maneira diferente para estas matérias, sendo que durante a participação de 
Angola na Conferência dos Oceanos das Nações Unidas, que decorreu em Lis-
boa entre os dias 27 de junho e 1 de julho de 2022, o Presidente da República de 
Angola assumiu a importância da Economia azul no quadro do Plano de Desen-
volvimento Nacional, tendo referido que é em função desta perspetiva, que o 
Estado Angolano tem “vindo a desenvolver ações no sentido de alargar os limites 
da Zona Económica Exclusiva”, de forma a permitir uma melhor utilização e pro-
teção dos recursos que se encontram em zonas próximas da costa angolana e que 
têm vindo a ser objeto de delapidação por parte de terceiros (PDN, 2018, 2023).

Essa manifestação expressa do interesse do governo angolano, em promover 
um quadro interno que potencia a exploração da Economia azul, tem-se traduzido 
através de algumas iniciativas constantes no plano de desenvolvimento nacional, 
onde se destacam as medidas no âmbito da transição energética e da digitali-
zação, em que se registam melhorias nos níveis de produção de energias lim-
pas, mormente com a aposta nas grandes hidricas, além das pequenas e médias 
centrais hidricas, sendo que nos últimos anos com a construção de dois grandes 
projetos de aproveitamento hidroelétrico, as barragens hidroelétricas de Laúca e 
de Caculo Cabaça, permitiu uma grande redução ao nível do consumo de com-
bustíveis fósseis, na ordem de mais de 2.733 milhões de toneladas, e ao nível 
de emissão de gases com efeito de estufa, na ordem dos mais de 7.2 milhões de 
toneladas3. Os fortes investimentos em curso ao nível da geração hidroelétrica e 
das redes de transporte, a longo prazo, permitirão reduzir significativamente o 
nível de utilização das fontes térmicas de maior custo, fundamentalmente pelo 
setor industrial (Ministério de Energia e Águas, 2016).

Ainda no âmbito da descarbonização e da produção de energias limpas, 
importa realçar o grande potencial identificado para a exploração de energia reno-
váveis em território angolano, sendo que através da aprovação da “Estratégia 
Nacional para as Novas Energias Renováveis”, o Governo angolano estabeleceu 
metas concretas para as várias fontes de energia renováveis no horizonte de 2025. 
Neste particular, foi apontado o elevado potencial na produção de energia solar 
com um potencial de 100 MW até 2025, de energia eólica com um potencial de 
100 MW até 2025, e de energia de Biomassa com um potencial de 500 MW até 
2025 (Ministério de Energia e Águas, 2016). 

3 Vide. <https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/executivo-sela-firme-compromisso-com-as-metas-de-
-seguranca-energetica/>. Consult.11mai.2023.
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No que toca à produção de energia a partir de biomassa, o Memorando de 
Entendimento assinado entre a ENI, a ANPG e a Sonangol, em 2021, sobre ini-
ciativas de agro-biocombustíveis em Angola, vem confirmar o potencial nestas 
matérias, pelo que têm sido avaliadas as oportunidades de negócio nas diferentes 
áreas de recolha de resíduos, com o objetivo de valorizar a fração orgânica, e de 
bio-refinação, com recurso também de uma abordagem de economia circular4. 
Este acordo visa o desenvolvimento de uma cadeia de valor que permita que a 
médio e longo prazo o país possa explorar este conjunto de energias limpas e que 
paralelamente impulsione as empresas nacionais a participarem neste mercado. 
Uma vez replicadas, estas iniciativas ao nível da produção de energia limpa terão 
um grande impacto para a exploração da Economia azul, particularmente porque 
a indústria marítima-portuária constitui-se num grande complexo de indústrias 
que, naturalmente, fazem recurso à energia para a sua devida operação. 

Ao nível dos processos de digitalização, onde se inserem os elementos de 
investigação científica e inovação tecnológica, continuam a ser reduzidas as ini-
ciativas ao nível do sector marítimo-portuário angolano, no sentido em que, num 
contexto global onde é cada vez mais comum ouvirmos falar sobre automação de 
processos, tecnologias disruptivas e inteligência artificial, internamente, pouco se 
aborda sobre essas questões e sobre a necessidade de o sector marítimo portuário 
nacional, trilhar este caminho. Os atrasos são ainda mais evidentes, a exceção do 
segmento portuário que nos últimos anos tem tentado acompanhar a dinâmica 
global de integração digital das cadeias logísticas. Importa realçar a gravidade do 
contexto, num quadro global em que cada vez mais a indústria marítima tem dei-
xado de ser uma indústria tradicional, adotando modelos de gestão e de operação 
de processos, cada vez mais modernos (Kullenberg, 2021). 

Por sua vez, e no que toca à avaliação do crescimento azul por funções de ati-
vidades, ainda que muitas áreas de atividade se encontrem num estágio embrioná-
rio ou mesmo por explorar, existem outras, em exploração, cujas potencialidades 
permitem vislumbrar um crescimento considerável, onde se inserem os segmen-
tos das infraestruturas portuárias e serviços; pescas, aquicultura e indústria trans-
formadora; mineração do fundo do mar, petróleo e gás; proteção e restauração 
dos ecossistemas; turismo de cruzeiro, turismo náutico, ecoturismo marinho e 
lazer; monitorização e segurança marítima. Com efeito, ao nível do segmento 
das infraestruturas portuárias e serviços, observa-se um fraco desempenho na 
componente dos portos, no que se refere à implementação de modelos que pos-

4 Vide. <https://www.economiaemercado.co.ao/artigo/eni-e-sonangol-celebram-memorando-de-entendi-
mento>. Consult.15jan.2023.
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sam potencializar a redução da pegada ambiental nos seus processos de traba-
lho, nomeadamente no que toca às iniciativas de descarbonização dos terminais e 
preservação dos ecossistemas circundantes. O fundamento desta visão centra-se 
no facto de os principais terminais portuários ainda fazerem recurso a grupos 
geradores a diesel, como alternativa e em alguns casos como principal fonte de 
produção de energia.

Contrariamente, e no âmbito dos processos de gestão, observa-se um movi-
mento positivo, no que se refere à adoção de iniciativas de inovação e digitali-
zação dos principais terminais portuários. Com efeito, durante o XII Congresso 
da Associação de Portos de Língua Oficial Portuguesa, ocorrido em Novembro 
de 2021, em Luanda – sob o lema “Portos da Lusofonia: inovação, resiliência e 
sustentabilidade ao serviço da economia dos países da CPLP –, o Ministro dos 
Transportes, Ricardo D’Abreu, enfatizou que o Governo angolano está apostado 
no fortalecimento e modernização dos portos nacionais, tornando-os inovadores, 
resilientes, sustentáveis e ao serviço da economia nacional. Segundo o mesmo, 
o “Plano Director Nacional do Sector dos Transportes”, em vigor, visa assegurar 
que as empresas portuárias nacionais respondam efetivamente à dinâmica eco-
nómica global, com os mais altos padrões e facilitação da atividade marítima 
e portuária, na medida em que os mesmos precisam de estar alinhados “com as 
melhores práticas e recomendações internacionais, nos domínios da governação 
corporativa, na eficiência operacional, na inovação tecnológica e da sustentabili-
dade ambiental”5.

Neste particular, o Presidente do Conselho de Administração do Porto de 
Luanda, Alberto Bengue, informou que, no âmbito do programa de digitalização, 
“está prevista a migração da Janela Única Portuária para a Janela Única Logística 
(JUL), sendo que esta mudança deve-se ao facto de a JUL ser um sistema por-
tuário robusto e mais completo, para alinhar estas infraestruturas às necessidades 
locais”6 . Adiantou ainda, que “a digitalização dos portos e a criação de uma 
janela única de portas visam reduzir o tempo de desembaraço de mercadorias, 
diminuindo o congestionamento nos portos, fazendo com que a comunicação 
entre esses dois processos leve apenas horas e o usuário tenha o seu produto com 
celeridade”.7 

5 Vide. <http://www.embaixadadeangola.pt/governo-aposta-na-modernizacao-dos-portos-nacionais/>. 
Consult.14mar.2023. 

6 Vide. <https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/certificacao-dos-portos-marca-xii-congresso-dos-
-aplop/>. Consult.13mar.2023.

7 Ibidem.
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Outrossim, no quadro de apoio técnico da Organização Marítima Internacio-
nal (OMI) ao Estado Angolano, encontra-se em curso no Porto do Lobito Projeto 
OMI-Singapura “Single Window for Facilitation of Trade (SWiFT)”, que visa a 
implementação de um sistema similar ao existente no Porto de Luanda (Sistema 
de Janela Única Marítima), de forma a facilitar os processos de gestão e partilha 
de informação e documentação, facilitando deste modo o tráfego, os processos 
de submissão e tramitação de documentação, e acompanhamento das cargas8. 
Importa sublinhar, que essas transformações tecnológicas ao nível dos portos 
angolanos, a médio e longo prazo não tem impacto apenas ao nível da celeridade 
dos processos, uma vez que tem repercussões económicas, sociais e ambientais, 
reduzindo a pegada ambiental destes organismos e demais intervenientes. Esta 
iniciativa poderá ser replicada pelos outros portos e demais indústrias associadas 
do setor marítimo-portuário.

Ao nível do setor das pescas, embora se reconheça o enorme potencial em ter-
mos de recursos marinhos para a atividade da pesca e aquacultura, esse subsetor 
permanece subdesenvolvido e dominado pela pesca artesanal e/ou tradicional. 
Ademais, o subdesenvolvimento deste subsetor e o seu fraco papel na industriali-
zação e na transformação estrutural não devem-se apenas às restrições estruturais 
enfrentadas pela economia, mas sobretudo a: fraca capacidade produtiva, que tem 
colocado em risco a sobrevivência das comunidades; políticas e instituições des-
coordenadas; a incapacidade de atender a segurança alimentar e garantir padrões 
de qualidade e ambientais adequados (UNCTAD, 2022).

Apesar dessas restrições, bem como da falta de políticas sólidas e estrutu-
rais institucionais, na gestão eficiente e governança dos recursos pesqueiros, há 
espaço para Angola se juntar a outros países, cujo setores das pescas são sustenta-
velmente explorados (UNCTAD, 2022). Considerando este potencial natural, nos 
últimos anos, o setor das pescas tem apostado no segmento da aquacultura, como 
forma de retardar a exaustão do potencial dos oceanos, quer reconstruindo os 
estoques das espécies delapidadas, como prevenindo o declínio daquelas espécies 
que são exploradas no ou próximo do seu potencial máximo, em ordem a efetuar 
uma exploração sustentável de todas as espécies (Ginga, 2014). 

8 A OMI continua a impulsionar a digitalização acelerada para fortalecer a facilitação do tráfego marítimo 
internacional, pelo que a pedido de Angola enviou uma missão ao Lobito (23-27 de janeiro de 2023) para ava-
liar os progressos realizados na implementação do Projeto IMO-Singapura (SWiFT). A Janela Única Marítima 
do Porto do Lobito encontra-se ainda numa fase inicial de desenvolvimento, com a previsão que o mesmo seja 
concluído com sucesso e entregue ao Porto do Lobito conforme planejado em julho de 2023. Vide. <https://
www.imo.org/en/MediaCentre/Pages/WhatsNew-1819.aspx>. Consult.05mai.2023. 
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A partir de 2003, o Governo de Angola lançou um programa de avaliação do 
potencial e identificação de espécies, por uma comissão mista formada por téc-
nicos angolanos, vietnamitas, israelitas, sérvios e montenegrinos, tendo no ano a 
seguir aprovado a Lei n.º 6-A/04 de 8 de outubro, Lei dos Recursos Biológicos 
Aquáticos (Silva, 2005; Onde e Kisumu, 2018). Desta avaliação foram obtidos 
resultados positivos, tendo sido identificadas várias áreas com potencial devida-
mente identificadas para o desenvolvimento da aquacultura, especialmente para 
a cultura de camarão, mexilhão e tilápia, que originou a aprovação em Conselho 
de Ministros o Regulamento do segmento da Aquacultura, por meio do Decreto 
n.º 39–2005. Assim, embora as primeiras explorações com pequenas produções 
tenham começado ainda no período entre 2002-2005, apenas em 2015 foi inau-
gurado o primeiro centro de cultivo de tilápia de grandes dimensões em Massan-
gano, no âmbito do Plano de Ação para o Desenvolvimento da Aquicultura em 
Angola (Onde e Kisumu, 2018).

Até o ano de 2017, a Direção Nacional de Aquacultura controlava 135 proje-
tos, sendo que 64 destes projetos forneciam os dados mensalmente para o devido 
acompanhamento, com uma produção anual de cerca de 1339, tendo em 2019 
atingido a cifra de 1925 toneladas9(Onde e Kisumu, 2018). A maior parte dos 
projetos usa a abordagem de produção de sistemas semi-intensivo e de sistemas 
extensivos em terra e junto à costa (Silva, 2005). Além destes projetos, exis-
tem vários outros com previsão de produção para os próximos anos, aumentando 
assim no volume de espécies produzidas por aquacultura. Ademais e ao nível das 
indústrias extrativas, têm sido implementadas algumas medidas de gestão para 
garantir a sustentabilidade dos estoques de pescado, evitando também a sobre-
-exploração das espécies, dentre elas a implementação de um período de defeso 
durante o ano civil, a aprovação dos limites mínimos admissíveis nas malhagens 
e nas artes de captura (redes, armadilhas, etc.), a proibição da pesca de determi-
nadas espécies, a aplicação de coimas para os infratores, entre outras. 

O Plano de Ordenamento das Pescas e Aquicultura (POPA) 2018-2022, apro-
vado por Decreto Presidencial n.º 29/19, de 16 de Janeiro, em conjunto com a 
Estratégia Nacional e o Plano de Ação da Biodiversidade 2019–2025, aprovada 
pelo Decreto Presidencial n.º 26 de 2020, visam promover o desenvolvimento 
equilibrado e sustentável do sector a nível nacional, de forma a minimizar a perda 
de biodiversidade e garantir a resiliência dos ecossistemas, bem como, entre 
outros aspetos, contribuir na criação de emprego, na melhoria da qualidade de 

9 Vide. <https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/aquicultura=-pode-cobrir-defice-no-mercado/::::text-
Segundo%20dados%20da%20Direc%C3%A7%C3%A3o%20Nacional,com%20uma%20produ%C3%A7%-
C3%A3o%20de%201.753>. Consult.03mai.2023.
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vida e na erradicação da pobreza e segurança alimentar e nutricional (Nakamura 
e Amador, 2022). Além deste instrumento, existem outros recentemente aprova-
dos, entre regulamentos e estatutos, que têm o objetivo de conferir maior susten-
tabilidade às atividades da pesca. Em síntese, embora o Relatório jurídico sobre 
a abordagem ecossistémica às pescas em Angola indica que os instrumentos polí-
ticos e jurídicos angolanos analisados no âmbito da avaliação local encontram-se 
num nível médio-elevado de alinhamento com a Abordagem Ecossistémica às 
Pescas da FAO, os instrumentos e iniciativas têm-se mostrado insuficientes para 
fazer face aos desafios impostos, na medida em que, de acordo com os dados 
FAO, no volume total de pescado produzido no ano 2020, a aquacultura represen-
tou apenas 1% do total10 (Nakamura e Amador, 2022).

No que se refere à indústria de petróleo e gás, da qual economicamente Angola 
é dependente, percebe-se que a médio e longo prazo o país não poderá descurar 
da sua importância, não apenas por constituir a principal fonte de receitas para o 
Estado, mas fundamentalmente por o processo de transformação industrial deste 
setor precisar carecer de profundas mudanças e tempo. De facto, Angola faz parte 
do grupo de países, cuja estratégia de exploração azul deve incluir “oil extraction 
as a key component, which is not only contrary to meeting climate commitments 
but also tends to negatively affect environmental conditions and further margi-
nalize coastal communities” (Fusco, Schutter e Cisneros-Montemayor, 2022), na 
medida em que a visão de medio prazo deverá ser a de clarificar como a continua 
exploração da indústria petrolífera poderá participar no planeamento da economia 
azul local, mormente com a produção de energias limpas11 (Voyer et al., 2018).

Assim, a entrada em funcionamento do terminal de gás natural do Soyo cons-
tituiu um sinal positivo dos esforços de descarbonização da indústria marítima, 
sendo que vem permitir ao sistema energético aceder a um combustível de menor 
custo e com menores emissões, bem como ao nível da produção de energias per-
mitir a exploração de uma alternativa mais limpa em relação aos combustíveis 
fósseis tradicionais (Ministério de Energia e Águas, 2016). De igual modo, recen-
temente, a petrolífera estatal Sonangol E.P. assinou um memorando de entendi-
mento com as empresas multinacionais alemãs Gauff e Conjucta para a produção 

10  Vide. <https://www.fao.org/3/cc5505en/cc5505en.pdf>. Consult.15mai.2023.
11 O desenvolvimento da indústria petrolífera está em desacordo com as questões da sustentabilidade, 

a equidade e a justiça, pois envolve problemas e riscos ambientais e sociais, com impactos desastrosos sobre o 
ambiente, vida selvagem e economias de forma geral, como visto com o incidente que envolveu o Deepwater 
Horizon no Golfo do México. Voyer et al. (2018) aborda sobre as diferenças entre o discurso e a prática no que 
se refere ao cumprimento das metas traçadas de transição energética, que desaprova a exploração de recursos 
fósseis por serem dos maiores contribuintes para as emissões globais de GEE (Gases de Efeito de Estufa), e, 
portanto, para as mudanças climáticas e injustiças pelo mundo.



 RILP - Revista Internacional em Língua Portuguesa - n.º 45 – 202492 | 

de hidrogénio verde, a partir de 2024, num acordo que surge na sequência de 
estudos de viabilidade técnica e económica para o financiamento, construção e 
operação de uma fábrica de produção de hidrogénio verde e produtos derivados, 
em Angola12 (Tetteh e Salehi, 2022; Ginga e Monié, 2022).

No que toca à proteção e restauração dos ecossistemas, e preservação do 
potencial das zonas húmidas, foi lançado o “Programa de Restauração e Prote-
ção das Zonas Húmidas dos Mangais”, encabeçado pela Associação Otchiva, que 
visa devolver a vida na orla marítima angolana e na restauração do ecossistema 
marínho, sendo que já foram plantados mais de 1. 000.000 de árvores, resultando 
em mais de 1000 hectares de zonas húmidas restauradas e protegidas13. Asso-
ciado a este projecto surge o Projecto Sonangol Carbono Azul14, que visa apoiar 
a Associação Otchiva, garantindo o suporte logístico necessário para os trabalhos 
de proteção e restauração dos mangais, uma vez que os mangais são considera-
dos ecossistemas de carbono azul, bem como de ervas marinhas e pântanos de 
sal. O carbono azul refere-se à alta capacidade de armazenamento de carbono 
dos oceanos, especialmente dos ecossistemas costeiros dominados por plantas, 
o que contribui significativamente para mitigar o aumento do dióxido de carbono 
atmosférico e o consequente efeito estufa.

Por outro lado, existem segmentos da Economia azul que continuam adorme-
cidos ou por explorar, como a biotecnologia marinha, a produção de água doce 
e dessalinização, a preservação das espécies marinhas, o sequestro de carbono 
azul, a assimilação de nutrientes e depósito de resíduos sólidos, e sobretudo as 
ciências e tecnologias oceânicas. Portanto, existe um conjunto de atividades que 
podem ser potencializadas ou melhoradas, sendo importante ampliar o leque de 
atividades dentro de cada subsetor de atuação da economia marítima, onde torna-
-se essencial identificar os principais entraves à exploração da Economia azul em 
Angola, desde às questões relativas ao software do sistema (ordenamento jurídico 
legal) até às ligadas ao hardware do sistema (diferentes subsetores da economia 
do mar) (Ginga, 2014, 2021). 

Assim, e porque a Economia azul é composta por diferentes setores interde-
pendentes, que se baseiam em competências comuns e infraestruturas partilhadas 
e dependem de uma utilização sustentável do mar por parte de todos, exige-se a 

12 Vide. <https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/sonangol-comeca-a-produzir-hidrogenio-verde-a-
-partir-de-2024/::::text=A%20petrol%C3%ADfera%20estatal%20Sonangol%20assinou,verde%2C%20a%20
partir%20de%202024>. Consult.12fev.2023.

13 ide. <https://www.otchiva.ao/>. Consult.15jan.2023.
14 Vide. <https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/sonangol-apoia-trabalho-de-restauracao-dos-man-

gais/>. Consult.13jan.2023.



| 93Economia azul: a economia do futuro para Angola

complementaridade de esforços entre todos os subsetores de atividades associada 
aos oceanos (Ginga, 2020). Em síntese, caberá ao Estado Angolano promover 
instrumentos que facilitem este processo de fomento da Economia azul, onde se 
inclui uma abordagem diferenciada às questões relacionada à redução da pegada 
ambiental nos processos de exploração oceânica. 

Perspetivas para o futuro de uma Economia azul robusta em Angola 
A transição para a Economia azul exige procedimentos inovadores para as 

atividades já consolidadas, de forma a reduzirem-se os seus efeitos negativos, 
bem como requer o desenvolvimento e a adoção de novos tipos de atividades eco-
nômicas, ambientalmente menos agressivas. Assim sendo, torna-se fundamental 
que o Estado Angolano implemente um novo padrão de exploração oceânica, que 
esteja baseado sobre três pilares, a saber: o desenvolvimento científico e tecnoló-
gico do sector marítimo-portuário; a melhoria do potencial de atração das empre-
sas nacionais e do ecossistema marítimo-portuário nacional; e o financiamento 
das iniciativas e projetos de Economia azul (Banco Mundial, 2017).

O conhecimento é o motor da inovação e do desenvolvimento oceânico, por-
quanto é também o catalisador de toda ação, evolução e progresso sustentável 
regenerativo que a indústria oceânica carece. Contrariamente, ao nível dos pro-
cessos de digitalização, onde se inserem os segmentos da investigação científica 
e inovação tecnológica, continuam a ser reduzidas as iniciativas ao serviço da 
Economia do mar angolana, no sentido em que, num contexto global onde é cada 
vez mais comum falar-se sobre automação de processos, tecnologias disruptivas 
e inteligência artificial, internamente, pouco se aborda sobre essas questões e 
sobre a necessidade de o setor marítimo portuário nacional, trilhar este caminho.

De facto, as ciências do mar e a inovação tecnológica precisam de ser incen-
tivadas no seio do ecossistema marítimo-portuário angolano, por forma a aten-
der às necessidades crescentes da indústria marítima nacional e dos objetivos 
do desenvolvimento sustentável (ODS), nomeadamente porque os atrasos na 
exploração do crescimento azul são evidentes, num quadro global marcado pela 
transformação da indústria marítima tradicional, adotando modelos de gestão e 
de operação de processos, cada vez mais modernos (Kullenberg, 2021).

Assim, ao nível da componente da vigilância e reconhecimento, a utilização 
de tecnologias oceânicas surge como uma das principais premissas para o Mari-
time Domain Awareness (MDA – Conhecimento do Domínio Marítimo), que visa 
a compreensão efetiva de qualquer atividade associadas ao domínio marítimo 
que possam ter impacto na segurança, na economia ou no meio ambiente. Com 
efeito, as ações de monitoramento do meio, prospeção, recolha, análise e partilha 
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de dados, predição de fenómenos, entre outros aspetos, são fundamentais para 
melhor compreender os processos oceânicos e prevenir as falhas de infraestru-
tura. Paralelamente, nos processos de vigilância marítima e costeira, em apoio 
das ações de monitoramento das atividades económicas – pescas, aquacultura; 
energia offshore e mineração marinha; turismo náutico; conservação costeira; 
preservação dos ecossistemas e espécies marinhas; etc. –, é necessário recorrer às 
novas tecnologias para reforçar os meios de fiscalização dos espaços marítimos 
nacionais, melhorando quer o planeamento e mapeamento das atividades, a dete-
ção de fragilidades, bem como para a repressão das principais ameaças. 

Por outro lado, ao nível da transformação de processos e produtos, quer ao 
serviço da indústria transformadora de pescado ou das indústrias de mineração 
e energéticas, como no quadro do desenvolvimento científico da biotecnologia 
marinha, ou ainda no tratamento dos resíduos sólidos com destino aos oceanos, 
urge a necessidade de tecnologias de natureza disruptiva, que permitem alongar o 
ciclo de vida dos produtos dos oceanos (economia circular/upcycling), reduzir as 
emissões na atmosfera, produzir energias limpas, minimizar os níveis de desper-
dícios e ampliar o leque de produtos e serviços oceânicos. Ademais, no que toca 
à preservação dos ecossistemas e do meio ambiente, as tecnologias favorecem os 
processos de prevenção e resposta a emergências (derrames de hidrocarbonetos, 
poluição por depósitos, subidas abruptas dos níveis do mar, entre outros fenóme-
nos), minimizando os custos com a permanência continuada de meios navais e 
humanos. 

A título de exemplo, destaca-se o papel relevante das bases de dados oceâ-
nicas partilhadas, das aeronaves não tripuladas (drones), dos sensores acústi-
cos para recolha de dados, dos sistemas de monitorização por satélites (VMS), 
sistemas de reaproveitamento energético, dos veículos subaquáticos, das boias 
inteligentes, das bio refinarias, sistemas de transformação de água poluída 
em potável, as tecnologias modernas de nano matérias usados na indústria da 
construção naval, tecnologias que ajudam na mitigação dos efeitos negativos 
ao meio ambiente, sistemas de localização precisa, sistemas robóticos, entre 
outros. Neste quadro, as tecnologias do espaço, como o ANGOSAT 2, consti-
tuem uma ferramenta essencial no poio e desenvolvimento de soluções inova-
doras, uma vez que fornecem informações a tempo quase real dos ecossistemas 
locais e das barreiras ambientais, auxiliando assim no processo de tomada de 
decisão, na medida em que “science has been, and will continue to be, a power-
ful driver of economic development in the seas and oceans” (OCDE, 2016). 
Assim sendo, percebe-se que a automatização dos processos da indústria marí-
tima não acarretará consigo apenas vantagens ambientais, mas sobretudo eco-
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nómicas e sociais. Por sua vez e porque as ciências do mar e as tecnologias não 
são suficientes para fazer face aos desafios, torna-se necessário um modelo de 
governação e políticas públicas integradas que se entrosem e que apliquem esse 
conhecimento e essas soluções. 

No tocante à melhoria do potencial de atração do ecossistema marítimo-por-
tuário angolano, torna-se essencial melhorar por um lado as questões relativas ao 
ordenamento do espaço marinho e costeiro e respetivo quadro legal, e por outro 
lado fomentar as iniciativas de exploração sustentável dos oceanos nos diferentes 
subsetores da economia do mar. Desde logo, existe a necessidade de se proceder 
uma revisão da componente regulatória, por forma a criar um ecossistema apro-
priado para a exploração e desenvolvimento da Economia azul, que não esteja 
apenas centrada ao setor público, mas que sobretudo abra espaço para atuação 
da iniciativa privada nos diferentes subsetores da indústria marítimo-portuário, 
uma vez que o elemento normativo tem-se c0nstituído numa das principais zonas 
cinzentas no ordenamento do setor marítimo-portuário angolano. Isso porque, 
a fragmentação e dispersão entre vários organismos de tutela nos assuntos maríti-
mos têm transformado o setor marítimo portuário num espaço heterogéneo, onde 
convivem diferentes atores e onde muitas das atribuições e responsabilidades 
do Estado estão hoje entregues a um conjunto diverso de instituições, com uma 
sobreposição em vez de uma complementaridade nas missões, o chamado dilema 
das 300 Marinhas (Ginga, 2014, p. 244).

Neste novo padrão de exploração, primeiramente, deve ser privilegiado o 
mapeamento dos principais desafios à implementação da Economia azul em 
Angola e ao seu respetivo crescimento e que acções devem ser realizadas em 
busca da exploração sustentável dos recursos marinhos. De igual modo, existe a 
necessidade de construir-se um pensamento estratégico em torno da importância 
e potencial da Economia azul em Angola, no sentido de se ultrapassar as princi-
pais barreiras ao crescimento azul ou ao surgimento de alguns setores de ativi-
dade no quadro da Economia azul (Cisneros-Montemayor et al., 2021). 

Desde logo, ao nível do subsetor de energia e de mineração oceânica, exige-se 
uma maior transparência nos modelos de controlo e gestão da indústria petrolí-
fera, por forma a permitir a inclusão de tecnologias e processos que visam reduzir 
o impacto ambiental da extração, produção e uso de petróleo, ou seja, a produção 
de petróleo limpo. Assim, embora o petróleo seja um recurso não renovável e 
cause poluição quando queimado, é possível garantir um nível de sustentabili-
dade nos processo usados por esta indústria, isto é, quer ao nível da produção de 
energia, do reaproveitamento máximo dos componentes do petróleo fóssil, como 
da emissão de gases para a atmosfera.
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No quadro da pesca extrativa devemos perceber que para restaurar os ecos-
sistemas devemos deixar de subsidiar o mau comportamento, nomeadamente ao 
nível dos combustíveis fósseis. Deve-se, antes, aplicar coimas mais elevadas e 
sanções acessórias, como a perda de licença, temporária ou definitiva, para os 
pescadores e armadores que sejam apanhados a infringir a lei. Paralelamente, 
no que se refere à aquicultura, considera-se que a medio prazo, a abordagem por 
sistemas de recirculação de última geração surgem como a melhor aposta, res-
pondendo por um lado às necessidades de demanda de pescado, e por outro lado 
reduzindo as taxas de sobrepesca nas águas nacionais, sendo um modelo que 
favorece a preservação dos ecossistemas, reduz os níveis de poluição da água, 
protege o habitat costeiro de alterações e destruição, minimiza as possibilidades 
de pragas, elimina o risco de populações cultivadas se misturarem com popula-
ções selvagens, facilita a produção de hortaliças aquapónicas de alta qualidade, 
apresentando uma taxa de rentabilidade superior aos sistemas abertos e podendo 
ser implantados em qualquer geografia15.

Ao nível do segmento de instalações portuárias e serviços, considera-se que o 
caminho será o de, a médio e longo prazo, tornar os portos nacionais em portos 
verdes (green ports) e portos inteligentes (smart ports), respeitando assim as ini-
ciativas globais de descarbonização e digitalização no seio das suas infraestrutu-
ras, quer através da limitação das emissões locais, como por meio da aceleração 
tecnológica nos seus processos, fomentando o uso de plataformas conectadas, de 
tecnologia blockchain e big data, permitirão a transformação dos mesmos em 
hubs e laboratórios tecnológicos, com soluções logísticas sustentáveis.

Quanto à preservação dos ecossistemas e da vida marinha, deve promover, 
a curto e médio prazo, a implementação de estratégias para a gestão eficiente do 
carbono costeiro, bem como instrumentos de conservação e restauração das áreas 
costeiras, sobretudo através de ações apropriadas de mitigação local (NAMAs 
– Nationally Appropriate Mitigation Actions) no âmbito das Conferências das 
Partes16 (COP-Conference of Parties), quer pela viabilização de um programa 
de Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e Degradação Florestal 
(REDD+) como pela viabilização das AMP, de forma a aumentar a capacidade 
de absorção do carbono costeiro natural nos mangais, salinas e ervas marinhas, 

15 Vide. <https://oceanfdn.org/sites/default/files/RAS%20minipaper.pdf>. Consult.18jan.2023.
16  A Conferência das Partes é   um órgão da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC), cujo objetivo principal é abordar as mudanças climáticas. A UNFCCC é um tratado inter-
nacional adotado em 1992 no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) para combater os problemas 
causados   pelas mudanças climáticas. A COP é formada por representantes dos Estados signatários da UNFCCC 
e se reúne anualmente, a partir de 1995, para discutir e tomar decisões sobre questões climáticas (Nações Uni-
das, 2016).
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apoiando assim outras funções e serviços ecossistêmicos (IUCN, 2015; FAO, 
2016).

Finalmente exige-se uma abordagem economicista sobre a Economia azul e 
sobre os fundos de apoio disponíveis para a exploração azul, sobretudo porque 
o mar tem necessidades específicas em termos de dimensão de investimento, em 
termos de acessos, em termos de autonomia e de permanência, entre outros aspe-
tos que exigem com que os programas para o fomento da exploração susten-
tável dos ecossistemas marinhos sejam desenhados especificamente para o mar 
(Benzaken e De Vos, 2021; Ginga, 2020). Estas iniciativas de financiamento azul 
devem incluir o apoio a projetos que visam reduzir as emissões de carbono e a 
poluição, aumentar a eficiência energética, estabelecer políticas para o uso sus-
tentável dos recursos marinhos e proteção dos ecossistemas costeiros e marinhos 
(UNEP-FI, 2020a).

Com efeito e no que concerne ao financiamento, atualmente existe um quadro 
internacional favorável à exploração do potencial oceânico, na medida em que a 
Agenda 2063 da União Africana declara de forma unânime que a Economia azul 
é o “futuro da África” e reconhece o seu papel fundamental como catalisador da 
transformação socioeconómica dos Estados africanos17, sendo portanto necessá-
rio, ao nível do financiamento, estabelecer e articular pontes de concertação com 
as iniciativas internacionais e regionais, de forma a contribuir para a afirmação do 
Estado no mar (CUA, 2015; Benzaken e De Vos, 2021; ANCR, 2022). 

Durante um webinar organizado pelo Centro Africano de Gestão e Investi-
mento de Recursos Naturais e pelo Departamento de Alterações Climáticas e 
Crescimento Verde do Banco Africano de Desenvolvimento, em colaboração 
com o Fundo Nórdico de Desenvolvimento e a Iniciativa Financeira da Eco-
nomia Azul Sustentável do Programa das Nações Unidas para o Ambiente, em 
novembro de 2022, asseverou-se que os princípios emergentes do investimento 
em Economia azul resistente ao clima exigem instrumentos mistos, envolvendo 
múltiplos agentes em plataformas regionais e internacionais, pelo que as parce-
rias desempenham um papel fundamental na criação de capacitação, no estabe-
lecimento de normas e no apoio à harmonização entre os processos nacionais. 
Ademais, A coordenadora da iniciativa “Oceano Sustentável para Todos”, Piera 
Tortora, observou que existem atividades que podem desencadear novas opor-

17 Na Conferência Ministerial Africana sobre as Economias dos oceanos e Mudanças climáticas, ocorrida 
em 2016 nas Ilhas Maurícias, foi criado um programa de assistência técnica e financeira para apoiar os Esta-
dos costeiros e insulares africanos a enfrentarem os desafios das mudanças climáticas, desenvolvendo as suas 
economias com base nos oceanos, designado como “Pacote africano para economias dos oceanos resilientes ao 
clima”, ou simplesmente, “o Pacote” (FAO, 2017).
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tunidades, o que significa ajudar os países a fazer melhor uso dos seus recursos 
naturais através das melhores práticas, sendo que os países também podem uti-
lizar títulos de ‘dívida azul’ para atrair financiamento privado. Gareth Philips, 
Chefe da Divisão de Financiamento Climático e Ambiental do Banco Africano 
de Desenvolvimento, finalizou dizendo que existem várias iniciativas locais que 
o Banco pode apoiar, mobilizando financiamentos substanciais para desenvolver 
a economia azul18.

Paralelamente, a Comissão Europeia, através de um documento elaborado pelo 
Banco Europeu de Investimento e o Instituto Mundial dos Recursos Naturais, 
apresenta alguns princípios essenciais para orientar os investidores interessados 
em alavancar a Economia Azul. Esses princípios estão incorporados também na 
Iniciativa Financeira do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 
que visa construir uma coligação global de investidores para a Economia azul 
(UNEP-FI, 2020b). Na promoção da Economia Azul, há uma grande necessidade 
estabelecer mecanismos financeiros adequados que assegurem o fluxo contínuo 
de recursos financeiros ao mesmo tempo em que atrai novos investimentos. Esses 
recursos financeiros devem ser aplicados de forma que não haja retrocessos em 
termos de sustentabilidade ambiental, social e econômica. Há, portanto, a neces-
sidade de mecanismos de finanças azuis19 como elementos essenciais para apoiar 
e promover essa transformação na busca do crescimento econômico alinhado 
com a sustentabilidade dos oceanos (Pereira e Nogueira, 2021; UNEP-FI, 2020a). 

O financiamento azul abrange portanto diferentes tipos de mecanismos e 
estratégias de financiamento, com vista a incentivar e apoiar a transição para 
uma Economia azul. Assim, tal como acontece atualmente com outros setores de 
atividades (pescas, agricultura, apoio às exportações, etc.), em que existem finan-
ciamentos diretos à produção, deve ser criado um fundo azul, ao nível do sistema 
financeiro interno, para o financiamento de projetos de Economia azul, sendo de 
igual modo necessário capacitar os agentes internos, potenciando as empresas 
que operam no ecossistema marítimo-portuário angolano para que consigam ace-
der às principais linhas de financiamento internacional, no âmbito do crescimento 
azul, onde importa destacar os fundos do BAD (Banco Africano de Desenvolvi-
mento), da União Europeia e do Banco Mundial (Benzaken e De Vos, 2021).

Em suma, as estratégias para implementação da Economia azul devem incluir 
a constituição de estruturas autónomas de governança dos assuntos oceânicos, que 

18 Vide. <https://www.afdb.org/pt/noticias-e-eventos/comunicados-de-imprensa/economia-azul-estudo-des-
taca-principais-pontos-para-resiliencia-e-abordagens-bem-sucedidas-no-setor-56889>. Consult.15mai.2023.

19 O financiamento azul pode ser definido como o financiamento e os investimentos para a Economia Azul, 
incluindo atividades financeiras ou em apoio ao desenvolvimento da economia azul (UNEP-FI, 2020a).
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promovam a coordenação institucional e política de todas as estruturas públicas e 
privadas, com atuação no ecossistema marítimo portuário nacional, se dedicando 
na elaboração das estratégias operacionais, no monitoramento dos planos de ação 
executados, na elaboração dos relatórios, no acompanhamento à capacitação dos 
agentes locais e ao financiamento das iniciativas e projetos de Economia azul 
(Winther et al., 2020).

Conclusão 
Na perspetiva de realçar as principais linhas de pensamento traçadas ao longo 

deste artigo sobre Angola e o contexto de exploração da Economia azul, consi-
dera-se que é necessário elevar-se a consciência sobre os assuntos oceânicos de 
forma geral e sobre a Economia azul de maneira particular, pois que a falta de 
conhecimento e de instrumentos de exploração que não respeitam as melhores 
práticas de sustentabilidade, têm aumentado os riscos na exploração dos oceanos 
a nível local.

Considere-se, pois, que os problemas de degradação dos ecossistemas mari-
nhos, e a necessidade de se proceder a preservação dos mesmos, não serão alcan-
çados sem recurso à ciência e tecnologia, ou seja, a digitalização da economia 
azul – que envolve desde os processos de investigação científica nas ciências do 
mar até aos de desenvolvimento de tecnologia oceânica.

Num momento em que os desafios sociais se vão agudizando, com altos níveis 
de desemprego e um deficit elevado nas contas correntes do Estado, torna-se 
fundamental aproveitar o potencial de crescimento azul da indústria marítima 
nacional, identificando atividades econômicas com alto valor e potencial de cres-
cimento. A Economia do mar deve assim evoluir em direção à sustentabilidade, 
fazendo emergir novos setores de atividades no quadro da exploração da Econo-
mia azul.

As ações de fomento à Economia azul podem ser melhoradas por meio de 
ações públicas, mudanças de comportamento individual e avanços tecnológicos, 
em ordem ao desenvolvimento econômico, equidade social e conservação do 
meio ambiente, que estão no centro da visão da economia azul, onde indivíduos, 
empresas e Estados, devem trabalhar juntos para promover a sustentabilidade e 
proteger o planeta.

Portanto, somente com uma visão integrada e complementar será possível 
continuar a explorar os recursos sem continuar a implicar a destruição das faunas 
marinhas, e com isso fragilizar a sustentabilidade do ecossistema marinho. Isto 
significará, uma abordagem aos desafios de descarbonização e transição energé-
tica, à necessidade da adoção de medidas que privilegiem à inovação e digitali-
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zação da indústria marítima local, em ordem a assegura a exploração sustentável 
dos oceanos. A exploração da Economia azul não deve negligenciar os aspetos da 
equidade e justiça.
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Resumo

Este estudo analisa a estratégia da Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar (SEE-
NEMAR) no fomento da economia azul no Estado do Rio de Janeiro (ERJ), com foco na susten-
tabilidade ambiental e social. A análise dos projetos, como o Polo Naval Pesqueiro e a energia 
eólica offshore, revela contribuições significativas para o crescimento econômico, sustentabilidade 
ambiental e inclusão social. A SEENEMAR demonstrou eficácia na geração de empregos, atração 
de investimentos e descarbonização, além de promover a inclusão social através de programas de 
capacitação e valorização da gastronomia do mar. No entanto, a falta de uma definição formal de 
economia do mar a nível federal pode limitar a expansão dessas iniciativas. Este estudo sugere que 
a continuidade e o sucesso das políticas da SEENEMAR dependem de monitoramento constante e 
ajustes baseados em dados empíricos.

Palavras-chave: Economia Azul; Sustentabilidade Ambiental; Inclusão Social; Estado do Rio 
de Janeiro.

Abstract
This study analyzes the strategy of the State Secretary of Energy and Sea Economy 

(SEENEMAR) in promoting the blue economy in the State of Rio de Janeiro (ERJ), focusing on 
environmental and social sustainability. The analysis of projects, such as the Fishery Naval Hub 
and offshore wind energy, reveals significant contributions to economic growth, environmental 
sustainability, and social inclusion. SEENEMAR has shown effectiveness in job creation, 
attracting investments, and decarbonization, as well as promoting social inclusion through 
training programs and valuing sea gastronomy. However, the lack of a formal blue economy 
definition at the federal level may limit the expansion of these initiatives. This study suggests 
that the continuity and success of SEENEMAR’s policies depend on constant monitoring and 
adjustments based on empirical data.

Keywords: Blue Economy; Environmental Sustainability; Social Inclusion; State of Rio de 
Janeiro.

1. Introdução
O crescente debate sobre economia azul no cenário global ilustra um reco-

nhecimento da vitalidade dos mares e oceanos como pilares para o desenvol-
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vimento econômico sustentável. Esta perspectiva transcende a tradicional visão 
dos recursos oceânicos como fontes inesgotáveis e passíveis de exploração sem 
consequências, evoluindo para uma compreensão mais holística, enfatizando a 
sustentabilidade e a conservação. Historicamente, a partir da metade do século 
XX, os mares e oceanos passaram a ser enxergados não apenas como fronteiras 
naturais ou barreiras, mas também como vetores essenciais para o crescimento 
econômico, diante dos limites dos recursos terrestres (Zhao et al., 2014).

Nesse contexto, a OECD (2016) destaca que as atividades ligadas ao oceano 
foram responsáveis por mais de 31 milhões de empregos mundialmente, com 
geração de U$1,5 trilhão de Valor Adicionado Bruto (VAB), em 2010. O estudo 
também sugere uma expectativa de crescimento robusto, com estimativas indi-
cando que este valor dobre até 2030, alcançando um valor adicionado de aproxi-
madamente U$3 trilhões. Tal questão reflete não apenas o potencial econômico, 
mas também a importância estratégica dos oceanos para o desenvolvimento.

As atividades econômicas marítimas assumem uma importância crítica tanto 
no âmbito internacional quanto regional. Internacionalmente, o mapeamento 
da economia do mar e o desenvolvimento de políticas para essas atividades se 
tornam indispensáveis para a concretização dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), sobretudo o ODS 14, que se concentra na conservação e uso 
sustentável dos oceanos (OCDE, 2019).

A partir da literatura especializada, as terminologias em relação à economia 
do mar compreendem uma gama de definições (Cabral, Cabral & Lima, 2021). 
Dentre elas, pode-se destacar “economia azul”, “economia marítima”, “economia 
oceânica” dentre outras. As diferentes perspectivas se dão pelas diferenças no que 
tange aos setores que fazem parte da economia do mar (OECD, 2019). A Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), de modo a alinhar a economia do mar com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), posiciona a definição de 
economia azul como uma forma de alcançar atividades econômicas sustentáveis, 
aliadas à conservação do meio ambiente. O Quadro 1 lista algumas das definições 
da economia do mar em países e organizações:

O Estado do Rio de Janeiro (ERJ) é uma das 27 unidades federativas (UF) do 
Brasil, possuindo 43.750 km² de extensão territorial, com uma população de cerca 
de 16,05 milhões, segundo dados do último Censo em 2022, sendo a 3° maior UF em 
população. Seu índice desenvolvimento humano foi de 0,761, 4° maior do país. Em 
2020, o PIB do estado era de R$ 753 bilhões, sendo a segunda maior economia esta-
dual do Brasil. O Rio de Janeiro é o principal produtor de petróleo do país, possuindo 
mais de 10,81 bilhões de barris de petróleo em reservas provadas, equivalente a 85% 
do total identificado no Brasil. Além disso, toda sua produção petrolífera é offshore. 
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Nesse sentido, o trabalho pioneiro de Carvalho (2018) define a economia do 
mar no Brasil como sendo cerca de 19% do PIB nacional. O ERJ emerge como 
protagonista neste cenário, concentrando a maior parcela de empregos das ativi-
dades marinhas em 2014, evidenciando não somente seu potencial econômico, 
mas também o já estabelecido contexto da economia do mar no estado.

Ao avaliar regionalmente o ERJ, Cabral et al. (2021) apontam que o ERJ já 
teve um cluster produtivo de indústria naval e, em 2019, o complexo turístico 
costeiro se destaca nos municípios costeiros do interior. O estudo evidencia que 
a economia do mar se apresenta de modo relevante não só para a região metro-
politana do estado, mas também para o interior. Santos et al. (2021) reforçam a 

País/ 
/Organização

Nome  
do Conceito Definição Referência

Brasil Economia do Mar
Atividades econômicas que apresentam influên-
cia direta do mar ou que são realizadas em suas 
adjacências.

Carvalho (2018)

Atividades econômicas influenciadas de maneira 
direta ou indireta pelo mar ou por águas interiores 
em municípios defrontantes ou adjacentes ao mar.

China Economia  
Oceânica

Atuam na produção de bens e serviços que utili-
zam o oceano de alguma forma.

Zhao et al. 
(2014) 

Estados Unidos
Economia Oceâ-
nica e Economia 

Costeira

Oceânica: atividade econômica que advém total 
ou em parte dos mares ou de Grandes Lagos. Colgan (2003)

Costeira: atividade econômica que ocorre pró-
ximo à Costa.

França Economia  
Marítima

Atividades econômicas vinculadas diretamente 
ao mar.

Kalaydjian & 
Girard 2014)

Inglaterra Economia  
Marinha

Atividades econômicas presentes em áreas costei-
ras ou no ambiente marinho; usa recursos mari-
nhos no processo produtivo ou depende de outras 
indústrias presentes na economia marinha.

Stebbings et al. 
(2020)

Organização das 
Nações Unidas 

(ONU)
Economia Azul Todas as atividades baseadas no oceano que o uti-

lizam e/ou contribuem para sua conservação.
UNCTAD (2021)
UN (2020)

Organização para 
a Cooperação e 

Desenvolvimento 
Econômico 

(OCDE)

Economia Oceâ-
nica, indústrias 

baseadas no 
oceano

A soma das atividades econômicas baseadas no 
oceano com os ativos, bens e serviços os quais são 
provenientes dos ecossistemas marinhos.

OCDE (2016)

Quadro 1. Definições da Economia do Mar segundo Literatura Especializada

Fonte: Elaboração Própria com dados de Cabral et al. (2021).
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importância dos municípios costeiros do interior na medida em que se observa 
que mais de 20% dos empregos formais destes municípios são de economia do 
mar, como pode ser observado pela Figura 1:

Figura 1. Participação Percentual do Emprego Formal na Economia do Mar  
por Região Administrativa

Fonte: Santos et al. (2024).

No que tange a avaliação setorial, pode-se considerar estas definições como 
formas de mensurar quantitativamente a perspectiva econômica do desenvolvi-
mento sustentável dos oceanos. Porém, este não é o único a ser considerado. 
Segundo a UNCTAD (2021), para o desenvolvimento sustentável dos oceanos, 
é necessário um arcabouço que considere 5 “pilares” que sustentem este desenvol-
vimento: econômico, ambiental, social, científico e de governança. Neste sentido, 
o setor público buscaria fomentar todos os pilares, sobretudo o de governança. 

A Lei Estadual 9.466/2021 que estabelece uma definição de economia do mar 
para o ERJ, apesar da ausência de definição formal em âmbito federal. A partir 
desta lei, estabelece-se uma Política Estadual para o Desenvolvimento da Econo-
mia do mar no ERJ. Considerando a relevância da economia do mar para o ERJ e 
a importância da governança, o governo do ERJ se posiciona como agente estra-
tégico no desenvolvimento da economia do mar a partir da criação da Comissão 
Estadual de Desenvolvimento da Economia do Mar (CEDEMAR) e, posterior-
mente, com a criação de uma secretaria para tal. Criada a partir da Lei Estadual 
n° 10.181/2023, a Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar (SEE-
NEMAR) atua na viabilização da execução de políticas públicas, programas de 
governo e regulamentação técnica sobre energia e economia do mar
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O objetivo deste estudo é analisar a estratégia da SEENEMAR no fomento 
da economia azul no ERJ. Além desta seção, tem-se mais cinco seções: revisão 
literária; metodologia; resultados; conclusão e referências bibliográficas.

2. Revisão Literária
Considerado um pilar fundamental para o desenvolvimento do mar pela ONU, 

a gestão sustentável dos recursos marinhos é fundamental para o enfrentamento 
de desafios globais, desde a segurança alimentar até a mitigação das mudanças 
climáticas. Este entendimento implica na necessidade de uma governança oceâ-
nica eficaz, que equilibre os objetivos de conservação com a exploração eco-
nômica, garantindo que as gerações futuras também possam beneficiar-se dos 
recursos oceânicos (Alexander et al., 2019; Campbell et al., 2016).

A UNESCO (2021) aponta que um paradigma emergente para o gerencia-
mento integrado e sustentável dos oceanos é a governança azul e a partir de uma 
abordagem holística, considera a necessidade do “planejamento espacial mari-
nho” (PEM) como forma de reconhecer e resolver as complexas interações entre 
a sociedade e os ambientes marinhos. O PEM no contexto brasileiro é de compe-
tência federal.

Assim, a governança oceânica enfrenta desafios significativos, devido à regu-
lamentação de um espaço amplo e dinâmico como o oceano. A expansão de ati-
vidades econômicas no mar, como a aquicultura offshore, a mineração do leito 
marinho e a geração de energias renováveis traz à tona questões de sustentabi-
lidade e equidade que necessitam de respostas inovadoras e colaborativas dos 
governos, da indústria e das comunidades (Campling et al., 2012; Foley, 2019). 
Ainda que sejam potenciais motores do crescimento econômico, estas atividades 
apresentam desafios ambientais e sociais que precisam ser avaliados.

A gestão sustentável de recursos marinhos depende de uma abordagem de 
governança que integre os setores econômicos à administração pública, de modo 
a buscar garantias de eficácia e resiliência de políticas públicas. A coordenação 
dessas políticas e a integração entre os arranjos setoriais são essenciais para a 
implementação bem-sucedida da economia azul (Voyer et al., 2020). 

Além disso, a necessidade do envolvimento de todos os níveis de stakeholders 
é enfatizada como crucial na personalização e implementação eficaz das reformas 
de governança oceânica (Xavier et al., 2021). A integração de diferentes partes 
interessadas, de funcionários técnicos à tomadores de decisão facilita a elaboração 
de políticas sensíveis às necessidades locais e aos desafios específicos de cada setor.

López-Bermúdez, Seosane e Rodríguez (2020) destaca a importância da coo-
peração entre diferentes atores do setor marítimo em diferentes níveis para o 
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estabelecimento de uma estrutura de colaboração sistemática. Esta colaboração 
deve ser construída entendendo-se a necessidade das políticas de economia azul 
considerarem os impactos econômicos e ambientais (Olteano e Stinga, 2019).

3. Metodologia
Para alcançar o objetivo proposto, o presente trabalho buscou uma aborda-

gem documental. Os dados seriam relacionados à documentos oficiais, relatórios 
de projetos e afins. Para haver contextualização com a literatura, as propostas 
buscaram ser alinhadas às exigências da governança azul, definida em trabalhos 
anteriores.

4. Resultados e Discussão

4.1. Estruturas Formais da SEENEMAR
A SEENEMAR tem uma estrutura técnico-administrativa regimentada pelo 

Decreto Estadual N° 48.537 de 20231. Neste decreto, esta é subdividida entre 
quatro grandes estruturas principais: Gabinete do Secretário, a Chefia de Gabi-
nete, a Subsecretaria Executiva e a Subsecretaria Técnica. Para os propósitos do 
presente trabalho, focar-se-á na Subsecretaria Técnica, cuja função principal é a 
confecção de estudos, análises e políticas que fomentem as áreas focadas pela 
secretaria, a saber: energia e economia do mar.

A Subsecretaria Técnica (SUBTEEM) se divide em duas subsecretarias adjun-
tas: a Subsecretaria Adjunta de Energia (SUBAE) e a Subsecretaria Adjunta de 
Economia do Mar (SUBAEM). A estrutura completa pode ser vista na Figura 2. 

1 Destaca-se que esta é a estrutura regimental até maio/2024. Esta estrutura está sujeita a modificações.

Figura 2. Organograma da SUBTEEM

Fonte: Elaboração Própria a partir do Decreto N° 48.537/2023.
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A SUBAEM, por sua vez, possui a Superintendência de Economia do 
Mar (SUPEM) e as Coordenadorias subordinadas, a saber: de Indústria Naval 
(COOIN), de Pesca e Aquicultura (COOPEA) e de Biotecnologia (COOBIM). 
A atuação da SUBAEM primária é o assessoramento da SUBTEEM acerca dos 
assuntos da economia do mar, seguida do suporte estratégico e relações institu-
cionais.

A governança azul é fundamental para a efetivação das políticas públicas 
relacionadas à economia do mar. Conforme Voyer et al. (2020), a coerência e a 
coordenação de políticas no desenvolvimento sustentável da economia azul são 
cruciais.

O suporte estratégico está na elaboração de planos de ações de curto, médio 
e longos prazos para a secretaria, coordenação de visitas técnicas e supervisão 
de suas pastas subordinadas. Além disso, é representando, quando necessário, 
da SEENEMAR e principalmente atua como Secretaria-Executiva da Comissão 
Estadual de Desenvolvimento da Economia do Mar (CEDEMAR).

A SUPEM também possui todas essas atribuições, exceto à relacionada à 
CEDEMAR, porém relacionadas à SUBAEM e não à SUBTEEM. Neste sentido, 
seu papel seria a coordenação intermediária dos trabalhos técnicos e proposições 
políticas das coordenadorias. Por fim, destaca-se sua atuação direta na imple-
mentação dos programas do Plano Setorial para Recursos do Mar e participar da 
Coordenação Estadual do Projeto Orla.

As Coordenadorias COOIN, COOPEA e COOBIM possuem como funções 
primárias o apoio à suas respectivas indústrias, a busca por políticas sustentáveis 
e a execução de políticas públicas acerca de suas áreas. Seriam, assim, o braço 
técnico que confeccionará proposições de políticas públicas, bem como serão 
aqueles que acompanharão as ações e estratégicas de suas respectivas áreas.

O delineamento da estrutura de governança formal é projetado para promover 
a colaboração transversal dos setores. Quando analisa a Estratégia Nacional do 
Oceano Azul, Xavier, Siddiquee e Mohamed (2021) reforça a importância do 
envolvimento de todos os níveis de stakeholders, até mesmo de baixa hierarquia, 
de modo a personalizar e implementar eficazmente as reformas.

Para além dessas estruturas formais, a SEENEMAR também é a responsável 
pela Comissão Estadual de Desenvolvimento da Economia do Mar – CEDEMAR. 
A CEDEMAR é um órgão colegiado permanente, de natureza propositiva, con-
sultiva e deliberativa, vinculada, atualmente, à SEENEMAR a partir do Decreto 
n° 48.677/2023. A comissão visa ações voltadas ao fomento da Economia do Mar 
através de medidas que estimulem e prevejam ações protetivas minimizando os 
impactos setoriais.
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 A Comissão conta atualmente com uma subdivisão em 10Grupos de Tra-
balho compostos por representantes dos setores econômicos, instituições públi-
cas e academia, a saber: Pesquisa, Desenvolvimento, Inovação e Capacitação; 
Indústria Naval; Descomissionamento e Reciclagem Sustentável; Petróleo e Gás; 
Defesa e Segurança; Pesca e Aquicultura; Biotecnologia Marinha; Logística e 
Infraestrutura; Turismo e Cultura; e Novas Energias. Em cada um destes grupos, 
a Secretaria possui um representante seria a ligação direta do Estado à Comis-
são, de modo a facilitar a proposição dessas políticas públicas. A criação de GTs 
exemplifica a implementação de uma rede de cooperação entre os atores dos seto-
res marítimos, conforme sugere López-Bermúdez et al. (2020). A estrutura dos 
GTs facilita a integração dos níveis regionais ao nacional.

No papel, esta estruturação é concebida para proporcionar uma governança 
azul eficiente. O planejamento eficiente e a governança coordenada são necessá-
rias para equilibrar as exigências de sustentabilidade e crescimento econômico 
(Outeanu e Stinga, 2019). A estrutura da SEENEMAR reforça uma governança 
de camadas como proposta Raakjaer et al. (2014), onde há um sistema onde ins-
tituições, políticas, leis e setores se complementam mutuamente. A ramificação 
da SUBAEM reflete uma governança estratificada, que permite uma coordenação 
intermediária, com integração das políticas públicas. 

Nesta coordenação intermediária, a SUPEM vai atuar também em projetos 
institucionais que ligam o ERJ a questões federais. A atuação, assim, se dá direta-
mente com a execução de dois projetos interfederativos: Ordenamento e Gestão 
da Orla Marítima dos municípios do RJ (Projeto Orla) e a Rede Oceano Limpo 
– RJ.

O ordenamento e a gestão da orla marítima são de dos municípios e pode ser 
feito a partir do Projeto ORLA. O projeto Orla é uma metodologia de planeja-
mento integrado amparada no Decreto Federal 5.300/2004, cuja função normativa 
é a regulamentação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. A metodolo-
gia do Projeto ORLA visa a racionalização e articulação das políticas públicas 
nas três esferas do governo (federal, estadual e municipal). O foco é o planeja-
mento da orla nos municípios costeiros, por meio do Plano de Gestão Integrada 
– PGI. A SEENEMAR atua em conjunto com a Superintendência do Patrimônio 
da União no Rio de Janeiro (SPU/RJ), Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e 
a Companhia de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (TURISRIO), compondo a 
Coordenação Estadual do Projeto Orla (CEPO). A SEENEMAR, como membro 
da CEPO, acompanha as reuniões, visitas técnicas e oficinas organizadas pelos 
municípios que aderem ao Projeto Orla para o desenvolvimento de seus PGIs, 
bem como a avaliação destes.
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Na Rede Oceano Limpo – RJ, a SEENEMAR participa do Grupo Focal2, 
coordenado pela Cátedra Unesco para a Sustentabilidade do Oceano, apoiando 
a Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e o INEA que 
são os representantes do ERJ. A Rede busca fortalecer os arranjos institucionais 
para abordar a agenda do lixo no mar ao longo da costa brasileira (Rede Oceano 
Limpo, 2021). A agenda da SEENEMAR nesses grupos é auxiliar na governança 
direta dos ambientes costeiros do ERJ, bem como se posicionar no debate brasi-
leiro acerca dessas áreas.

Considera-se, também, importante mencionar os projetos de identificação 
e mensuração da economia do mar e de eventos regionais. Na parte de identi-
ficação e mensuração, a SEENEMAR está em processo de condução de medi-
das para identificar e mensurar quantitativamente e precisamente as atividades 
econômicas do mar no ERJ, bem como a criação de um Portal, chamado de 
“Portal Azul” para concatenar todas as partes interessadas na economia do mar. 
Embora já com trabalhos neste âmbito, a geração de estatísticas contínuas é 
vital para a formulação e o acompanhamento de políticas públicas. Por fim, os 
eventos regionais servem para gerar e consolidar cooperação entre esferas de 
poder, ao mesmo tempo que fomentar as atividades regionais do mar nos muni-
cípios costeiros do ERJ.

4.2. Crescimento Econômico
Da estratégia para o crescimento econômico, dois projetos se destacam: O 

Polo Naval Pesqueiro e projetos de energia eólica offshore. O Projeto do Polo 
Naval Pesqueiro (PNP) é um projeto voltado diretamente para uma agenda de 
fomento, podendo ser enquadrado diretamente como uma política pública de 
fomento da economia azul. 

Elliott et al. (2007) define um polo pesqueiro como um ponto de integração 
e coordenação das atividades pesqueiras. Haveria, assim, uma convergência das 
atividades pesqueiras desde a captura, processamento até o armazenamento e dis-
tribuição de produtos pesqueiros. Cooke et al. (2018) define que das infraestru-
turas essenciais, os polos devem possuir: portos de desembarque, instalações de 
processamento, armazéns frigoríficos, mercados de peixe e centros de distribui-
ção. Pelo lado naval, Boysen et al. (2015) coloca que polos navais seriam hubs 
que convergiriam atividades como estaleiros e centros de distribuição que supor-
tam a movimentação de cargas ou a construção/manutenção de navios.

2 Uma técnica de pesquisa qualitativa, derivada de entrevistas em grupo e coleta de informações a partir 
da interação entre grupos.
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O Projeto do Polo Naval Pesqueiro (PNP) buscaria viabilizar a produção sus-
tentável e competitiva da indústria naval e pesqueira, conservando a melhoria da 
qualidade ambiental e da vida da população no entorno. O conceito do PNP, fun-
damentalmente, remeteria a esta área privilegiada que abriga um conglomerado 
de empresas da cadeia produtiva da pesca e da indústria naval no Rio de Janeiro. 
A implantação do PNP visa atender uma demanda histórica do setor pesqueiro do 
estado por um Terminal Pesqueiro, e assim, resgatar a importância da atividade 
pesqueira no Estado, e o protagonismo da pesca, incentivando também a comer-
cialização e industrialização do pescado. A premissa norteadora do projeto é que 
os empreendimentos que serão implantados na área serão símbolos e exemplos 
para a Economia do Mar do ERJ.

A área do futuro PNP foi adquirida pelo Estado em 2022. Compreende uma 
área de, aproximadamente, 135 mil m², no bairro do Caju, município do Rio de 
Janeiro, localizada nas coordenadas geográficas 22º52’ e 43º13’. Sua aquisição 
se deu pela compra de uma série de áreas que ao todo somam a área citada, 
com localização estratégica para o futuro PNP. No laudo pericial de avaliação 
da Massa Falida do antigo estaleiro Caneco identificou-se o registro de 8 terre-
nos, contabilizando 31 edificações diferentes. A Figura 3 mostra a vista aérea do 
espaço, demonstrando ser uma grande área a ser ocupada.

Tabela 1. Identificação dos terrenos compreendidos na massa falida do Estaleiro Caneco.

Fonte: Elaboração Própria.

Identificação do Terreno Área (m²)

T1 73 500,00

T2 33 657,93

T3 12 717,00

T4 5 132,88

T5 4 640,20

T6 2 164,64

T7 1 788,00

T8 1 620,00

Total 135 220,65

Conforme previsto pela Lei Estadual n. 9.545/2022 do próprio estado, o Ter-
minal Pesqueiro implantado na área portuária do Rio de Janeiro, com infraestru-
tura adequada para serviços de apoio, descarga e comercialização de pescado, 
é uma componente chave do PNP e irá estimular um ambiente favorável para a 
reestruturação da cadeia do pescado em território fluminense. O desenvolvimento 
de negócios relacionados à indústria naval seria definido de acordo com a vocação 
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produtiva local e a compatibilidade com a produção de alimentos. A implantação 
do PNP seguiria as diretrizes de eficiência energética e ambiental, entendendo 
que o investimento em práticas ambientalmente sustentáveis e socialmente justas 
pode ser vantajoso para todos. Dentre os benefícios ambientais e socioeconô-
micos, destaca-se a geração de postos locais de trabalho formal, o aumento de 
renda, a revitalização da Baía de Guanabara, e o aumento da oferta de alimento 
de qualidade à população.

Ainda nas políticas de energia, por sua linha costeira, condições favoráveis 
e uma cadeia de suprimentos madura, o ERJ se destaca como um cenário ideal 
para o desenvolvimento de projetos eólicos offshore de larga escala. Nesse sen-
tido, o projeto-piloto de eólicas offshore visa estabelecer o ERJ como pioneiro 
na execução de projetos de geração de energia eólica no mar no país. O pro-
jeto é crucial para avaliar variáveis tecnológicas, ambientais e socioeconômicas 
associadas ao desenvolvimento de parques eólicos offshore. Dentre os impac-
tos seriam os sobre a fauna e flora marinha, as comunidades pesqueiras, bem a 
medição dos eventos e a eficiência na geração de energia. Para esta avaliação, 
encontra-se formado um GT com mais de 60 empresas e associações dos setores 
de O&G, logística portuária, geração de energia e indústrias, que estão organi-
zados em grupos temáticos para abordar os aspectos jurídicos, de licenciamento, 
regulação, financiamento, tecnologia, capacitação de fornecedores e questões 
institucionais.

O desenvolvimento de uma Coordenação de biotecnologia marinha parece 
estar ligada à uma preocupação que a SEENEMAR identificou neste segmento. 

Figura 3. Vista aérea do Estaleiro Caneco

Fonte: Elaboração Própria.
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A biotecnologia pode ser definida simplesmente como o uso de organismo pelo 
ser humano, podendo ser definida pelo conhecimento que permite a utilização de 
agentes biológicos. A biotecnologia azul (ou marinha) emerge na utilização de 
organismos marinhos, seus genomas e produtos derivados de modo a alçar bene-
fícios à humanidade (THOMPSON e THOMPSON, 2022). Acompanhar o estado 
da arte do desenvolvimento biotecnológico marinho mundial seria fundamental 
para a busca de oportunidades de negócios, bem como o atendimento de deman-
das ao setor de pesquisa e desenvolvimento.

4.3. Sustentabilidade Ambiental
A sustentabilidade ambiental como estratégia na SEENEMAR se apresenta 

em duas frentes: A Política Estadual de Transição Energética (PETE) do ERJ 
e a retirada de embarcações abandonadas e soçobradas da Baía de Guanabara. 
A PETE visa definir diretrizes que orientarão a descarbonização da economia 
do ERJ e coordenar ações voltadas ao desenvolvimento sustentável. Dentre as 
iniciativas pode-se destacar a formulação de uma política estadual de mudanças 
climáticas e a coordenação do grupo de trabalho de eólica offshore, bem como o 
Programa Corredores Sustentáveis.

A retirada das embarcações abandonadas e soçobradas da Baía de Guanabara 
é uma das iniciativas-chave da secretaria. Este esforço não só visa melhorar a 
segurança na navegação dos canais da Baía, facilitando operações existentes e 
potencializando novos investimentos na área, mas também tem um papel crucial 
na preservação da segurança ambiental. Até o fim de 2023, das 51 embarcações 
abandonadas já reconhecidas pela Capitania dos Portos do Rio de Janeiro, seis 
foram retiradas. A força-tarefa multidisciplinar inclui diversas entidades gover-
namentais e municipais, reforçando a importância da colaboração interinstitu-
cional.

4.4. Inclusão Social
Para potencializar o desenvolvimento da cadeia produtiva do pescado mari-

nho, a SEENEMAR também desenvolve ações, em conjunto com parceiros do 
setor, buscando a Formação profissional dos envolvidos na atividade pesqueira, 
especialmente àquela vinculada ao Ensino Profissional Marítimo, sob responsa-
bilidade da Marinha do Brasil. A realização de ações de articulação e planeja-
mento da capacitação da mão de obra especializada em pesca busca valorizar os 
profissionais envolvidos na atividade, e, ao mesmo tempo, garantir a regulariza-
ção setorial e a formalização do produto pesqueiro fluminense, agregando valor 
à atividade. 
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De maneira complementar, a SEENEMAR também busca desenvolver incen-
tivos ao consumo consciente e sustentável de pescado, através da promoção de 
eventos de estímulo à Gastronomia do mar, vetor de desenvolvimento socioeco-
nômico, turístico e cultural do Rio de Janeiro. Neste sentido, a importância do 
pescado se destaca em diversas frentes.

5. Considerações Finais
Este estudo buscou analisar a estratégia da Secretaria de Estado de Energia 

e Economia do Mar (SEENEMAR) no fomento da economia azul no Estado do 
Rio de Janeiro (ERJ), com foco particular na sustentabilidade ambiental e social. 
A análise dos eixos estratégicos da Secretaria fundamenta três principais linhas: o 
crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental e inclusão social.

Os resultados indicam que a Secretaria buscou estabelecer projetos estra-
tégicos no crescimento econômico. Por um lado, estabelece-se uma tentativa 
de revitalizar a setor pesqueiro e naval a partir do Polo Naval Pesqueiro. Por 
outro, há o surgimento de projetos de energia eólica offshore, bem como o 
acompanhamento do setor de biotecnologia marinha em busca de oportunidade 
de negócios.

A inclusão social é feita por programas de capacitação profissional e o incen-
tivo ao consumo consciente do pescado. A formação de profissionais do setor pes-
queiro e as ações de valorização da gastronomia do mar são vias para a melhora 
da qualidade de vida de comunidades costeiras, aumento da renda familiar e a 
busca por práticas sustentáveis.

Embora com uma definição estadual, o Brasil carece de uma definição federal, 
podendo limitar a expansão e o impacto de políticas públicas na economia azul. 
Neste sentido, o estabelecimento estadual da economia azul, bem como o esforço 
político para a criação da SEENEMAR coloca o ERJ como protagonista do setor 
público fluminense, bem como uma frente estadual para o avanço do tema no 
Brasil.

 A SEENEMAR como estrutura de coordenação se posa como agente cen-
tral de governança azul no ERJ, demonstrando o alinhamento de projetos em 
crescimento econômico, sustentabilidade ambiental e inclusão social. Neste sen-
tido, o presente trabalho sugere o constante monitoramento e o ajuste a partir 
dos dados empíricos de modo a garantir a continuidade e o sucesso das políticas 
propostas da SEENEMAR.
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Resumo
A pesca desempenha um papel importante no desenvolvimento socioeconómico de São Tomé 

e Príncipe contribuindo não só para o emprego, na segurança alimentar e nutricional da população, 
mas também para a redução de pobreza. O Estudo visa estudar a realidade da pesca em São Tomé 
e Príncipe, analisando as legislações pesqueiras e propôr políticas concretas para concretização de 
uma pesca sustentável. Utiliza várias técnicas e métodos como análise documental, relatórios de 
diversas instituições nacionais e internacionais, dos Ministérios dos Recursos Naturais e Ambiente 
de São Tomé e Príncipe. Apesar de haver muitas iniciativas para a efetivação da pesca sustentável 
em São Tomé e Príncipe, a pesca sustentável é ainda uma miragem, pois o País não possui capa-
cidade para a fiscalização e o controlo da pesca. Para tornar a pesca sustentável o País precisa 
munir-se de capacidade de controlo e fiscalização; quantificar e qualificar o abastecimento interno; 
reforçar e aplicar a legislação pesqueira. 

Palavra-chave: Pesca; Fiscalização; São Tomé e Príncipe; Políticas Públicas.

Abstract
Fishing plays a crucial role in the socioeconomic development of São Tomé and Príncipe, 

contributing significantly to employment, food security, and poverty reduction. This study 
aims to examine the state of sustainable fishing in São Tomé and Príncipe by analyzing fishing 
regulations and proposing specific policies to promote sustainability. The research employs various 
methodologies including document analysis and reviews of reports from national and international 
institutions, as well as consultations with the Ministries of Natural Resources and the Environment. 
Despite numerous initiatives aimed at achieving sustainable fishing, São Tomé and Príncipe has 
yet to attain this goal due to insufficient monitoring and enforcement capabilities. Achieving 
sustainability in fishing requires enhancing the country’s monitoring and enforcement capacities, 
assessing and improving domestic fisheries management, strengthening fishing regulations, and 
ensuring their effective implementation.

Keyword: Fishing; Inspection; São Tomé and Príncipe; Public Policies.

Introdução
A pesca é uma atividade vital na história humana, fornecendo uma abundância 

de alimentos e garantindo a sobrevivência. Dessa forma, devido à sua relevância 
para a humanidade, a pesca enfrenta diversos problemas devido à exploração 
histórica dos recursos pesqueiros.
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A utilização de determinadas formas de pesca provoca efeitos perniciosos nos 
ecossistemas, tais como a captura de espécies mais pequenas e as devoluções 
de espécies não visadas, a modificação do “habitat” pelos arrastões. Estes efeitos 
perniciosos propendem a contribuir para a decadência progressiva da população 
de peixes (Zacarias, Dai e Kindong, 2022).

Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU) propõe “Promover a pesca sustentável”. Assim, salienta 
que, com base no aproveitamento sustentável dos recursos marinhos, através de 
uma gestão sustentável da pesca, aquacultura e turismo, os benefícios para os 
Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento serão necessariamente melho-
res (Ministério de Finanças e Economia Azul, 2021).

O vasto espaço territorial marítimo que possui São Tomé e Príncipe, de apro-
ximadamente 160 vezes maior ao espaço físico (este tem apenas 1.001 quilóme-
tros quadrados e sem lagos ou rios, capaz de permitir o desenvolvimento da pesca 
profissional), faz da pesca uma das atividades-chave em São Tomé e Príncipe. 
Todavia, é de salientar que a pesca interior é praticamente inexistente (Ministério 
de Finanças e Economia Azul, 2021).

O acesso da sociedade ao conhecimento do ecossistema marinho é uma con-
dição necessária para que os cidadãos compreendam a necessidade de protegê-lo 
e se mobilizem para isso (Gonçalves 2008).

A pesca é uma atividade vital na história humana, fornecendo uma abundância 
de alimentos e garantindo a sobrevivência. Dessa forma, devido à sua relevância 
para a humanidade, a pesca enfrenta diversos desafios devido à exploração histó-
rica dos recursos pesqueiros.

A utilização de determinadas formas de pesca provoca efeitos perniciosos nos 
ecossistemas, tais como a captura de espécies mais pequenas e as devoluções 
de espécies não visadas, a modificação do “habitat” pelos arrastões. Estes efeitos 
perniciosos propendem a contribuir para a decadência progressiva da vida dos 
peixes (Zacarias, Dai e Kindong 2022).

Em São Tomé e Príncipe, o peixe desempenha um papel importante como 
fonte de alimento, nutrição e renda para a subsistência de muitas famílias vul-
neráveis, podendo inclusive contribuir para a redução e erradicação da pobreza, 
contribuindo, deste modo, para o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável.

O estudo pretende rever as tendências da pesca em São Tomé e Príncipe, 
analisando a forma como se organiza o setor, como têm evoluido, a importãncia 
socioeconomica e debatendo a legislações de forma a contribuir para o debate de 
políticas concretas de pesca no país.
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Durante a investigação foram operacionalizadas várias técnicas e métodos que 
contribuíram para obter informação sobre a pesca em São Tomé e Príncipe. Esta 
informação foi recolhida de fontes como livros, relatórios de diversas instituições 
nacionais e internacionais, dos Ministérios dos Recursos Naturais e Ambiente de 
São Tomé e Príncipe e posteriormente fez-se uma análise documental. 

1. Pesca em São Tomé e Príncipe
Localizadas no Golfo da Guiné, as ilhas oceânicas de São Tomé e Príncipe 

apresentam alto índice de endemismo e sofrem diversas ameaças antrópicas. 
Estes fatores associados fazem com que essas ilhas sejam consideradas “hots-
pots” de biodiversidade marinha. Apesar dessa importância, a fauna marinha tro-
pical dessa região é uma das menos conhecidas no mundo, sendo pouco estudada, 
principalmente quanto a sua bioecologia (DPA, 2024).

Segundo Rúbia Sousa (2021, p. 21), “o ambiente físico e as condições ambien-
tais desfavoráveis: estreitamento da plataforma continental, pobreza de aflora-
mento costeiro e ausência de grandes estuários limitam a produtividade nas águas 
de São Tomé e Príncipe e o potencial para o desenvolvimento da pesca demersal”.

Em São Tomé e Príncipe, o número total de pescadores que utilizam a pesca 
artesanal é de quatro mil, cento e cinquenta e cinco (4.155), o que equivale à 97% 
ligados à pesca artesanal, e 3% à pesca semi-industrial, todos eles do sexo mas-
culino (Porriños, Cravid e Bernal 2023). A maioria dos pescados são vendidos 
pelas palaiês1. O número total de palaiês estaria entre 1 978 (excluindo as palaiês 
não exclusivas dos mercados) e 2 309 (incluindo as palaiês não exclusivas dos 
mercados) (FAO 2023).

O sector das pescas de São Tomé e Príncipe é composto pela pesca artesanal, 
assegurando o essencial dos desembarques dos pescados para o país; a pesca 
semi-industrial com barcos de fibra de vidro, adquirido da cooperação japo-
nesa e atribuídos aos operadores privados. A frota é velha e frequentemente 
confrontada a avarias recorrentes que limitam os seus desempenhos; e pesca 
estrangeira, resultado do protocolo de aplicação do acordo de parceria com 
a União europeia com 28 atuneiros cercadores e 6 palanqueiros de superfí-
cie. A captura da pesca estrangeira não é desembarcada e não contribui para 
o abastecimento do mercado interno. Ela também não é integrada à economia 
nacional, no entanto, contribui para a criação de riqueza com os pagamentos a 
título da compensação financeira, as licenças/taxas de pesca e o apoio sectorial 
(ONU, 2019).

1 Palaiês são mulheres vendedoras ambulantes de peixe. 
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Destarte, Rúbia de Sousa (2021, p. 28), resume esta ideia ao afirmar:

as atividades de pesca são principalmente artesanais ou de pequena escala em São Tomé e Príncipe. Há 
uma pequena frota de navio semi-industrial a trabalhar, que navega em águas nacionais e no Gabão, 
porém a frota já está muito velha e carece de investimento e infraestrutura. Não existe uma frota indus-
trial doméstica, mas uma frota de pesca estrangeira licenciada para pescar na ZEE de São Tomé e Prín-
cipe, com vista para capturas de atum. As capturas de atum não são desembarcadas no país e, como tal, 
não contribui para o suprimento do mercado nacional nem tão pouco cria valor agregado localmente.

As estatísticas de 2021 indicam que entre 4.500 e 12.000 toneladas de peixe 
são capturadas nas águas territoriais de São Tome e Príncipe, todos os anos. 
(Ministério das Finanças e Economia Azul, 2021).

No que respeita a sua contribuição para o PIB, incluindo o rendimento resul-
tante do acordo de licença para a pesca na ZEE a não residentes (o caso da União 
Europeia), o setor das pescas contribuiu nos últimos anos com cerca de 6% por ano. 
Os acordos de pesca com a União Europeia dão origem a um rendimento médio 
anual para o país na ordem de apenas 700 000 euros, autorizando cerca de 34 bar-
cos a pescar até 7 000 toneladas de peixes de referência por ano. Quanto as licenças 
concedidas a empresas privadas, o país arrecada em média 50 Euros por tonelada. 
O grande desafio para as licenças concedidas é a falta de capacidade de controlo da 
pesca realizada nesta área (Ministério das Finanças e Economia Azul, 2021).

Os produtos da pesca são principalmente consumidos frescos (cerca de 85%) 
e parte deles são transformados em produtos salgados secos (cerca 13%) ou 
fumados (cerca 2%). Observa-se que a salga/secagem é mais frequente do que 
a fumagem. Dois fatores podem explicar isso. Em primeiro lugar, a secagem 
por salga permite que o peixe seja mantido durante várias semanas e/ou meses, 
enquanto a técnica de fumagem apenas o permite durante alguns dias. A outra 
razão está ligada às preferências alimentares. O peixe salgado consome-se muito 
com a banana cozida ou a fruta-pão assada (pratos tradicionais), enquanto o peixe 
fumado vai para a preparação de pratos tradicionais específicos (Ministério das 
Finanças e Economia Azul, 2021).

Conforme a ONU (2019, p. 25) “o sector das pescas de São Tomé e Príncipe 
desempenha um papel importante no desenvolvimento económico e social do 
país, apesar do potencial de desenvolvimento limitado dos recursos haliêuticos 
ligado ao contexto físico e às condições ambientais pouco favoráveis”.

2. Problemas e oportunidades associados ao setor pesqueiro em STP
São Tomé e Príncipe tem condições de desenvolver a pesca e a aquacultura 

sustentável, gerando assim oportunidades de aumento da renda para pescadores 
são-tomenses. 
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O Governo na Grande Opção do Plano para 2028 (GSTP, 2022) afirma que o 
sector dispõe de um potencial importante para o crescimento económico, mas não 
tem sido devidamente aproveitado, salientando os seguintes constrangimentos: 
a) deficiente abastecimento de mercado com insumos e equipamentos de pescas; 
b) falta da formação técnica e profissional; c) a lei de pescas e sanitária desatuali-
zada; d) ausência de um porto pesqueiro; e) ausência de um estaleiro naval para a 
reparação e manutenção de navios de pesca; f) insuficiência de meios de conser-
vação de pescado; g) fraca organização das vendedeiras de peixe fresco; h) falta 
de formação no domínio de conservação e transformação do pescado; i) ausência 
de controlo de qualidade de produtos da pesca.

Consoante a constatação da realidade pesqueira, é a pesca artesanal a mais 
praticada no país. Deste modo, segundo Carvalho (2019, p. 90) em São Tomé e 
Príncipe, 

a pesca artesanal chega a fornecer 90% do total das capturas vendidas no mercado local, assegurando 
aproximadamente 70% de proteínas animais, consumida pela população local e garantindo, uma média 
anual de 23,6 kg de peixe por habitante. Mais de 30.000 pessoas vivem da pesca artesanal. Segundo os 
dados da Direção Geral das Pescas (DGP), a pesca artesanal ocupa 15% da população ativa (pescadores 
e palaiês).

Todavia, concorda-se com Zacarias, Dai e Kindong (2022) que a falta de 
dados de pesca organizados e atualizados e de protocolos de avaliação dos recur-
sos continua a ser a questão mais crucial no sector das pescas de São Tomé e 
Príncipe.

Segundo a ONU (2019), a análise diagnóstica do setor da pesca em São 
Tomé e Príncipe evidenciou as seguintes fraquezas e constrangimentos para o 
seu desenvolvimento: um regulamento das pescas pouco aplicado que gera uma 
sobre-exploração e más práticas de pesca; as importâncias das perdas pós-cap-
tura ligadas à fraqueza da cadeia de frio; os incumprimentos dos princípios e 
práticas de higiene básicos ao longo de toda a fileira; a ineficiência do sistema de 
comercialização; os constrangimentos energéticos que se vive de maneira geral 
no país, mas que afeta principalmente o sector das pescas; ineficiência do sistema 
de comercialização; as ausências de mecanismos de financiamento adaptados às 
atividades; e pesca semi-industrial pouco eficiente. 

Apesar destes constrangimentos no setor da pesca no Arquipélago, ressai 
também deste diagnóstico que o setor dispõe de oportunidades de crescimento. 
O estudo salienta as seguintes oportunidades: a existência de um mercado hote-
leiro em crescimento e muito remunerador, assegurando rendimentos comparati-
vamente altos aos pescadores, às palaiês e aos comerciantes grossistas; a existên-
cia de novos atores que possam fazer progredir o sector, como os comerciantes 
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grossistas; o aparecimento de novas infraestruturas públicas, como o PRIASA2; a 
sustentabilidade económica de algumas famílias; a redução da pobreza.

Para aproveitar estas oportunidades, mudanças devem operar-se e referem-se 
principalmente à melhoria da cadeia de frio, ao reforço e à aplicação das normas 
de higiene e de salubridade, à profissionalização dos atores, à melhoria dos méto-
dos de transformação, etc.

Em síntese, nota-se que as políticas públicas para o setor de pesca em São 
Tomé e Príncipe são ineficientes. Esta situação levou a FAO e o Governo a elabo-
rar uma “estratégia de modernização da pesca pelágica costeira, por um período 
de dez anos, dando assim inicio à revisão de uma série de instrumentos para tor-
nar o sector pesqueiro mais rentável e ambientalmente sustentável, no quadro das 
políticas para a segurança alimentar e nutricional” (STP-Press 2023).  

3. Os acordos pesqueiros 
Os diferentes acordos de parceria de pesca visam desenvolver a atividade, 

assegurar as boas práticas e o respeito ao meio ambiente marinho. Todavia, sabe-
-se que na sua efetivação, existem falhas e num país como São Tomé e Príncipe, 
em que as instituições apresentam deficiências, exigir-se-iam mais cuidados e 
maiores esforços de controlo e fiscalização (Sousa, 2021). 

Para não ficar sem o seu principal meio de sobrevivência, o Estado são-to-
mense começou a se organizar para garantir que não falte o peixe de cada dia 
nem na sua zona costeira. Como não têm infraestruturas para proibir e fiscalizar 
os navios de entrarem no mar são-tomense, procurou chegar a acordo com alguns 
países da União Europeia, para pescar nas águas são-tomenses (Espanha, França 
e Portugal), criando regras de exploração. 

O primeiro Acordo de pesca entre São Tomé e Príncipe e a União Europeia 
data de 1984. Posteriormente foi celebrado um acordo de parceria no domínio 
da pesca que abrangeu o período de 1 de junho de 2006 e 31 de maio de 2010, 
renovável desde então. O atual Protocolo de Pesca UE/São Tomé, que abrange 
o período de 23 de maio de 2014 a 22 de maio de 2018, foi rubricado em 19 de 
dezembro de 2013. A base deste acordo foi prolongada em 2019, para um período 
de 5 anos, ou seja, até 2024, pagando a União Europeia ao País o valor de 7 
milhões de euros, em vez de 2. 805 000 euros de até 2018.

Conforme o Protocolo, os navios europeus podem exercer as suas atividades 
de pesca nas águas situadas além das 12 milhas (aprox. 19 km) marítimas medi-
das a partir das linhas de base, estando proibidos, sem discriminação, qualquer 

2 PRIASA significa Reabilitação de Infraestruturas de Apoio a Segurança Alimentar
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atividade de pesca na zona destinada à exploração conjunta entre São Tomé e 
Príncipe e a Nigéria.

Segundo o art. 3º do Protocolo, o objetivo visa atingir uma pesca sustentável 
e responsável, atendendo às prioridades expressas por São Tomé e Príncipe no 
âmbito da política nacional das pescas ou das outras políticas com ligação, ou 
impacto no estabelecimento de uma pesca responsável e sustentável, nomeada-
mente em matéria de apoio à pesca artesanal, de vigilância, de controlo e de luta 
contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada.

Salienta-se que esse acordo vence neste ano de 2024 e o Governo de São 
Tomé e Príncipe anunciou que vai propor à União Europeia a revisão do acordo 
de pesca assinado em 2019, visando nomeadamente o seu melhoramento.

Além de concórdia com a União Europeia no domínio da pesca, o País tem 
também acordos com o Japão no sector da pesca, visando sobretudo o abasteci-
mento do mercado nacional e melhoria da dieta alimentar, bem como o fortaleci-
mento do sector pesqueiro. Em 2019 este montante foi de 1.600.000 euros (Neto 
2019).

Tem-se levantado muitas críticas sobre os diferentes acordos celebrados pelos 
diversos Governos são-tomenses, pois o sentimento geral é que eles não têm 
beneficiado o País que não tem meios de controlo ou de verificação sobre o cum-
primento das suas cláusulas. O país limita-se só a receber a quantia estipulado e 
mais nada. 

Para melhoria do acordo, São Tomé e Príncipe devia propor: a) definir e limi-
tar tipos de práticas que possam prejudicar o meio ambiente; b) proibir a pesca 
durante a época de reprodução das espécies; c) definir áreas de preservação e de 
conservação; d) abastecimento de pescado ao País, vez que os diferentes proto-
colos não preveem esta situação; e) equipar o país com infraestruturas capazes de 
fiscalizar e controlar a zona marítima;

4. Políticas Públicas no setor pesqueiro
Para promover o bem-estar da sociedade, os governos utilizam-se das Políti-

cas Públicas, pois é função do Estado promover o bem-estar da sociedade e dos 
seus cidadãos. Nesta ótica, o Programa do XVIII Governo Constitucional para 
a legislatura 2023-2026, estabelece as linhas de orientação do Governo que se 
compromete a executar um programa que assegure o desenvolvimento susten-
tável e inclusivo; o aumento da capacidade de conservação do pescado e a iden-
tificação de mecanismos para que empresas estrangeiras de pescas licenciadas 
descarreguem no país a fauna acompanhante; a modernização das frotas de pesca 
para a melhoria da cadeia de valor do pescado e da segurança dos pescadores e 
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a revisão dos acordos de pesca para proporcionarem benefícios financeiros mais 
justos e sustentáveis para o país e a conservação do ecossistema marítimo (Ama-
dor, et al. 2023). 

No que concerne ao setor da pesca em São Tomé e Príncipe, os recursos para 
atender a todas as demandas da sociedade são limitados ou escassos. Cabe ao 
Governo conseguir perceber, compreender e selecionar as diversas necessidades 
dos cidadãos e selecionar as prioridades para, em seguida, oferecer as respostas. 
Neste sentido, As Grandes Opções do Plano de 2022 estabelecem os eixos fun-
damentais da ação governativa assente em quatro eixos sendo a pesca apresen-
tada como um elemento fundamental do eixo crescimento económico robusto e 
criação acelerada de emprego e prevendo-se diversas atividades relevantes para 
a AEP, incluindo a realização de campanha de sensibilização sobre a valorização 
do uso correto da pesca contra as práticas indevidas, a promoção do desenvol-
vimento sustentável do sector e o reforço das capacidades institucionais (GSTP, 
2022).

Outro instrumento importante é a Estratégia de Transição para a Economia 
Azul de São Tomé e Príncipe de 2021. Esta estratégia visa a adoção de uma 
gestão sustentável dos recursos marinhos com o objetivo central de alavancar 
a economia, diminuir a pobreza, promover a inclusão social, etc. Ela aprova 
também um Plano de Acão que em matéria de pescas e aquacultura inclui os 
seguintes campos de ação: exploração de novas potencialidades e recursos no 
setor de pesca e aquacultura através de uso de novas tenologias; reforço da sus-
tentabilidade das práticas de captura e melhoria de rendimento da plataforma; 
inclusão das comunidades azuis nos processos de desenvolvimento da pesca e 
aquacultura; aprofundamento do conhecimento das atividades de pesca e aqua-
cultura com vista a melhorar a governação para as quais apresenta ações espe-
cificas que incluem: assinar acordos de cooperação com os países vizinho para 
pesca nas suas ZEE; proteger as zonas de captura para pesca artesanal; criar 
áreas especialmente protegidas; sensibilização das comunidades litorais para 
proteger espécies marinhas e minimizar a sobre-exploração dos estoques pes-
queiros (Amador, et al. 2023).

São Tomé e Príncipe tem um Plano Diretor das Pescas, elaborado com obje-
tivo de traçar estratégicas para o desenvolvimento do setor da Pesca. Neste plano 
foram definidos oito objetivos, concretamente: a) reforço do quadro legislativo 
e judicial; b) reforma das estruturas organizativas e do quadro institucional; c) 
desenvolvimento da pesca artesanal; d) melhoria do abastecimento do mercado 
interno; e) promoção da exportação para mercados regionais e para a União Euro-
peia; f) luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada; g) melhoria 
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do conhecimento e gestão dos recursos; h) e proteção do ambiente marinho e 
costeiro.

Além destas políticas públicas existem ainda:
• A Política Nacional do Saneamento Ambiental, aprovada pelo Decreto 

n.º 27 de 2018;
• A Estratégia de Segurança Marítima, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 2 de 

2018;
• O Plano Estratégico e de Marketing para o Turismo em São Tomé e Prín-

cipe de 2018 tem como visão geral que em 2025;
• O Plano Nacional de Desenvolvimento 2017-2021;
• A Estratégia Nacional e Plano de Ação para a Biodiversidade 2015-2020;
• O Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 

2013-2023;
• A Estratégia Participativa para a Água e Saneamento de São Tomé e Prín-

cipe para 2030.

São várias as intervenções do Governo para com o setor da pesca. Em 2023, 
o Governo de São Tomé e Príncipe em parceria com a FAO iniciou um estudo 
visando o lançamento de um plano de gestão para pesca sustentável no arqui-
pélago num projeto com financiamento da União Europeia e Governo Alemão 
sob orientação técnica de Programa Global de Desenvolvimento da Cadeia de 
Valor do Pescado (FISH4ACP) (STP-Press, 2023). Assim, em junho de 2022, 
entrou em vigor uma nova Lei, Lei n.º 09/2022 Lei das Pescas e da Aquacul-
tura (Assembleia Nacional 2022), salvaguardando a conservação dos recursos 
marinhos, bem como a sustentabilidade da economia azul, sendo mar e oceano, 
como um dos pilares fundamentais, por um lado e, por outro lado é melhorar 
a disponibilização do pescado aos consumidores, tendo em conta o crescente 
número da população.

A preocupação com a escassez de peixe levou o Governo a anunciar, em cola-
boração com os parceiros nacionais e internacionais, a produção de uma proposta 
de Decreto-Lei para criação de Áreas Marinhas Protegidas em São Tomé e Prín-
cipe. A nota explicativa do anúncio da proposta do Decreto-Lei, afirma que ela 

assenta numa visão centrada em princípios, objetivos gerais e específicos, e na consensualização dos 
interesses dos diversos atores sociais, traduzidos num modelo de co-gestão e integra um conjunto de 
categorias que têm associado uma zona e níveis de proteção, dos quais decorre um regime de usos 
e atividades condicionados ou proibidos em função dos valores naturais em presença que se visam 
proteger (Veiga, 2024).
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Entre outra política pública elaborada entre FAO e Governo está o Plano 
Estratégico Nacional para as Pescas e a Aquacultura que visa assegurar que as 
autoridades de São Tomé e Príncipe dispõem, no horizonte de dez anos (2024-
2034), de um documento estratégico específico para o setor em complemento da 
legislação das pescas em vigor.

Além disso, é preciso adotar e implementar o Código de Conduta para a Pesca 
Responsável da FAO. Este Código tem um conjunto importante de recomenda-
ções e diretrizes que visa auxiliar os países a administrar a pesca e aquacultura de 
forma sustentável.

5. Legislação pesqueira
No quadro legal em São Tomé e Príncipe existem algumas normas legislativas 

para regular a boa prática e exploração dos recursos pesqueiros, tais como: 
• Lei n.º 9/2022 das pescas e aquacultura, inclui a disposição específica sobre 

a gestão sustentável dos recursos;
• Regulamento que Proíbe a Captura, Comercialização, Exportação, Impor-

tação e Reexportação de algumas Espécies Marinhas, bem como da Prote-
ção de outras Espécies também Marinhas de 2020;

• Lei-Quadro dos Recursos Hídricos de 2018
• Despacho Conjunto n.º 01/GMP/2016 veda a prática de quaisquer ativida-

des de pesca, quer seja de subsistência, artesanal ou semi-industrial;
• O Decreto-Lei n.º 8-2014 sobre a Captura e Comercialização das Tartaru-

gas Marinhas e seus Produtos;
• Decreto-lei n.º 19/2011 aprova as regras sanitárias de higiene relativas aos 

géneros alimentícios destinados à introdução no mercado, para garantir a 
melhor proteção do consumidor.

• Decreto-lei n.º 5/2002 define o regulamento do funcionamento dos serviços 
de inspeção sanitária. 

• Decreto-lei n.º 6/2002 define os parâmetros de água a serem utilizadas na 
operação e limpeza dos produtos de pesca.

• Decreto-lei n.º 12/2000 aprova as regras sanitárias para exportação de pro-
dutos de pesca para o mercado europeu.

• Decreto-lei n.º 28/2012 aprova o regulamento geral sobre o exercício das 
atividades das pescas e dos recursos os haliêuticos na República Democrá-
tica de São Tome e Príncipe conforme a lei das pescas e recursos haliêuti-
cos.
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Além destas legislações nacionais, São Tomé e Príncipe é Parte de quase 
todos os instrumentos juridicamente vinculativos relevantes para a Abordagem 
Ecossistémica às Pescas (AEP). Relativamente a estes instrumentos aprovados 
ou adotados por São Tomé e Príncipe, é importante assegurar que as disposições 
relevantes da AEP, sejam devidamente refletidas nos quadros políticos e jurídicos 
nacionais (Amador, et al. 2023).

Tabela 1. Situação de São Tomé e Príncipe relativamente aos instrumentos juridicamente vincula-
tivos para a AEP

Instrumentos Anos Situação

Convenção de Ramsar sobre as Zonas Húmidas de Importância Internacional 1971 Parte

Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora 
Selvagem Ameaçadas de Extinção (CITES) 1973 Parte

Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras Pertencentes à 
Fauna Selvagem 1979 Parte

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 1982 Parte

Convenção sobre a Diversidade Biológica 1992

Acordo sobre Medidas do Estado do Porto para Prevenir, Deter e Eliminar a 
Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada de 2009 Parte

Fonte: Adaptação de (Amador, et al. 2023)

Para o desenvolvimento coordenado da pesca em São Tomé e Príncipe, 
é urgente e necessária uma legislação pesqueira igualmente coordenada e apli-
cável para todo o território, pois a maioria dos regulamentos de pesca não levam 
em consideração as implicações sociais e económicas e as consequências sobre o 
desenvolvimento pesqueiro. Desta forma, é necessário também estabelecer regu-
lamentação pesqueira local. 

São Tomé e Príncipe possui legislação eficiente para certos aspetos, mas no 
geral, o arcabouço normativo se mostra insuficiente. O País também se ressente 
da incapacidade de fiscalizar e fazer cumprir as medidas adotadas. Se as nor-
mas vigentes fossem implementadas e fiscalizadas, o panorama, certamente, seria 
outro. A falta de critério e de controlo na concessão de licenças para pesca, um 
dos principais instrumentos de regulação do setor, é um importante exemplo da 
incapacidade de fazer valer a lei. 

6. Para uma pesca sustentável em São Tomé e Príncipe
São Tomé e Príncipe tem condições de desenvolver a pesca sustentável 

gerando assim oportunidades de aumento da renda para pescadores são-tomen-
ses. É neste sentido que se estabelece o Plano de Gestão para Pesca Sustentável 
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visando a melhoria da gestão dos recursos pesqueiros pelágicos costeiros para 
a sua exploração sustentável; reforço das capacidades dos prestadores de ser-
viços para melhorar as condições de trabalho dos atores da cadeia de valor e a 
qualidade dos produtos e novos produtos com valor acrescentado disponíveis no 
mercado através de novos canais.

Neste contexto, as estratégias que sustentam a pesca precisam de ser repen-
sadas, visando a construção de um setor pesqueiro, através de uma transição 
acompanhada, apoiada por incentivos e possibilitada pela capacitação das comu-
nidades e dos atores económicos, permitindo-lhes propor um desenvolvimento 
baseado na adaptação das suas práticas e mudanças de comportamento (Ministé-
rio das Finanças e Economia Azul, 2021).

São Tomé e Príncipe tem demonstrado preocupação com a pesca sustentável. 
Esta preocupação é demonstrada não só na elaboração de diferentes acordos, mas 
também na elaboração e na assinatura de várias legislações, tanto nacional como 
internacional. Todavia, para que o país alcance o objetivo da pesca sustentável 
é importante ter em mente não somente o aumento significativo da produção de 
peixe, mas também uma atenção atenta à qualidade do meio ambiente. 

Para uma boa gestão de pesca em São Tomé e Príncipe é indispensável a 
implementação de toda a legislação, definição e execução de políticas que possam 
contribuir para uma melhor utilização e gestão de recursos pesqueiros, visando a 
sua participação na autossegurança alimentar e na economia do país.

Além do Governo, várias Organizações Não Governamentais (ONGs) têm 
dirigidos as suas ações, de modo a promoverem uma pesca sustentável. Desta-
cam-se as seguintes (MARAPA, sd):

MARAPA: apoia o domínio da pesca artesanal em São Tomé e Príncipe 
em todos os níveis da fileira, desde a produção à comercialização, passando 
pela transformação. A sua intervenção é feita tanto em aspetos ligados à forma-
ção como na melhoria dos equipamentos e infraestruturas, ou mesmo na estrutu-
ração da fileira a nível nacional;

PAPAFPA: é responsável pela realização e coordenação das ações do 
PAPAFPA na fileira da pesca e produtos do mar: introdução de novas embarca-
ções de pesca; implementação de Dispositivos de Concentração de Peixe (DCP) 
e apoio à cooperativa de venda de peixe fresco em gelo. 

MARAPA escolheu focar a conservação das espécies marinhas mais emble-
máticas, sensibilizando o público para a proteção dos ecossistemas marinhos do 
arquipélago a nível geral.
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PROFOPESCAS STP: tem como objetivos: (1) aumentar a participação dos 
pescadores e palaiês nas estratégias de desenvolvimento sectorial e nos processos 
de tomada de decisões, (2) reforçar as capacidades profissionais dos pescadores e 
palaiês no domínio marítimo pesqueiro, (3) aumentar a rentabilidade económica 
dos operadores de pesca, tanto pescadores como palaiês (4) promover o acesso 
aos alimentos (produtos da pesca artesanal) e a segurança sanitária e qualidade 
nutricional dos mesmos.

PRIASA insere-se na vontade de melhorar a segurança alimentar e a redução 
da pobreza em São Tomé e Príncipe. Este programa visa aumentar a disponibili-
dade de produtos alimentares, através da reabilitação de infraestruturas agrícolas, 
rurais e haliêuticos. No sector da pesca artesanal o PRIASA procura promover a 
independência e profissionalização dos grupos de pescadores e palaiês, de modo 
a alcanças uma boa gestão das infraestruturas. Este projeto compreende também 
uma componente para o aumento da segurança em mar dos pescadores.

PROJETO DE SEGURANÇA NO MAR: Este projeto foi implementado 
para possibilitar aos pescadores o acesso a materiais de segurança no mar e nave-
gação, e formá-los também na utilização dos mesmos.

De salientar que estas ONGs são financiadas, nos seus projetos, pelas diversas 
instituições internacionais, como União Europeia (maior financiador) Banco África 
de Desenvolvimento, Banco Mundial, Comité Francês da União Internacional para 
a Conservação da Natureza e Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola.

Para tornar a pesca sustentável e ajudar a atingir os Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável, São Tomé e Príncipe precisa de sensibilizar os pescadores para 
a importância da não realização das pescas ilegais; munir-se de capacidade de con-
trolo e fiscalização; quantificar e qualificar o abastecimento interno; reforçar a legis-
lação pesqueira e velar pela sua implementação e educar para evitar a sobrepesca. 

Considerações finais
A pesca é uma atividade vital na história da humanidade, fornecendo uma 

abundância de alimentos e garantindo a sobrevivência. Em São Tomé e Príncipe, 
a atividade pesqueira desempenha um papel importante sendo fonte de alimento, 
de emprego e renda para a subsistência de muitas famílias, ajudando na redução 
e erradicação da pobreza.

 O sector das pescas de São Tomé e Príncipe é composto pela pesca artesanal, 
que mais abastece o país com os peixes; a pesca semi-industrial, com barcos 
de fibra de vidro, adquirido da cooperação japonesa e atribuídos aos operadores 
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privados; e a pesca industrial, feita pelos barcos da União Europeia e japonesa, 
resultado das diversas cooperações.

Como em outras partes, também em São Tomé e Príncipe, os grandes bar-
cos da pesca industrial são os principais responsáveis pela pesca predatória, com 
redes de arrasto de quilómetros. Esse tipo de pesca captura espécies raras, prote-
gida, ameaçadas ou não, e matando muitos peixinhos e seus ovos neste processo, 
prejudicando assim a pesca sustentável.

Os problemas com a pesca no Arquipélago são complexos. Vai desde o defi-
ciente abastecimento de mercado com insumos e equipamentos de pescas, pas-
sando pela falta de infraestrutura para conservação dos pescados, até a falta da 
formação técnica e profissional. 

Por outro lado, apesar de haver muitas iniciativas para a efetivação da pesca 
sustentável em São Tomé e Príncipe, pode-se afirmar que ela é ainda uma mira-
gem, pois o País não possui capacidade para a fiscalização e o consequente con-
trolo da pesca, particularmente da pesca industrial, feita pelos barcos da União 
Europeia e japonesa.

Nacionalmente foram dados grandes passos, com políticas públicas concretas, 
para racionalizar o uso da pesca e para assegurar que seja sustentável. Além das 
legislações nacionais, o País tem o auxílio das Convenções Internacionais que 
dão forte ênfase em promover práticas de uma pesca sustentável. 

A busca desse caminho remete a distintas opções, mas uma dela é de capi-
tal importância: a opção pela pesca sustentável, elegendo, deste modo, a área 
ambiental. Essa gestão tem como principal fundamento o compartilhamento de 
poder e responsabilidade entre o Governo e os utilizadores dos recursos pesquei-
ros. pois a pesca enfrenta crise que requer medidas urgentes na busca de formas 
para superá-la e alternativas que favoreçam uma pesca sustentável. 
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Desafios e oportunidades da economia azul
A economia azul foca-se no desenvolvimento sustentável e regenerativo, asso-

ciado aos recursos e setores relacionadas com o meio aquático (oceano, mares, 
rios e lagos).

A economia azul abrange atividades económicas tradicionais, como a pesca, 
a aquicultura e as indústrias de processamento; o transporte marítimo; as instala-
ções portuárias e a logística; as infraestruturas e obras marítimas; a construção e 
manutenção naval; o turismo costeiro e o turismo náutico; o desporto e a cultura; 
e o ensino, formação e investigação científica.

Inclui também atividades económicas emergentes, como as energias renová-
veis do oceano (eólica, ondas e marés); a biotecnologia marinha (biocombus-
tíveis, recursos genéticos, farmacêuticos); a vigilância marítima, a captura e 
sequestro de carbono, entre várias outras.

Cada uma destas atividades enfrenta desafios associados à descarbonização, 
digitalização e economia circular, oferecendo simultaneamente vastas oportu-
nidades para inovação, empreendedorismo, investimento e desenvolvimento de 
carreiras profissionais, potenciando a criação de emprego qualificado. 

A economia azul é impulsionada por vários fatores críticos, entre os quais se 
destacam a promoção de um oceano saudável e resiliente; a proteção da biodiver-
sidade; a existência e qualidade do saneamento básico; a criação e manutenção 
de ecossistemas vibrantes; e o investimento em conhecimento, educação e desen-
volvimento social inclusivo.

Capacitar para a Economia Azul
Face ao exposto, afirma-se como prioridade potenciar o aproveitamento eco-

nómico, social e ambiental dos recursos aquáticos – de forma sustentável e rege-
nerativa – através da capacitação de pessoas com o conhecimento e as ferramen-
tas fundamentais. 
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O Programa de Especialização e Liderança em Economia Azul (PLEA) apre-
senta-se como uma resposta de eficácia comprovada. A sua conceção e conteúdo 
programático apoiam-se nos três grandes pilares do desenvolvimento sustentável 
– social, económico e ambiental – de acordo com os 17 objetivos de desenvolvi-
mento sustentável (ODS) das Nações Unidas; com os 10 desafios para a Década 
do Oceano (IOC-UNESCO); com as 5 dimensões dos objetivos de desenvolvi-
mento interior (ODI); com os modelos económicos circulares e regenerativos; 
e com a moldura de investimento e governação sustentável ESG (Environment, 
Social, Governance).

Na prática, os participantes assimilam um sistema operativo azul (blueOS), 
um vocabulário completo que lhes permite ver 360º com clareza e decidir com 
confiança – para gerir uma equipa ou região; avaliar um investimento; implemen-
tar um projeto; e/ou construir uma carreira.

O Programa de Especialização e Liderança em Economia Azul (PLEA) não se 
limita a transmitir conhecimento. A sua conceção e a metodologia aplicada capa-
citam os participantes com ferramentas transformadoras, que podem ser adaptadas 
e aplicadas em diferentes cenários de desenvolvimento e de recursos disponíveis. 
Seguindo esta orientação, toda a documentação apresentada no Programa é entre-
gue aos participantes – em formato de portal digital – constituindo um autêntico 
toolkit para idealização e concretização de estratégias, planos, objetivos e projetos.

Conteúdo programático
O Programa de Especialização e Liderança em Economia Azul (PLEA) é 

constituído por 20 módulos, abordando cada um deles vários tópicos atuais e 
fundamentais:

• Economia azul 3.0
• Política e estratégia do mar
• Economia azul na União Europeia
• Poluição marinha
• Alterações climáticas
• Desenvolvimento sustentável
• Economia circular e regenerativa
• Direito do mar
• Direito marítimo
• Ordenamento do espaço marítimo
• Regulação de zonas costeira
• Turismo azul sustentável
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• Disrupção, criar o futuro
• Literacia do oceano e do clima
• Ensino e investigação azul
• Pessoas e inovação
• Liderança e comunicação
• Modelo de desenvolvimento
• Benchmarking para desenvolver
• Estratégia e plano de ação

Participantes
O Programa de Especialização e Liderança em Economia Azul (PLEA) dirige-

-se a todas as pessoas que pretendem aproveitar as oportunidades que a economia 
azul oferece, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e regenerativo. 
É particularmente relevante para: 

Governos e organizações: entidades governativas; empresas públicas e pri-
vadas; municípios; administração pública; gabinetes de estratégia; associações; 
ordens profissionais; fundações; sociedades de advogados; fundos de investi-
mento; organizações não governamentais (ONGs); instituições de ensino e for-
mação; órgãos de imprensa.

Profissionais do setor público: administradores; executivos de câmaras muni-
cipais; assessores; diretores de departamento; técnicos superiores; investigado-
res; professores.

Profissionais do setor privado: administradores; executivos; gestores; respon-
sáveis de planeamento; investidores; consultores; advogados; investigadores; 
professores; jornalistas; empreendedores.

Estudantes: ensino superior, incluindo licenciaturas; pós-graduações; mestra-
dos; doutoramentos.

Networking
Até à data, foram já realizadas em Portugal oito edições do Programa de Espe-

cialização e Liderança em Economia Azul (PLEA), todas elas com elevada adesão 
de participantes de países de língua portuguesa, localizados em cinco continentes 
diferentes. Foram ainda realizadas duas ações complementares e devidamente 
adaptadas aos territórios, em Angola (2022) e no Brasil (2023).

Em qualquer uma das edições mencionadas, os participantes evidenciaram 
percursos académicos e profissionais únicos, pelo que a partilha da sua visão e 
experiência enriqueceram os eventos, potenciando o estabelecimento de valiosas 
parcerias num ambiente de multiculturalidade.
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Informação adicional
O Programa de Especialização e Liderança em Economia Azul (PLEA) é 

desenvolvido e gerido pelo Centro de Competência em Economia Azul, cuja pla-
taforma se encontra acessível em https://www.economiaazul.pt/ 

Data de receção: 12/3/2024  
Data de aprovação: 18/7/2024
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